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TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 306/2003 — Processo n.o 382/2003

Acordam, em plenário, no Tribunal Constitucional:

I — Relatório

1 — O Presidente da República requereu, nos termos
dos artigos 278.o, n.os 1 e 3, da Constituição da República
Portuguesa (CRP) e 51.o, n.o 1, e 57.o, n.o 1, da Lei
de Organização, Funcionamento e Processo do Tribunal
Constitucional, aprovada pela Lei n.o 28/82, de 15 de
Novembro, e alterada, por último, pela Lei n.o 13-A/98,
de 26 de Fevereiro (LTC), a apreciação da constitu-
cionalidade das seguintes normas:

1) Normas constantes das alíneas a), b) e c) do
n.o 1 do artigo 15.o do decreto da Assembleia
da República n.o 51/IX, que aprova o Código
do Trabalho, por eventual violação dos n.os 1
e 3 do artigo 56.o da CRP;

2) Norma constante do n.o 1 do artigo 4.o do
Código do Trabalho, aprovado pelo referido
decreto, por eventual violação dos n.os 1 e 6
do artigo 112.o da CRP;

3) Norma constante do segundo segmento do n.o 2
do artigo 17.o do mesmo Código, por eventual
violação dos artigos 26.o e 18.o, n.o 2, da CRP;

4) Norma constante do n.o 2 do artigo 436.o do
mesmo Código, por eventual violação do
artigo 2.o da CRP;

5) Norma resultante da interpretação conjugada
dos n.os 2, 3 e 4 do artigo 438.o do mesmo
Código, por eventual violação do artigo 53.o da
CRP;

6) Norma resultante da interpretação conjugada
dos n.os 2, 3 e 4 do artigo 557.o do mesmo
Código, por eventual violação dos n.os 3 e 4
do artigo 56.o da CRP; e

7) Norma constante da segunda parte do artigo 606.o
do mesmo Código, por eventual violação do
n.o 1 do artigo 57.o da CRP.

2 — Os fundamentos do pedido são, em suma, os
seguintes:

1) Quanto ao artigo 15.o do decreto da Assembleia
da República n.o 51/IX, que regula o regime
transitório de uniformização dos instrumentos
de regulamentação colectiva negociais aplicá-
veis nas empresas e sectores de actividade nos
quais se encontrem em vigor um ou mais ins-
trumentos outorgados antes da entrada em vigor
do Código do Trabalho:

As soluções previstas na alínea a) do n.o 1,
ao atribuir o direito de adesão individual
dos trabalhadores a convenção outorgada
por sindicatos de que não são filiados, e
nas alíneas b) e c) do mesmo número, ao
fazer cessar, logo que verificada a adesão
da maioria dos trabalhadores da empresa
ou do sector a novo instrumento de regu-
lamentação, os efeitos das anteriores con-
venções, independentemente da vontade
das associações sindicais que as outorga-
ram ou da vontade dos trabalhadores que
pretendessem continuar por elas abrangi-

dos, não apenas podem constituir um
desincentivo sério à filiação e participação
sindicais, como podem contribuir para a
desestruturação das tradicionais relações
de representatividade sindical, num sentido
que é muito dificilmente compatível com
a relevância que a Constituição dá às asso-
ciações sindicais, à sua actividade e aos seus
direitos e, por outro lado, afectam sensi-
velmente a autonomia e a representativi-
dade sindical (artigo 56.o, n.o 1, da CRP),
esvaziando, de forma que para algumas
associações sindicais pode ser decisiva, o
seu direito constitucional à contratação
colectiva (artigo 56.o, n.o 3, da CRP) e à
representação dos associados;

2) Quanto ao artigo 4.o do Código do Trabalho,
cujo n.o 1 permite o afastamento das normas
do Código, desde que delas não resulte o con-
trário, por instrumentos de regulamentação
colectiva de trabalho, sem explicitar que esse
afastamento só é consentido quando se esta-
beleçam condições mais favoráveis para o tra-
balhador, como o subsequente n.o 2 faz rela-
tivamente ao afastamento de normas do Código
por força de cláusulas constantes de contratos
individuais de trabalho:

A possibilidade de actos de natureza não
legislativa derrogarem preceitos legais,
quer num sentido mais favorável quer num
sentido menos favorável ao trabalhador,
parece violar a hierarquia constitucional
dos actos normativos e o princípio da tipi-
cidade dos actos legislativos, consagrados
no artigo 112.o, n.os 1 e 6, da CRP;

3) Quanto ao artigo 17.o do Código do Trabalho,
cujo n.o 2, após, na primeira parte, proibir que
o empregador exija ao candidato a emprego ou
ao trabalhador a prestação de informações rela-
tivas à sua saúde ou estado de gravidez, abre,
na segunda parte, essa possibilidade «quando
particulares exigências inerentes à natureza da
actividade profissional o justifiquem»:

Encontrando-se estes elementos da esfera
privada e íntima do trabalhador ou do can-
didato a emprego indiscutivelmente pro-
tegidos pela reserva da intimidade da vida
privada garantida pelo artigo 26.o, n.o 1,
da CRP, mesmo que se entenda que, por
si só, a possibilidade de o empregador lhes
exigir a prestação de informações relativas
à sua saúde ou ao estado de gravidez não
viola tal garantia, por estar constitucional-
mente justificada pela necessária protecção
de outros valores, a abertura dessa pos-
sibilidade, conferida pela segunda parte do
n.o 2 deste artigo 17.o, constitui, em qual-
quer caso, uma restrição do direito fun-
damental à reserva da intimidade da vida
privada;

Ora, tal restrição só seria constitucionalmente
admissível se, entre outros limites, obser-
vasse as exigências impostas pelo princípio
da proibição do excesso (segunda parte do
n.o 2 do artigo 18.o da Constituição), nas
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suas dimensões de princípio da determi-
nabilidade e princípio da indispensabili-
dade ou do meio menos restritivo, o que,
no caso em apreço, parece muito discutível,
atenta, por um lado, a indeterminabilidade
que resulta da utilização de conceitos tão
vagos como as «particulares exigências ine-
rentes à natureza da actividade profissional»,
e, por outro, a possibilidade de utilização
de meios menos restritivos, como, por
exemplo, através do recurso à intervenção
de médico que se reservaria o conheci-
mento de tais dados e só comunicaria ao
empregador se o trabalhador ou candidato
a emprego estava ou não apto a desem-
penhar a actividade, tal como, de resto, o
Código do Trabalho dispõe no artigo 19.o,
n.o 3;

4) Quanto ao artigo 436.o do Código do Trabalho,
cujo n.o 2 permite que, no caso de ter sido
impugnado o despedimento com base em inva-
lidade do procedimento disciplinar, este seja
reaberto até ao termo do prazo para contestar,
iniciando-se os prazos de prescrição do exercício
do procedimento disciplinar e de prescrição da
infracção disciplinar interrompidos com a comu-
nicação da nota de culpa:

Esta possibilidade de reabertura do proce-
dimento disciplinar, sendo susceptível de,
por parte do empregador, fazer desapare-
cer, numa primeira fase, o ónus do respeito
das garantias formais do procedimento dis-
ciplinar, estimulando a inobservância das
exigências procedimentais, e de, por parte
do trabalhador, desincentivar a impugna-
ção judicial dos despedimentos formal-
mente inválidos e dificultar objectivamente
as hipóteses de uma defesa que poderá ter
de ocorrer muitos meses após o despedi-
mento e perante a invocação de factos que
podem, nessa segunda oportunidade, estar
a ser invocados pela primeira vez, ao que
acresce o prolongamento dos prazos de
prescrição da infracção e de caducidade do
procedimento disciplinar, pode traduzir-se
numa diminuição das garantias de defesa
do trabalhador e afecta sensivelmente as
garantias de certeza e segurança jurídicas,
umas e outras próprias do princípio do
Estado de direito, consagrado no artigo 2.o
da CRP;

5) Quanto ao artigo 438.o do Código do Trabalho,
cujo n.o 2 permite que, em caso de microem-
presa ou relativamente a trabalhador que ocupe
cargo de administração ou de direcção, o empre-
gador se oponha à reintegração desde que jus-
tifique que o regresso do trabalhador é grave-
mente prejudicial e perturbador para a pros-
secução da actividade empresarial, prevendo o
n.o 3 que o fundamento invocado pelo empre-
gador seja apreciado pelo tribunal, e excluindo
o n.o 4 a aplicabilidade deste regime aos des-
pedimentos fundados em motivos políticos,
ideológicos, étnicos ou religiosos ou quando o
fundamento justificativo da oposição à reinte-

gração tiver sido culposamente criado pelo
empregador:

A possibilidade de, face a um despedimento
judicialmente considerado ilícito, o trabalha-
dor perder o direito a manter o seu posto
de trabalho e a ser nele reintegrado, desde
que se verifiquem alguns pressupostos sobre
os quais não tem qualquer possibilidade de
agir, é susceptível de constituir uma violação
da garantia de segurança no emprego e proi-
bição de despedimentos sem justa causa con-
sagrada no artigo 53.o da CRP;

6) Quanto ao artigo 557.o do Código do Trabalho,
de cujos n.os 2, 3 e 4 resulta que, decorrido
o prazo da chamada sobrevigência sem que se
tenha celebrado nova convenção ou sem que
se tenha iniciado a arbitragem, a convenção
colectiva em vigor cessa os seus efeitos:

Assumindo a contratação colectiva e a regu-
lação convencional das relações de traba-
lho a natureza constitucional objectiva de
garantias institucionais, a que se aplica o
regime constitucional dos direitos, liberda-
des e garantias, o legislador, embora cons-
titucionalmente habilitado a densificar o
respectivo conteúdo, não pode fazê-lo de
tal sorte que resulte, ou possa resultar na
prática, esvaziado o seu alcance essencial;

Ora, quando impõe a caducidade das con-
venções colectivas em vigor sem que esteja
assegurada a entrada em vigor das novas,
o legislador ordinário pode estar a deter-
minar a criação, a curto prazo, de um
extenso vazio contratual, assim afectando
o próprio conteúdo essencial da garantia
institucional da contratação colectiva e da
regulação convencional das relações de
trabalho;

7) Quanto ao artigo 606.o do Código do Trabalho,
na parte em que permite o estabelecimento, na
contratação colectiva, de limitações, durante a
vigência do instrumento de regulamentação
colectiva de trabalho, à declaração de greve por
parte dos sindicatos outorgantes por motivos
relacionados com o conteúdo dessa convenção:

Sendo o direito à greve um direito, liberdade
ou garantia dos trabalhadores, consagrado
no artigo 57.o da CRP, é, pelo menos, cons-
titucionalmente duvidoso se podem os sin-
dicatos vincular-se juridicamente a aceitar
as limitações convencionalmente acorda-
das, renunciando ou dispondo do direito
de declarar a greve de que são legalmente
titulares, pois, sendo a declaração sindical
da greve um pressuposto da possibilidade
de exercício do direito à greve por parte
dos trabalhadores, a renúncia ou disposi-
ção, mesmo que temporária, parcelar ou
condicionada, do direito de declarar a
greve por parte dos sindicatos priva os tra-
balhadores, nos exactos termos e condições
daquela renúncia, do exercício do seu
direito constitucional à greve.
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3 — Determinada, pelo Presidente do Tribunal Cons-
titucional, nos termos e para os efeitos do artigo 54.o
da LTC, a notificação do Presidente da Assembleia da
República, este, na sua resposta, ofereceu o merecimento
dos autos, juntando os Diários da Assembleia da Repú-
blica que contêm os trabalhos preparatórios relativos
ao diploma em apreciação e cópias de outros elementos
ainda a aguardar publicação nesse Diário, designada-
mente do parecer n.o 8/2003, de 20 de Maio de 2003,
da Comissão Nacional de Protecção de Dados.

4 — Concluída a discussão do memorando elaborado
nos termos do n.o 2 do artigo 58.o da LTC e apurado
o vencimento formado relativamente a cada uma das
questões de constitucionalidade suscitadas, cumpre for-
mular a decisão, começando pela questão relativa aos
direitos de personalidade, passando pelas relativas ao
despedimento (reabertura do processo disciplinar e não
reintegração) e concluindo, por razões de proximidade
temática, com as conexionadas com a regulamentação
colectiva do trabalho (eficácia, âmbito, caducidade e
regime transitório).

II — Fundamentação

A) Inconstitucionalidade da norma constante do segundo segmento
do n.o 2 do artigo 17.o do Código do Trabalho, relativa a prestação
ao empregador de informações relativas à saúde ou estado de
gravidez do candidato ao emprego ou do trabalhador.

5 — Uma das inovações do Código do Trabalho con-
siste na concentração do tratamento de questões rela-
cionadas com os direitos de personalidade dos traba-
lhadores, dedicando-lhes a subsecção II («Direitos de
personalidade») da secção II («Sujeitos») do capítulo I
(«Disposições gerais») do título II («Contrato de tra-
balho») do livro I («Parte geral»). A regulamentação
que hoje existe sobre a matéria encontra-se dispersa
por vários diplomas, designadamente na legislação sobre
protecção de dados pessoais e sobre segurança, higiene
e saúde no trabalho e, no que especificamente se refere
à intimidade da vida privada, no artigo 80.o do Código
Civil.

Nesta subsecção, o Código do Trabalho — para além
de disposições sobre liberdade de expressão e de opinião
(artigo 15.o), integridade física e moral (artigo l8.o),
meios de vigilância a distância (artigo 20.o) e confiden-
cialidade de mensagens e de acesso a informação
(artigo 21.o) —, dedica especialmente à protecção da
intimidade da vida privada os seus artigos 16.o, 17.o e
19.o Após proclamar, no artigo 16.o, que o empregador
e o trabalhador devem guardar reserva quanto à inti-
midade da vida privada da contraparte (n.o 1) e espe-
cificar que o direito a esta intimidade abrange quer o
acesso quer a divulgação de aspectos atinentes à esfera
íntima e pessoal das partes, nomeadamente relacionados
com a vida familiar, afectiva e sexual, com o estado
de saúde e com as convicções políticas e religiosas (n.o 2),
dispõe no artigo 17.o, sob a epígrafe «Protecção de dados
pessoais»:

«1 — O empregador não pode exigir ao candidato
a emprego ou ao trabalhador que preste informações
relativas à sua vida privada, salvo quando estas sejam
estritamente necessárias e relevantes para avaliar da res-
pectiva aptidão no que respeita à execução do contrato
de trabalho e seja fornecida por escrito a respectiva
fundamentação.

2 — O empregador não pode exigir ao candidato a
emprego ou ao trabalhador que preste informações rela-
tivas à sua saúde ou estado de gravidez, salvo quando

particulares exigências inerentes à natureza da activi-
dade profissional o justifiquem e seja fornecida por
escrito a respectiva fundamentação.

3 — O candidato a emprego ou o trabalhador que
haja fornecido ao empregador, ou a quem actue por
conta deste, informações de índole pessoal goza do
direito ao controlo dos respectivos dados pessoais,
podendo tomar conhecimento do seu teor e dos fins
a que se destinam, bem como exigir a sua rectificação
e actualização.

4 — Os ficheiros e acessos informáticos utilizados
pelo empregador para tratamento de dados pessoais ao
candidato a emprego ou trabalhador ficam sujeitos à
legislação em vigor relativa à protecção de dados
pessoais.»

Este preceito corresponde ao artigo 16.o da proposta
de lei e ao artigo 14.o do anteprojecto. Quanto ao pre-
ceituado no n.o 2, há que registar que quer a proposta
de lei quer o texto final do Código eliminaram a refe-
rência que no anteprojecto se fazia à possibilidade de
serem também exigidas informações relativas à «situação
familiar» do candidato ao emprego ou do trabalhador,
e que uma e outro aditaram o requisito do fornecimento
por escrito da fundamentação da exigência da prestação
das informações relativas à saúde e estado de gravidez.

Quanto a testes e exames médicos, dispõe o artigo 19.o
do Código do Trabalho:

«1 — Para além das situações previstas na legislação
relativa a segurança, higiene e saúde no trabalho, o
empregador não pode, para efeitos de admissão ou per-
manência no emprego, exigir ao candidato a emprego
ou ao trabalhador a realização ou apresentação de testes
ou exames médicos, de qualquer natureza, para com-
provação das condições físicas ou psíquicas, salvo
quando estes tenham por finalidade a protecção e segu-
rança do trabalhador ou de terceiros, ou quando par-
ticulares exigências inerentes à actividade o justifiquem,
devendo em qualquer caso ser fornecida por escrito ao
candidato a emprego ou trabalhador a respectiva fun-
damentação.

2 — O empregador não pode, em circunstância
alguma, exigir à candidata a emprego ou à trabalhadora
a realização ou apresentação de testes ou exames de
gravidez.

3 — O médico responsável pelos testes e exames
médicos só pode comunicar ao empregador se o tra-
balhador está ou não apto para desempenhar a acti-
vidade, salvo autorização escrita deste.»

6 — Os fundamentos do pedido de apreciação da cons-
titucionalidade da norma ora em causa são os seguintes:

«2 — Enquanto que na primeira parte do artigo 17.o,
n.o 2, se proíbe que o empregador exija ao candidato
a emprego ou ao trabalhador a prestação de informações
relativas à sua saúde ou estado de gravidez, no segmento
normativo em questão abre-se, todavia, essa possibili-
dade «quando particulares exigências inerentes à natureza
da actividade profissional o justifiquem».

Ora, tratando-se aqui de elementos da esfera privada
e íntima do trabalhador ou do candidato a emprego,
eles encontram-se indiscutivelmente protegidos pela
reserva da intimidade da vida privada garantida pelo
artigo 26.o, n.o 1, da Constituição. Assim, mesmo que
se entenda que, por si só, a possibilidade de o empre-
gador exigir ao candidato a emprego ou ao trabalhador
a prestação de informações relativas à sua saúde ou
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ao estado de gravidez não viola a garantia constitucional
do artigo 26.o, n.o 1, da Constituição, por estar cons-
titucionalmente justificada pela necessária protecção de
outros valores, a abertura da sua possibilidade conferida
pela segunda parte do artigo 17.o, n.o 2, do Código do
Trabalho constitui, em qualquer caso, uma restrição do
direito fundamental à reserva da intimidade da vida
privada.

Nestes termos, tal restrição só seria constitucional-
mente admissível se, entre outros limites, observasse as
exigências impostas pelo princípio da proibição do
excesso constitucionalmente consagrado na segunda
parte do n.o 2 do artigo 18.o da Constituição (nas suas
dimensões de princípio da determinabilidade e princípio
da indispensabilidade ou do meio menos restritivo), o
que, no caso em apreço, parece muito discutível.

Mais concretamente, não parece que a indetermina-
bilidade que resulta da utilização de conceitos tão vagos
como as «particulares exigências inerentes à natureza da
actividade profissional», enquanto invocado fundamento
para a restrição, seja compatível com a certeza requerida
pela protecção de um domínio tão sensível como é o
da reserva da intimidade da vida privada. Por outro
lado, parece seguro que teria sido possível chegar aos
mesmos fins que se procuram atingir com a restrição
em causa através da utilização de meios menos restri-
tivos, tal como o exige a observância do princípio da
proibição do excesso. Assim, sem perda de eficácia, seria
possível, como se defende no parecer emitido pela
Comissão Nacional de Protecção de Dados (solicitado
e emitido já depois da aprovação final global do Código
do Trabalho pela Assembleia da República), atingir os
mesmos fins recorrendo à intervenção de médico que
se reservaria o conhecimento de tais dados e só comu-
nicaria ao empregador se o trabalhador ou candidato
a emprego estava ou não apto a desempenhar a acti-
vidade, tal como, de resto, o Código do Trabalho dispõe
no artigo 19.o, n.o 3.»

Por estas razões, o segundo segmento normativo do
artigo 17.o em causa «parece constituir uma violação da
garantia de reserva da intimidade da vida privada con-
sagrada no artigo 26.o da Constituição, bem como uma
violação do princípio da proibição do excesso nas restrições
a direitos, liberdades e garantias do artigo 18.o, n.o 2, da
Constituição».

7 — No aludido parecer da Comissão Nacional de
Protecção de Dados sustenta-se que o n.o 2 do
artigo 17.o, para além de admitir, numa formulação bas-
tante genérica, excepção à não vinculação do trabalha-
dor a fornecer informações sobre o seu estádo de saúde,
deixa esta decisão nas mãos da entidade empregadora,
sem que haja qualquer referência a uma intervenção
médica ou enquadramento do pedido no âmbito dos
serviços de higiene e saúde no trabalho, o que suscita
a dúvida sobre se esta indagação sobre o estado de saúde,
a coberto de um fundamento impreciso, e sem qualquer
conexão com a preservação da saúde dos trabalhadores,
não estará a contribuir para institucionalizar uma sis-
temática e global devassa da reserva da vida privada,
constitucionalmente censurável. Comparando este
regime com o do artigo 19.o, n.o 3, em que os testes
e exames médicos só podem ser feitos por ordem e
indicação do médico e em que, em princípio, o resultado
dos mesmos será inacessível à entidade empregadora,
no aludido parecer sugere-se que se clarifique, no
artigo 17.o, que a solicitação por escrito e a respectiva
fundamentação sejam subscritas por médico e que à

entidade empregadora só seja revelada a aptidão ou
a inaptidão para o cargo. Caso não seja feita tal pre-
cisão — conclui o parecer — ocorrerá violação dos arti-
gos 26.o e 18.o, n.o 2, da CRP, por a limitação da inti-
midade da vida privada dos trabalhadores se revelar
excessiva, não adequada, desproporcionada e desneces-
sária, traduzindo-se numa efectiva aniquilação de um
direito fundamental sem se atender ao princípio da
mútua compressão que deve nortear a harmonização dos
direitos fundamentais. No caso, a restrição do direito
ultrapassa o estritamente necessário para salvaguardar
os direitos da entidade empregadora: esta não precisa
de conhecer os dados, bastando que o médico se pro-
nuncie no sentido de que o trabalhador está apto a
desempenhar as funções e só o médico estará em con-
dições de emitir tal juízo, e, por isso, a solução encontrada
representa uma diminuição injustificada da extensão e
alcance do conteúdo essencial do direito fundamental
em causa.

8 — O Tribunal Constitucional, no seu Acórdão
n.o 368/2002 (Diário da República, 2.a série, n.o 247, de
25 de Outubro de 2002, pp. 17 780-17 791), a propósito
das normas do Decreto-Lei n.o 26/94, de 1 de Fevereiro
(que estabelece o regime de organização e funciona-
mento dos serviços de segurança, higiene e saúde no
trabalho), na redacção dada pela Lei n.o 7/95, de 29
de Março, que previam a realização de exames perió-
dicos de saúde aos trabalhadores, «tendo em vista verificar
a aptidão fisica e psíquica do trabalhador para o exercício
da sua profissão, bem como a repercussão do trabalho
e das suas condições na saúde do trabalhador» e esta-
beleciam o dever de os trabalhadores comparecerem
aos exames médicos e realizarem os testes «que visem
garantir a segurança e saúde no trabalho», teve opor-
tunidade de, com exaustiva invocação da sua jurispru-
dência anterior pertinente e da doutrina mais relevante,
desenvolvendo o seguinte encadeamento argumentativo:

1) O direito à reserva da intimidade da vida pri-
vada, entre outros direitos pessoais, está previsto
no artigo 26.o da CRP, sendo caracterizável
como o direito a uma esfera própria inviolável,
onde ninguém deve poder penetrar sem auto-
rização do respectivo titular, ou, noutra formu-
lação, como o direito que toda a pessoa tem
a que permaneçam desconhecidos determinados
aspectos da sua vida, assim como a controlar
o conhecimento que terceiros tenham dela;

2) Este direito analisa-se principalmente em dois
direitos menores: o direito a impedir o acesso
de estranhos a informações sobre a vida privada
e familiar e o direito a que ninguém divulgue
as informações que tenha sobre a vida privada
e familiar de outrem, nestas se incluindo obvia-
mente os elementos respeitantes à saúde;

3) No caso então em apreço, muito embora a efec-
tivação dos testes ou exames pressupusesse a
aceitação do trabalhador, a verdade é que a res-
pectiva realização constituía, para o candidato,
um ónus relativamente à obtenção do emprego
ou, para o trabalhador, um verdadeiro dever
jurídico de que podia depender a própria manu-
tenção da relação laboral;

4) Mas o aludido direito não é absoluto em todos
os casos e relativamente a todos os domínios
e mesmo a submissão juridicamente obrigatória
a exames ou testes clínicos — constituindo uma
intromissão na vida privada, na medida em que
aqueles se destinam a recolher dados relativos
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à saúde, os quais integram necessariamente
dados relativos à vida privada — pode, em cer-
tos casos e condições, ser tida como admissível,
tendo em conta a necessidade de harmonização
do direito à intimidade da vida privada com
outros direitos ou interesses legítimos consti-
tucionalmente reconhecidos (v. g., a protecção
da saúde pública ou a realização da justiça),
desde que respeitado o princípio da propor-
cionalidade;

5) No âmbito das relações laborais, tem-se por
certo que o direito à protecção da saúde, a todos
reconhecido no artigo 64.o, n.o 1, da CRP, bem
como o dever de defender e promover a saúde,
consignado no mesmo preceito constitucional,
não podem deixar de credenciar suficiente-
mente a obrigação para o trabalhador de se
sujeitar, desde logo, aos exames médicos neces-
sários e adequados para assegurar — tendo em
conta a natureza e o modo de prestação do tra-
balho e sempre dentro de critérios de razoa-
bilidade — que ele não representa um risco para
terceiros: por exemplo, para minimizar os riscos
de acidentes de trabalho de que outros traba-
lhadores ou o público possam vir a ser vítimas,
em função de deficiente prestação por motivo
de doença no exercício de uma actividade peri-
gosa; ou para evitar situações de contágio para
os restantes trabalhadores ou para terceiros,
propiciadas pelo exercício da actividade profis-
sional do trabalhador;

6) Impõe-se é que a obrigatoriedade dessa sujeição
se não revele, pela natureza e finalidade do
exame de saúde, como abusiva, discriminatória
ou arbitrária;

7) No caso então em análise, o exame de saúde
destinava-se exclusivamente a «verificar a apti-
dão física e psíquica do trabalhador para o exer-
cício da sua profissão, bem como a repercussão
do trabalho e das suas condições na saúde do
trabalhador»;

8) Embora reconhecendo que o fim a que os exa-
mes clínicos estavam legalmente adstritos podia,
na prática e em determinados casos, ser obstá-
culo flanqueável na detecção de situações pato-
génicas que nada tenham a ver com a aptidão
física ou psíquica do trabalhador para o exer-
cício actual da sua profissão, nem com os efeitos
das condições do trabalho na saúde do traba-
lhador, ponderou-se que o médico do trabalho
estava vinculado, nos exames a que procedia
ou mandava proceder, ao aludido objectivo
legal, o que implicava, necessariamente, que ele
se confinasse a um exame limitado e perfeita-
mente balizado por aquele objectivo, devendo
ater-se ao estritamente necessário, adequado e
proporcionado à verificação de alterações na
saúde do trabalhador causadas pelo exercício
da sua actividade profissional e à determinação
da aptidão ou inaptidão física ou psíquica do
trabalhador para o exercício das funções cor-
respondentes à respectiva categoria profissional,
bem como ao seu estado de saúde presente;

9) Devendo tais restrições respeitar, desde logo,
o preceituado no artigo 18.o, n.o 2, da
CRP — isto é, que se encontrem expressamente
previstas na Constituição e que se limitem ao
necessário para salvaguardar outros interesses

constitucionalmente protegidos —, recorrendo
ao preceituado nas disposições combinadas dos
artigos 59.o, n.os 1, alínea c), e 2, alínea c), e
64.o, n.o 1, da CRP, deverá admitir-se que a
obrigatoriedade de sujeição a exame médico
possa radicar na própria necessidade de verificar
que a prestação de trabalho decorra sem risco
para o próprio trabalhador e para terceiros;

10) Mas, nesta perspectiva, o que inequivocamente
se exige é que esse exame se contenha no estri-
tamente necessário, adequado e proporcionado
à verificação de alterações na saúde do traba-
lhador causadas pelo exercício da sua actividade
profissional e à determinação da aptidão ou
inaptidão física ou psíquica do trabalhador para
o exercício das funções inerentes à correspon-
dente categoria profissional, para defesa da sua
própria saúde, ou seja, é constitucionalmente
imposto que o exame de saúde obrigatório se
adeque, com precisão, ao fim prosseguido;

11) O mesmo vale para questionários e testes rela-
tivos a aspectos incluídos na vida privada do
trabalhador: a utilização destes meios — abran-
gendo os testes sobre a saúde do trabalha-
dor — deve ser limitada aos casos em que seja
necessária para protecção de interesses de segu-
rança de terceiros (assim, por exemplo, testes
de estabilidade emocional de um piloto de
avião) ou do próprio trabalhador, ou de outro
interesse público relevante, e apenas se se mos-
trarem realmente adequados aos objectivos
prosseguidos;

12) Nesta conformidade, considerando que os exa-
mes de saúde previstos no Decreto-Lei n.o 26/94
estavam exclusivamente direccionados ao fim de
prevenção dos riscos profissionais e à prevenção
de saúde dos trabalhadores, entendeu o Tribu-
nal Constitucional não se poder concluir que
se tivesse instituído uma sistemática e global
devassa da reserva da vida privada constitucio-
nalmente censurável, e, por isso, não julgou
inconstitucionais as normas então impugnadas.

9 — Recordada essa orientação do Tribunal Cons-
titucional e retornando à norma ora em apreciação, é
incontroverso que: (i) os dados relativos à saúde ou
estado de gravidez do candidato a emprego ou do tra-
balhador respeitam à intimidade da sua vida privada;
(ii) a intromissão nessa esfera íntima ocorre não apenas
através da exigência da efectivação de testes e exames
médicos, de que trata o artigo 19.o, mas também através
da exigência de prestação de informações, prevista no
n.o 2 do artigo 17.o; (iii) no contexto desta norma, a
prestação das referidas informações por parte do can-
didato a emprego ou do trabalhador constitui um ónus
relativamente à obtenção do emprego ou um verdadeiro
dever jurídico de que pode depender a própria manu-
tenção da relação laboral; (iv) tal restrição ao direito
fundamental à intimidade da vida privada só será cons-
titucionalmente admissível se observar as exigências
impostas pelo princípio da proibição do excesso con-
sagrado na segunda parte do n.o 2 do artigo 18.o da
CRP.

No n.o 1 do artigo 19.o do Código do Trabalho é
reproduzida a formulação usada no n.o 2 do artigo 17.o
(«particulares exigências inerentes à actividade») a par da
referência à «protecção e segurança do trabalhador e de
terceiros», como finalidades justificadoras da imposição
da efectivação de exames ou testes, o que parece sugerir
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que a finalidade invocada no artigo 17.o, n.o 2, não se
prenderá com estas preocupações relativas à protecção
e segurança do trabalhador e de terceiros, de indiscutível
relevância constitucional.

No sentido da indeterminabilidade da restrição pre-
vista no segmento normativo impugnado, poderá invo-
car-se o carácter vago da razão invocável para invadir
a intimidade da vida privada do candidato ao emprego
ou do trabalhador («particulares exigências inerentes
à natureza da actividade profissional»), a que acresce
que a latitude do critério não permite discernir, dentre
as hipóteses nele subsumíveis, aquelas em que seria reco-
nhecível a necessidade de protecção de valores cons-
titucionalmente relevantes daquelas em que o motivo
invocado não teria valor suficiente para justificar a
intromissão.

Entende, porém, este Tribunal Constitucional (enten-
dimento não partilhado pelo relator) que, nesta pers-
pectiva, a solução legal não é merecedora de censura
de inconstitucionalidade, porquanto, para além da pro-
tecção da segurança ou da saúde do trabalhador ou
de terceiros, podem existir outras exigências ligadas a
especificidades da actividade («particulares exigências»)
que justifiquem que sejam pedidas informações sobre
a sua saúde ou estado de gravidez, ao trabalhador ou
ao candidato ao emprego: é o caso da determinação
da aptidão — ou da melhor aptidão — destes para a rea-
lização das tarefas que lhes serão cometidas (as quais,
mesmo independentemente da segurança do trabalha-
dor ou de terceiros, podem exigir, por exemplo, par-
ticular acuidade visual, ou de outro sentido). Ora, é
justamente esse o sentido do segmento normativo
impugnado.

Considera-se, no entanto, que a norma em apreço,
numa outra dimensão, viola o princípio da proporcio-
nalidade. Com efeito, para a finalidade tida em vista
seria suficiente, como no caso do artigo 19.o, n.o 1, a
intervenção do médico, com a imposição de este apenas
comunicar ao empregador a aptidão ou inaptidão do
trabalhador para o desempenho da actividade em causa.
O empregador não tem necessidade de conhecer direc-
tamente dados relativos à esfera íntima do candidato
a emprego ou do trabalhador, bastando-lhe obter a infor-
mação da eventual existência de inconvenientes à con-
tratação ou à atribuição de determinadas actividades.
Ora, a vinculação do médico ao segredo profissional
reduz ao mínimo a indevida e desnecessária divulgação
de dados cobertos pela reserva da intimidade da vida
privada. De resto, o juízo de adaptação ou inadaptação
entre as condições de saúde e estado de gravidez e a
natureza da actividade pressuporá, por vezes, conhe-
cimentos científicos que, em princípio, só o médico
possuirá.

Conclui-se, assim, que a norma constante do segundo
segmento do n.o 2 do artigo 17.o do Código do Tra-
balho — na medida em que permite o acesso directo
do empregador a informações relativas à saúde ou
estado de gravidez do candidato ao emprego ou do tra-
balhador — viola o princípio da proibição do excesso
nas restrições ao direito fundamental à reserva da inti-
midade da vida privada, decorrente das disposições con-
jugadas dos artigos 26.o, n.o 1, e 18.o, n.o 2, da CRP.

B) Inconstitucionalidade da norma constante do n.o 2 do artigo 436.o
do Código do Trabalho, que permite a reabertura do procedimento
disciplinar quando com base na sua invalidade haja sido impug-
nado judicialmente o despedimento.

10 — O Decreto-Lei n.o 372-A/75, de 16 de Julho,
introduziu a regra da proibição dos despedimentos sem

justa causa ou por motivos políticos ou ideológicos
(artigo 9.o, n.o 1), fazendo depender sempre a verificação
de justa causa de procedimento disciplinar (artigo 11.o,
n.o 2), cuja nulidade ou inexistência determinavam a
nulidade do despedimento (artigo 12.o, n.o 1). A nuli-
dade do despedimento (seja por inexistência de justa
causa, seja por inadequação da sanção ao comporta-
mento verificado, seja por nulidade ou inexistência do
processo disciplinar) conferia ao trabalhador, para além
do direito às prestações pecuniárias que deveria ter nor-
malmente auferido desde a data do despedimento até
à data da sentença, o direito à reintegração na empresa
no respectivo cargo ou posto de trabalho e com a anti-
guidade que lhe pertencia, podendo o trabalhador, em
substituição da reintegração, optar pela «indemnização
de antiguidade», correspondente a um mês de retribui-
ção por cada ano ou fracção, não podendo ser inferior
a três meses (artigo 12.o, n.os 2 e 3). O n.o 6 do artigo 11.o,
relativo à tramitação do processo disciplinar, dispunha
que a falta de qualquer dos elementos referidos nos
números anteriores do mesmo preceito (processo
escrito; nota de culpa com descrição dos comportamen-
tos imputados ao trabalhador; audição do arguido; rea-
lização das diligências por ele solicitadas e outras que
se mostrem razoavelmente necessárias para o esclare-
cimento da verdade; sujeição do processo, depois de
concluído, a parecer de entidade representativa dos tra-
balhadores; comunicação por escrito da decisão de des-
pedimento com indicação dos fundamentos considera-
dos provados, decisão essa a proferir só após decorridos
15 dias após o termo do prazo para emissão do aludido
parecer) «determina nulidade insuprível do procedimento
disciplinar e a consequente impossibilidade de se efectivar
o despedimento com base nos comportamentos concretos
invocados». Esta disposição, implicando o carácter irre-
parável da nulidade do despedimento fundada em nuli-
dade ou inexistência do processo disciplinar, não foi
mantida na redacção dada ao referido artigo 11.o pelo
Decreto-Lei n.o 841-C/76, de 7 de Dezembro, e a partir
daí nunca mais foi reproduzida na legislação laboral
portuguesa.

Neste contexto, registou-se divergência na doutrina
e na jurisprudência quanto à possibilidade de o empre-
gador, apercebendo-se — após comunicar ao trabalha-
dor a sua decisão de o despedir — da ocorrência de
nulidade (ou mesmo inexistência) do processo discipli-
nar, «revogar» aquela decisão e (re)iniciar o processo
disciplinar, corrigindo os vícios de que inicialmente
padecia e eventualmente proferindo nova decisão de
despedimento.

No Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 12
de Julho de 2001, processo n.o 3236/00 (Acórdãos Dou-
trinais, n.o 485, pp. 709-750, em especial no seu
ponto III.1.2., a pp. 726-738), dá-se notícia, tanto quanto
possível exaustiva, dessas divergências.

Assim, no sentido da inadmissibilidade dessa reno-
vação do procedimento, pronunciaram-se, na doutrina,
Morais Antunes e Amadeu Guerra (Despedimentos e
Outras Formas de Cessação do Contrato de Trabalho,
Almedina, Coimbra, 1984, pp. 149 e 150), e Messias
Carvalho («A ilicitude do despedimento e seus efeitos»,
Revista de Direito e de Estudos Sociais, ano XXXI (IV
da 2.a série), 1989, n.os 3/4, p. 396), e, na jurisprudência,
os Acórdãos do Tribunal da Relação de Évora de 21
de Fevereiro de 1985, processo n.o 182/84 (Colectânea
de Jurisprudência, ano X, t. 1, p. 344), do Tribunal da
Relação do Porto de 12 de Dezembro de 1983, processo
n.o 18 226 (Colectânea de Jurisprudência, ano VIII, t. 5,
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p. 262), e do Supremo Tribunal de Justiça de 6 de Janeiro
de 1988, processo n.o 1693 (Boletim do Ministério da
Justiça, n.o 373, p. 428), e de 17 de Maio de 1995, pro-
cesso n.o 3954 (Boletim do Ministério da Justiça, n.o 447,
p. 417). Para esta corrente, sendo o despedimento uma
declaração unilateral receptícia, ela produz todos os seus
efeitos logo que chegue ao conhecimento do destina-
tário, provocando a imediata cessação da relação labo-
ral, pelo que, sem o consentimento do trabalhador, a
entidade patronal não lhe pode impor a restauração
da relação.

No sentido da admissibilidade, pronunciaram-se, na
doutrina, José António Mesquita [«Despedimento
(Sanação da sua nulidade) — Caducidade do procedi-
mento disciplinar (Conhecimento oficioso — Prazo)»,
Revista do Ministério Público, ano 2, vol. 8, Dezembro
1981, p. 41], Bernardo da Gama Lobo Xavier [«A
recente legislação dos despedimentos (O processo dis-
ciplinar na rescisão por justa causa)», Revista de Direito
e de Estudos Sociais, ano XXIII, n.os 1-2-3-4, Janeiro-
-Dezembro 1978, pp. 153 e segs., em especial p. 178)
e Henrique Salinas («Algumas questões sobre as nuli-
dades do processo de despedimento», Revista de Direito
e de Estudos Sociais, ano XXXIV (VII da 2.a série), 1992,
n.o 1, pp. 19 e segs., em especial pp. 53 e segs.), e,
na jurisprudência, os Acórdãos do Tribunal da Relação
de Lisboa de 14 de Fevereiro de 1983, processo n.o 3278
(Colectânea de Jurisprudência, ano VIII, t. 1, p. 189), do
Tribunal da Relação do Porto de 13 de Junho de 1983,
processo n.o 2174 (Colectânea de Jurisprudência, ano VIII,
t. 3, p. 302), e de 9 de Fevereiro de 1987, processo
n.o 5717 (Colectânea de Jurisprudência, ano XII, t. 1,
p. 279), do Tribunal da Relação de Coimbra de 17 de
Fevereiro de 1987, processo n.o 1331 (Colectânea de
Jurisprudência, ano XII, t. 1, p. 87), e do Supremo Tri-
bunal de Justiça de 9 de Junho de 1988, processo
n.o 1898, e de 6 de Dezembro de 1995, processo n.o 4249
(Colectânea de Jurisprudência — Acórdãos do Supremo
Tribunal de Justiça, ano III, t. III, p. 301)], e, por último,
o já citado Acórdão de 12 de Julho de 2001. Para esta
corrente, o que está efectivamente em causa é a deli-
mitação dos poderes da entidade patronal enquanto
detentora de poder disciplinar sobre o trabalhador,
poder que não se resume à aplicação de sanções, mas
também abarca a competência para organizar e dirigir
o correspondente processo disciplinar e, nesta compe-
tência de direcção processual, não pode deixar de estar
incluída a faculdade de apreciar, por iniciativa sua ou
na sequência de reclamação do arguido, a ocorrência
de nulidades processuais e, sendo caso, o poder de as
declarar e de extrair dessa declaração todas as conse-
quências, que normalmente se traduzirão na inutilização
dos actos subsequentes, incluindo mesmo a decisão final
do processo, se esta já tiver sido proferida. Constituíam,
no entanto, pressupostos constantes destas posições, por
um lado, o de que a instauração de novo processo dis-
ciplinar ou a prática dos actos indevidamente omitidos
em processo já desencadeado tinham de respeitar os
prazos de caducidade da acção disciplinar e de pres-
crição da infracção disciplinar, e, por outro lado, o de
que a nova decisão de despedimento não podia reportar
os seus efeitos à data da anterior.

11 — Recordadas as divergências que o regime legal
vigente suscita em matéria de possibilidade de reaber-
tura do processo disciplinar, torna-se mais fácil com-
preender as dúvidas que a norma ora em análise suscita
em termos de constitucionalidade.

Dispõe o artigo 436.o do Código — inserido na sub-
secção III («Ilicitude do despedimento») da secção IV
(«Cessação por iniciativa do empregador») do capí-
tulo IX («Cessação do contrato») do título II («Contrato
de trabalho») do livro I («Parte geral») —, sob a epígrafe
«Efeitos da ilicitude»:

«1 — Sendo o despedimento declarado ilícito, o
empregador é condenado:

a) A indemnizar o trabalhador por todos os danos,
patrimoniais e não patrimoniais, causados;

b) A reintegrá-lo no seu posto de trabalho, sem
prejuízo da sua categoria e antiguidade.

2 — No caso de ter sido impugnado o despedimento
com base em invalidade do procedimento disciplinar,
este pode ser reaberto até ao termo do prazo para con-
testar, iniciando-se o prazo interrompido nos termos
do n.o 4 do artigo 411.o, não se aplicando, no entanto,
este regime mais do que uma vez.»

Por seu turno, o n.o 4 do artigo 411.o determina que
a comunicação da nota de culpa ao trabalhador inter-
rompe a contagem dos prazos estabelecidos no
artigo 372.o, a saber: prazo para o exercício do pro-
cedimento disciplinar, fixado em 60 dias, a contar da
data do conhecimento da infracção por parte do empre-
gador ou do superior hierárquico com competência dis-
ciplinar; e prazo de prescrição da infracção disciplinar,
fixado em um ano a contar do momento em que ela
teve lugar, salvo se os factos constituírem igualmente
crime, caso em que são aplicáveis os prazos prescri-
cionais da lei penal.

O artigo 436.o do Código corresponde aos arti-
gos 399.o do anteprojecto e 425.o da proposta de lei,
cujos n.os 2 dispunham que, «sendo o despedimento decla-
rado ilícito por nulidade do procedimento, com o trânsito
em julgado da decisão judicial, inicia-se o prazo inter-
rompido nos termos do n.o 4 do artigo [. . .] não se apli-
cando, no entanto, este regime mais do que uma vez».
Isto é: enquanto no anteprojecto e na proposta de lei
a possibilidade de reabertura do processo disciplinar
surgia com o trânsito em julgado da declaração judicial
de ilicitude do despedimento por nulidade do proce-
dimento, o Código só consente essa reabertura até ao
termo do prazo para contestar a acção de impugnação
de despedimento fundada em invalidade do procedi-
mento disciplinar.

12 — Para o requerente, «esta possibilidade de rea-
bertura do procedimento disciplinar que, na prática, poderá
ou tenderá mesmo a ocorrer mais de um ano após a ocor-
rência dos factos que determinaram o despedimento pode
traduzir-se numa diminuição das garantias de defesa do
trabalhador e afecta sensivelmente as garantias de certeza
e segurança jurídicas, umas e outras próprias do princípio
do Estado de direito», pois «a segunda oportunidade dada
ao empregador, mesmo quando o despedimento se tenha
processado com eventual violação grosseira dos mais ele-
mentares direitos de defesa do trabalhador despedido, faz
desaparecer, numa primeira fase, o ónus do respeito das
garantias formais do procedimento disciplinar por parte
do empregador e, como este pode retirar benefícios dessa
preterição, tem como riscos práticos prováveis o estímulo
à inobservância das exigências procedimentais» e, «no lado
do trabalhador, desincentiva-se a impugnação judicial dos
despedimentos formalmente inválidos e dificultam-se,
objectivamente, as hipóteses de uma defesa que poderá
ter de ocorrer muitos meses após o despedimento e perante
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a invocação de factos que podem, nessa segunda opor-
tunidade de abertura de um procedimento disciplinar con-
forme às exigências legais e constitucionais de defesa, estar
a ser invocados pela primeira vez por parte do empregador»,
ao que acresce que «a possibilidade de reabertura do pro-
cedimento disciplinar nos termos previstos no artigo 436.o,
n.o 2, permite o prolongamento dos prazos de prescrição
da infracção e de caducidade do procedimento disci-
plinar».

Daqui decorreria que «a norma constante do
artigo 436.o , n.o 2, pode violar as garantias constitucionais
de defesa do trabalhador despedido com preterição das
exigências procedimentais que decorrem do princípio do
Estado de direito e pode constituir uma violação da garan-
tia da certeza e segurança jurídicas próprias do mesmo
princípio do Estado de direito consagrado no artigo 2.o
da Constituição».

13 — Antes de entrarmos na apreciação da consti-
tucionalidade da norma ora em causa, cumpre assinalar
o respectivo alcance.

Surge como seguro que a norma não se aplica aos
casos de inexistência do processo disciplinar e que se
exige que, no mínimo, tenha sido emitida nota de culpa,
pois só assim será possível fazer activar a previsão con-
tida na segunda parte do preceito (reinício do prazo
interrompido com a notificação da nota de culpa). Ora,
existindo nota de culpa, ela delimita o objecto do pro-
cesso, não podendo, na decisão sancionatória, ser invo-
cados factos não constantes da nota de culpa, conforme
determina o artigo 415.o, n.o 3, do Código do Trabalho,
correspondente ao artigo 10.o, n.o 9, do Regime Jurídico
da Cessação do Contrato Individual de Trabalho e da
Celebração e Caducidade do Contrato de Trabalho a
Termo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27
de Fevereiro (doravante designado por LCCT). Assim,
a reabertura do processo disciplinar não consentirá o
alargamento da nota de culpa a novos factos (neste sen-
tido: Pedro Romano Martinez, «Considerações gerais
sobre o Código do Trabalho», Revista de Direito e de
Estudos Sociais, ano XLIV (XVII da 2.a série), n.os 1 e
2, Janeiro-Junho 2003, pp. 5 a 28, em especial p. 24),
a menos que a mesma ocorra antes de expirado o prazo
de 60 dias cominado no n.o 1 do artigo 372.o do Código
do Trabalho, o que raramente se verificará. Na verdade,
atendendo a que na base da estipulação deste prazo
está o entendimento de que o facto de o empregador
ter deixado decorrer mais de 60 dias sobre a data do
conhecimento das infracções imputadas ao trabalhador
implica que não as considerou como tornando «imediata
e praticamente impossível a subsistência da relação de
trabalho», isto é, não as considerou como susceptíveis
de integrar justa causa de despedimento, seria abso-
lutamente injustificado que o empregador aproveitasse
a reabertura do processo disciplinar para aditar à pri-
mitiva nota de culpa novas imputações que anterior-
mente considerara insusceptíveis de inviabilizar a per-
sistência da relação laboral. Aliás, uma vez esgotado
o aludido prazo de 60 dias, não faz sentido falar-se em
reinício do mesmo prazo.

Interpretada, nos termos expostos, como inaplicável
aos casos de inexistência de processo disciplinar e como
não consentindo o alargamento das imputações contidas
na nota de culpa (excepto se as novas infracções tivessem
chegado ao conhecimento do empregador, ou do supe-
rior hierárquico com competência disciplinar, há menos
de 60 dias), padecerá a norma em causa de incons-
titucionalidade?

A possibilidade de reabertura do procedimento dis-
ciplinar, em si mesma considerada, não ofende a pers-
pectiva substantiva da proibição de despedimentos sem
justa causa, pois a acção de impugnação do despedi-
mento só soçobrará definitivamente se o empregador
provar ter o trabalhador praticado infracção disciplinar
que tornou imediata e praticamente impossível a sub-
sistência da relação de trabalho. E também não viola
a perspectiva procedimental dessa garantia constitucio-
nal, pois a reabertura do processo disciplinar visa jus-
tamente fazer respeitar os requisitos formais destinados
a assegurar eficazmente os direitos de defesa do arguido.

Os efeitos perversos que, segundo o requerente, essa
possibilidade de reabertura do processo disciplinar
poderá provocar, quer estimulando o desrespeito das
regras procedimentais por parte do empregador, quer
desincentivando os trabalhadores de impugnarem des-
pedimentos formalmente inválidos, serão atenuados
pelo facto de o empregador não poder reportar os efeitos
do «segundo despedimento» à data do primeiro e de
ao trabalhador sempre interessar fazer respeitar as
garantias processuais que lhe assistem e impugnar des-
pedimentos infundamentados.

A única objecção relevante respeita ao prolonga-
mento do(s) prazo(s) de prescrição, que a solução legis-
lativa consagra, enquanto que, como se viu, mesmo a
jurisprudência e a doutrina que defendiam a admissi-
bilidade da reabertura do processo disciplinar sempre
pressupuseram que não eram excedidos os prazos pres-
cricionais. Entende-se, apesar disso, que tal não afecta
de forma intolerável os direitos de defesa dos traba-
lhadores arguidos nem os valores da segurança e da
certeza jurídicas. Se é certo que agora expressamente
se consagra que a acção de impugnação de despedi-
mento tem de ser intentada no prazo de um ano
(artigo 435.o, n.o 2), não é menos certo que os traba-
lhadores se sentem incentivados a propor essa acção
no prazo de 30 dias subsequentes ao despedimento, sob
pena de, no caso de procedência da acção, perderem
o direito ao pagamento das retribuições devidas após
esse período de 30 dias (artigo 437.o, n.o 4). Sendo de
10 dias (contados da eventual frustração de tentativa
de conciliação a realizar no prazo de 15 dias após a
recepção da petição) o prazo para contestar as acções
de impugnação de despedimento [artigo 56.o, alínea a),
do Código de Processo do Trabalho, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 480/99, de 9 de Novembro], daqui deriva
que, em regra, a faculdade de reabertura do processo
disciplinar será exercitada escassos meses após o des-
pedimento, o que atenua fortemente os alegados fac-
tores de incerteza jurídica e de maior dificuldade do
exercício do direito de defesa do trabalhador arguido.

Por último — e embora o requerente não tenha invo-
cado este fundamento de inconstitucionalidade, o que,
como é sabido, não impede o Tribunal de o apreciar
(artigo 51.o, n.o 5, da LTC) —, ainda se dirá que a solu-
ção em causa não viola o princípio non bis in idem.
Este princípio — que a CRP consagra de forma expressa
apenas no âmbito criminal (artigo 29.o, n.o 5), mas cuja
aplicação a outros domínios sancionatórios se poderá
fundar noutras normas e princípios constitucionais,
desde logo os da certeza e segurança jurídicas, ínsitos
no princípio do Estado de direito — não obsta, nem
sequer em processo criminal, a que, anulado por razões
formais um julgamento (com a consequente eliminação
da condenação que dele haja derivado), o arguido, rela-
tivamente ao qual procederam os motivos da anulação,
seja sujeito a outro julgamento. Com efeito, interposto
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recurso ordinário e ocorrendo anulação do julgamento
e reenvio do processo para novo julgamento (arti-
gos 410.o, n.o 2, e 426.o, n.o 1, do Código de Processo
Penal), não estamos perante dois julgamentos pela prá-
tica do mesmo crime, já que a anulação de um jul-
gamento implicou o seu desaparecimento da ordem jurí-
dica: o «novo» julgamento passará a ser o único jul-
gamento do caso. Aliás, este Tribunal Constitucional,
em recursos em que era invocada a violação do citado
princípio, concluiu pela improcedência dessa arguição
em casos em que a mesma conduta era sancionada como
infracção disciplinar e como crime (Acórdãos n.os 263/94
e 161/95), ou como integrando um concurso real de
crimes (Acórdão n.o 102/99), ou como integrando crime
e contra-ordenação (Acórdão n.o 244/99), ou em que
pelo mesmo crime eram responsabilizados a pessoa
colectiva e o seu representante (Acórdãos n.os 212/95,
9/99, 134/01 e 389/01), ou em que, findo o julgamento
em processo sumário, se decidiu proceder a reenvio para
o processo comum (Acórdão n.o 452/02).

Conclui-se, assim, que a norma constante do n.o 2
do artigo 436.o do Código do Trabalho, que, como se
viu, é inaplicável aos casos de inexistência de processo
disciplinar e não consente o alargamento das imputações
contidas na nota de culpa a novos factos, conhecidos
há mais de 60 dias pelo empregador ou pelo superior
hierárquico com competência disciplinar, não padece
de inconstitucionalidade.

C) Inconstitucionalidade da norma resultante da interpretação con-
jugada dos n.os 2, 3 e 4 do artigo 438.o do Código do Trabalho,
que permite a não reintegração de trabalhador de microempresa
ou que ocupe cargo de administração ou de direcção, cujo des-
pedimento haja sido judicialmente declarado ilícito, se o seu
regresso for gravemente prejudicial e perturbador para a pros-
secução da actividade empresarial.

14 — O Código do Trabalho prevê que o contrato
de trabalho cesse por caducidade, por revogação (por
acordo das partes), por denúncia pelo trabalhador inde-
pendentemente de justa causa e por resolução
(artigo 384.o). Esta resolução pode ser da iniciativa do
empregador — por facto imputável ao trabalhador (con-
sistente em comportamento culposo deste que, pela sua
gravidade e consequências, torne imediata e pratica-
mente impossível a subsistência da relação de traba-
lho — artigo 396.o, n.o 1), por despedimento colectivo
(fundado em encerramento de uma ou várias secções
ou estrutura equivalente ou em redução de pessoal
determinada por motivos de mercado, estruturais ou
tecnológicos — artigo 397.o, n.o 1), por extinção de posto
de trabalho [determinada por motivos económicos, tanto
de mercado como estruturais ou tecnológicos, relativos
à empresa, desde que, além do mais, estes motivos não
sejam devidos a actuação culposa do empregador ou
do trabalhador e seja praticamente impossível a sub-
sistência da relação de trabalho — artigos 402.o e 403.o,
n.o 1, alíneas a) e b)] ou por inadaptação do trabalhador
(determinada pela inadaptação superveniente do tra-
balhador ao posto de trabalho, que torne praticamente
impossível a subsistência da relação de trabalho — arti-
gos 405.o e 406.o, n.o 1) — ou da iniciativa do trabalhador
com invocação de justa causa (artigo 441.o).

Relativamente ao despedimento individual por facto
imputável ao trabalhador, o Código do Trabalho con-
sidera-o ilícito (cf. artigos 429.o e 430.o): (i) se não tiver
sido precedido do respectivo procedimento; (ii) se este
procedimento for inválido (por faltar a comunicação
da intenção de despedimento junta à nota de culpa;

por a nota de culpa não conter a descrição circunstan-
ciada dos factos imputados ao trabalhador; por não ter
sido concedido o prazo de 10 dias úteis para o tra-
balhador consultar o processo e responder à nota de
culpa ou, nas microempresas, por não ter sido garantida
a audição do trabalhador; por não terem sido realizadas
as diligências probatórias requeridas na resposta à nota
de culpa e não consideradas patentemente dilatórias
ou impertinentes; ou por a decisão de despedimento
e os seus fundamentos não constarem de documento
escrito); (iii) se tiverem decorrido os prazos de pres-
crição do exercício do procedimento disciplinar ou da
infracção disciplinar; (iv) se se fundar em motivos polí-
ticos, ideológicos, étnicos ou religiosos, ainda que com
invocação de motivo diverso; e (v) se forem declarados
improcedentes os motivos justificativos invocados para
o despedimento.

A declaração judicial da ilicitude do despedimento
implica a condenação do empregador a: (i) pagar as
retribuições que o trabalhador deixou de auferir desde
a data do despedimento (ou apenas desde 30 dias antes
da data da propositura da acção de impugnação do des-
pedimento, se esta não for proposta nos 30 dias sub-
sequentes ao despedimento) até ao trânsito em julgado
da decisão do tribunal, com dedução do aliunde per-
ceptum, isto é, das importâncias que o trabalhador tenha
comprovadamente obtido com a cessação do contrato
e que não receberia se não fosse o despedimento; (ii)
a indemnizar o trabalhador por todos os danos, patri-
moniais e não patrimoniais, causados; e (iii) a reinte-
grá-lo no seu posto de trabalho sem prejuízo da sua
categoria e antiguidade, podendo o trabalhador optar,
em substituição da reintegração, por uma indemnização
a fixar pelo tribunal, entre 15 e 45 dias de retribuição
base e diuturnidades por cada ano completo ou fracção
de antiguidade, atendendo ao valor da retribuição e ao
grau da ilicitude do despedimento.

É neste contexto que se insere o artigo 438.o do
Código do Trabalho, que, sob a epígrafe «Reintegra-
ção», dispõe:

«1 — O trabalhador pode optar pela reintegração na
empresa até à sentença do tribunal.

2 — Em caso de microempresa ou relativamente a
trabalhador que ocupe cargo de administração ou de
direcção, o empregador pode opor-se à reintegração se
justificar que o regresso do trabalhador é gravemente
prejudicial e perturbador para a prossecução da acti-
vidade empresarial.

3 — O fundamento invocado pelo empregador é apre-
ciado pelo tribunal.

4 — O disposto no n.o 2 não se aplica sempre que
a ilicitude do despedimento se fundar em motivos polí-
ticos, ideológicos, étnicos ou religiosos, ainda que com
invocação de motivo diverso, bem como quando o juiz
considere que o fundamento justificativo da oposição
à reintegração foi culposamente criado pelo empre-
gador.»

No correspondente n.o 2 do artigo 401.o do antepro-
jecto o regime era extensivo igualmente às pequenas
empresas, possibilidade que já não constava do corres-
pondente artigo 427.o da proposta de lei. Nesta proposta
previa-se, no n.o 4 então aditado, o afastamento da pos-
sibilidade de não reintegração quando a ilicitude do des-
pedimento resultasse de este se fundar em motivos polí-
ticos, ideológicos, étnicos ou religiosos, ainda que com
invocação de motivo diverso. Só na votação na espe-
cialidade é que foi aditada, como causa de exclusão
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do regime do n.o 2, a de o juiz considerar que o fun-
damento justificativo da oposição à reintegração fora
culposamente criado pelo empregador [Diário da Assem-
bleia da República, 2.a série-A, n.o 85 (suplemento), de
9 de Abril de 2003, pp. 3504-(133) e 3504-(134)].

Nos termos do artigo 91.o, n.o 1, considera-se
microempresa a que empregar no máximo 10 trabalha-
dores, pequena empresa a que empregar mais de 10
e até ao máximo de 50 trabalhadores, média empresa
a que empregar mais de 50 e até ao máximo de 200
trabalhadores e grande empresa a que empregar mais
de 200 trabalhadores.

Para se avaliar o alcance da medida em causa, inte-
ressará atentar nos seguintes dados estatísticos apurados
pelo Ministério da Segurança Social e do Trabalho com
base nos quadros de pessoal de 2000:

Empresas Trabalhadores

Número Percentagem Número Percentagem

Microempresas . . . . . . . 173 350 81,11 637 333 29,24
Pequena empresa . . . . . 30 796 14,41 480 550 22,05
Média empresa . . . . . . . 7 514 3,52 391 417 17,96
Grande empresa . . . . . 2 065 0,97 670 009 30,74

Total . . . . . 213 725 100 2 179 309 100

Daqui resulta que este regime especial de não rein-
tegração abrange 29,24% dos trabalhadores, abstraindo
dos trabalhadores que ocupem cargos de administração
ou de direcção.

15 — Segundo o requerente, «ainda que o seu ver-
dadeiro sentido não seja fácil de apurar, da norma em
causa parece resultar que em circunstâncias pré-determi-
nadas (microempresas ou relativamente a trabalhador que
ocupe cargo de administração ou de direcção) e sempre
que o juiz considere não estar perante um dos fundamentos
discriminados no n.o 4 do artigo 438.o, o empregador pode
opor-se à reintegração de um trabalhador ilicitamente des-
pedido se justificar que o regresso do trabalhador é gra-
vemente prejudicial e perturbador para a prossecução da
actividade empresarial e poderá fazer valer essa oposição
mesmo quando o trabalhador opte pela reintegração na
empresa», embora não fique «claro se, à margem dos
fundamentos discriminados no n.o 4, é o juiz ou o empre-
gador quem, em última análise, decide da não reintegra-
ção». Porém, «em qualquer das hipóteses, estaríamos
perante um despedimento judicialmente considerado ilícito
e, todavia, ao arrepio do que parece decorrer da garantia
constitucional da segurança no emprego, o trabalhador
ilicitamente despedido, desde que se verificassem alguns
pressupostos sobre os quais não tem qualquer possibilidade
de agir, perderia o direito a manter o seu posto de trabalho
e a ser nele reintegrado», e, «assim, a norma em apreço
pode constituir uma violação da garantia de segurança
no emprego e proibição de despedimentos sem justa causa
consagrada no artigo 53.o da Constituição».

16 — No regime legal actualmente vigente, a decla-
ração judicial da ilicitude do despedimento tem sempre
como efeito, além do mais, a condenação do empregador
na reintegração do trabalhador, sem prejuízo da sua
categoria e antiguidade, a menos que este, até à sen-
tença, opte pela «indemnização de antiguidade». Apenas
no contrato de trabalho doméstico se prevê que a rein-
tegração como consequência da declaração judicial da
ilicitude do despedimento só ocorra se houver acordo
entre trabalhador e empregador (artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 235/92, de 24 de Outubro).

Neste contexto, justifica-se que se recorde a juris-
prudência deste Tribunal Constitucional sobre o alcance
da proibição constitucional de despedimentos sem justa
causa.

No Acórdão n.o 107/88 procedeu-se a desenvolvida
análise da evolução legislativa pertinente e dos pronun-
ciamentos doutrinais e jurisprudenciais que provocou,
em termos que se consideram adquiridos. Face à norma
do artigo 2.o, alínea d), do decreto da Assembleia da
República n.o 81/V, então sujeito a fiscalização preven-
tiva da constitucionalidade, que, ao definir o sentido
da autorização legislativa a conceder ao Governo para
rever o «regime jurídico da cessação do contrato indi-
vidual de trabalho, do contrato de trabalho a termo
e o regime processual da suspensão e redução da pres-
tação do trabalho», previa a «admissão de substituição
judicial da reintegração do trabalhador, em caso de des-
pedimento ilícito, por indemnização quando, após pedido
da entidade empregadora, o tribunal crie a convicção da
impossibilidade do reatamento de normais relações de tra-
balho», ponderou-se o seguinte:

«Na vertente agora em apreço, autoriza a norma que,
em caso de despedimento judicialmente declarado ilí-
cito, a reintegração do trabalhador, após pedido da enti-
dade empregadora, seja substituída por indemnização
quando o tribunal crie a convicção da impossibilidade
do reatamento de normais relações de trabalho.

Quer isto dizer que, não obstante o despedimento
ordenado pela entidade patronal haver sido declarado
ilícito na acção que contra a mesma e por tal facto
instaurou o trabalhador, pode ainda assim o juiz, quando
criar a convicção da impossibilidade do reatamento de
normais relações de trabalho, substituir a reintegração
por indemnização, após pedido em tal sentido da enti-
dade empregadora.

A inexistência de justa causa, a inadequação da sanção
ao comportamento verificado e a nulidade ou inexis-
tência do processo disciplinar determinam a nulidade
do despedimento que, apesar disso, tenha sido declarado
e constituem no trabalhador o direito à reintegração
na empresa no respectivo cargo ou posto de trabalho
(cf. artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 372-A/75).

O acto que extingue o contrato de trabalho, no regime
da norma em apreço, vem a revelar-se ilícito, antiju-
rídico, e, não obstante isso, pode vir a ocasionar o des-
pedimento quando o juiz criar a convicção da impos-
sibilidade do reatamento de normais relações de tra-
balho.

Quer isto dizer que a entidade patronal, ao desen-
cadear um despedimento ilícito, originou uma situação
de conflito e tensão na relação laboral, acabando o clima
de perturbação a ela devido por servir para levar o juiz
a substituir a reintegração por indemnização.

Não existe aqui lugar para o apelo a qualquer prin-
cípio de tu quoque, de compensação de culpas, pois que,
ao menos no recorte abstracto da situação normativa,
apenas à entidade empregadora pertence responsabi-
lidade na degradação da relação de trabalho, por efec-
tuar um despedimento ilícito em termos de assim ser
reconhecido pelo tribunal.

A culpa do empregador, através do mecanismo ins-
tituído nesta norma, volta-se, não contra ele próprio,
mas sim contra o trabalhador, que acaba despedido,
em última análise, por força de um acto judicialmente
declarado ilícito e situado na esfera de exclusiva res-
ponsabilidade da entidade patronal. É que a eventual
impossibilidade do reatamento de normais relações de
trabalho dever-se-á, em direitas contas, ao menos na
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generalidade das situações, ao próprio despedimento
ilícito e às tensões que se lhe seguiram e o acom-
panharam.

A substituição da reintegração pela indemnização, em
semelhante quadro, permitiria que a entidade patronal
sempre pudesse despedir o trabalhador à margem de
qualquer «causa constitucionalmente lícita», bastando-lhe
para tanto criar, mesmo que artificialmente, as condi-
ções objectivas (despedimento ilícito + perturbações da
relação laboral=impossibilidade do reatamento de nor-
mais relações do trabalho) conducentes à cessação do
contrato de trabalho.

É patente a violação do disposto no artigo 53.o da
Constituição.»

O Tribunal Constitucional viria a ser novamente con-
frontado com esta problemática perante pedidos de fis-
calização sucessiva da constitucionalidade de diversas
normas da Lei (de autorização legislativa) n.o 107/88,
de 17 de Setembro (originado na iniciativa legislativa
sobre que se debruçara o Acórdão n.o 107/88), do Decre-
to-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro (emitido ao abrigo
daquela autorização), e do regime jurídico por ele apro-
vado (LCCT), entre elas as que previam «formas de ces-
sação do contrato de trabalho com base em causas objec-
tivas não imputáveis a culpa do empregador ou do tra-
balhador, fundadas em motivos económicos, tecnológicos,
estruturais ou de mercado, relativos à empresa, estabe-
lecimento ou serviço que, em cada caso concreto, tor-
nassem praticamente impossível a subsistência da relação
de trabalho» e especificamente a cessação do contrato
por extinção do posto de trabalho. A este propósito, e
tendo em vista a garantia constitucional da segurança
no emprego, ponderou-se no Acórdão n.o 581/95:

«III [ . . . ] — 1 — A Constituição, no artigo 53.o,
garante aos trabalhadores ‘a segurança no emprego, sendo
proibidos os despedimentos sem justa causa ou por motivos
políticos ou ideológicos’. Esta garantia constitui uma
manifestação essencial da fundamentalidade do direito
ao trabalho e da ideia confortadora de dignidade que
lhe vai ligada. Por via dela se afirma em modo para-
digmático a influência jus-fundamental nas relações
entre privados, que não é aí apenas uma influência de
irradiação objectiva, mas uma influência de ordenação
directa das relações contratuais do trabalho.

E é também o valor da autonomia que se realiza
no programa da norma constitucional do artigo 53.o

A Constituição deixa claro o reconhecimento de que
as relações do trabalho subordinado não se configuram
como verdadeiras relações entre iguais, ao jeito das que
se estabelecem no sistema civilístico dos contratos. A
relevância constitucional do ‘direito ao lugar’ do tra-
balhador envolve um desvio claro da autonomia con-
tratual clássica e do ‘equilíbrio de liberdades’ que a
caracteriza. É que as normas sobre direitos fundamentais
têm, no plano das relações de trabalho, uma eficácia
de protecção da autonomia dos menos autónomos. Aqui
é evidente o desiderato constitucional de ligação da
liberdade fáctica e da liberdade jurídica. A Constituição
faz depender a validade dos contratos não apenas do
consentimento das partes no caso particular, mas tam-
bém do facto de que esse consentimento ‘se haja dado
dentro de um marco jurídico-normativo que assegure
que a autonomia de um dos indivíduos não está subor-
dinada à do outro’ (C. S. Nino, Ética y Derechos Huma-
nos, Buenos Aires, 1984, p. 178).

A segurança no emprego implica, pois, a construção
legislativa de um conjunto de meios orientados à sua

realização. Desde logo, estão entre esses meios a excep-
cionalidade dos regimes da suspensão e da caducidade
do contrato de trabalho e da sua celebração a termo.
Mas a proibição dos despedimentos sem justa causa
apresenta-se como elemento central da segurança no
emprego, como a ‘garantia da garantia’.

Enquanto pauta de valoração, que carece de preen-
chimento, a ‘justa causa’ implica uma abertura herme-
nêutica à estrutura geral da Constituição e à ordem
de valores que entranha essa estrutura. Se bem que
a ‘justa causa’ se subtraia a uma definição conceptual,
excluindo assim um método subsuntivo para lhe conferir
operatividade, ela não pode ter-se como ‘fórmula vazia
pseudo-normativa’ compatível ‘com todas ou quase
todas as formas concretas de comportamento e regras
de comportamento [. . . ] Ao invés, contém uma ideia
jurídica específica’ [Karl Larenz, referindo-se às pautas
de regulação que carecem de preenchimento valorativo
e exemplificando precisamente com a ‘justa causa’
(Metodologia da Ciência do Direito, tradução portuguesa,
2.a edição, a partir da 5.a edição alemã de 1983, Lisboa,
1989, pp. 263-264)].

A interpretação tem pois que fazer apelo aos valores
da dignidade e da autonomia e aos paradigmas do
Estado social de direito. O critério de medida da legis-
lação haverá de ter em conta que para a ordem cons-
titucional o trabalho constitui um importante meio de
auto-realização do indivíduo, que o trabalhador é ‘um
fim em si’, não é um simples meio para os planos de
vida do empregador, e também que — como afirma
Forsthoff — para a ordem da constituição social, ‘a rea-
lidade da concreta existência individual deixou de se
desenvolver num espaço vital dominado e passou a
desenvolver-se num espaço vital efectivo’ (Ernst Forst-
hoff, ‘Problemas constitucionales del Estado Social’, in
Wolfgang Abendroth/Ernst Forsthoff/Karl Doehring, El
Estado Social, tradução castelhana, Madrid, 1986, pp. 43
e segs.).

Essa ideia tem expressão exemplar no Acórdão do
Tribunal Constitucional n.o 107/88 (citado): ‘A garantia
de segurança do emprego [. . . ] postula, desde logo, a
garantia da estabilidade da posição do trabalhador na
relação de trabalho e de emprego e a sua não funcio-
nalização aos interesses da entidade patronal. E esta veri-
ficação não pode deixar de interpenetrar o verdadeiro
sentido da justa causa para despedimento e a avaliação
constitucional que sobre ela se empreenda’ (sublinhado
agora).

2 — Da justa causa retira-se, no essencial, que o tra-
balhador não pode ser privado do trabalho por mero
arbítrio do empregador. A garantia constitucional da
segurança no emprego significa, num certo sentido,
como afirmam Gomes Canotilho e Vital Moreira, uma
‘alteração qualitativa do estatuto do titular da empresa’
que, assim, ‘não goza de liberdade de disposição sobre
as relações de trabalho’ (Constituição da República Por-
tuguesa Anotada, 3.a ed., Coimbra, 1993, p. 287).

Na teleologia da norma do artigo 53.o da Constituição
está pois a ideia de que a estabilidade do emprego
envolve uma ‘resistência’ aos desígnios do empregador,
que ela não pode ser posta em causa por mero exercício
da vontade deste.

Este sentido nuclear assinalou-o a jurisprudência
constitucional ao conceito de justa causa e à garantia,
que funda, da segurança no emprego. Em vários momen-
tos deixa claro que em nenhuma circunstância estão
justificados os despedimentos arbitrários ou discricio-
nários.
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O Acórdão n.o 107/88 (citado) perguntava se a garan-
tia constitucional da segurança no emprego admitia ape-
nas a justa causa disciplinar como fundamento de des-
pedimento (existência de culpa grave do trabalhador)
ou se admitia também ‘despedimentos fundados em cau-
sas objectivas não imputáveis a culpa do empregador
e que, em cada caso concreto, tornem praticamente
impossível a subsistência da relação de trabalho’. E se
bem que se não houvesse aí concretizado uma resposta
definitiva para o problema, advertiu-se logo para que
a eventual admissibilidade de despedimentos fundados
em causas objectivas haveria de pressupor um particular
sistema (legal) de garantias substantivas e de proce-
dimento.

Este acórdão — que empreendera um longo excurso
pela legislação laboral anterior aos trabalhos prepara-
tórios da Constituição — afirmou ainda que não cabia
na ‘intenção jurídico-normativa’ da norma constitucional
do artigo 53.o o ressurgimento da figura do motivo aten-
dível que o Decreto-Lei n.o 372-A/75 erigira em causa
de despedimento e definira como ‘o facto, situação ou
circunstância objectiva, ligado à pessoa do trabalhador
ou à empresa, que dentro dos condicionalismos da eco-
nomia da empresa, torne contrária aos interesses desta
e aos interesses globais da economia a manutenção da
relação de trabalho’.

Mesmo para quem não empreenda esta aproximação
‘originalista’ da norma constitucional, é clara a
ideia — aliás, expressamente assumida no mesmo acór-
dão — de que a essencialidade da justa causa está na
não funcionalização do trabalho aos interesses do empre-
gador ou à mera conveniência da empresa. Ideia que
vem também estruturar a argumentação do Acórdão
n.o 64/91 (citado): aqui, é retomado o problema que
se deixara em aberto no primeiro acórdão, da deter-
minação dos fundamentos de cessação do contrato de
trabalho constitucionalmente admissíveis. Diz-se: “ao
lado da justa causa disciplinar, a Constituição não vedou
em absoluto ao legislador ordinário a consagração de
certas causas de rescisão unilateral do contrato de tra-
balho pela entidade patronal com base em motivos
objectivos, desde que as mesmas não derivem de culpa
do empregador ou do trabalhador e que tornem pra-
ticamente impossível a subsistência do vínculo laboral”.
O acórdão adverte para que, neste caso dos despedi-
mentos por causa objectiva, se impõe a instituição de
garantias substantivas e de procedimento. Entre essas
garantias estão a de determinação das causas (com sufi-
ciente concretização dos conceitos da lei), da contro-
labilidade das situações de impossibilidade objectiva, e
do asseguramento ao trabalhador de uma indemnização.

3 — Manifestamente, a Constituição não quis afastar
as hipóteses de desvinculação do trabalhador naquelas
situações em que a relação de trabalho não tem via-
bilidade de subsistência e que não são imputáveis à livre
vontade do empregador. A cessação do contrato de tra-
balho tem aqui um fundamento que radica na mesma
lógica de legitimação dos despedimentos colectivos. Para
usar a formulação do Acórdão n.o 64/91 (citado), ‘a
verdadeira impossibilidade objectiva de subsistência da
relação laboral é que justifica a legitimidade constitu-
cional dos despedimentos colectivos. Ora, é uma impos-
sibilidade análoga que há-de justificar também (aqui)
os despedimentos individuais’.

Nos despedimentos por causa objectiva não existe o
pressuposto da culpa, com a censura ético-jurídica que
lhe vai ligada. A emergência da cessação do vínculo
laboral não deriva de qualquer facto que o trabalhador
houvesse que ter prevenido com a sua própria vontade.

E também não é imputável ao empregador. ‘A invia-
bilidade [do contrato] respeita a todos, é uma impos-
sibilidade objectiva’ (Antunes Varela, Das Obrigações
em Geral, vol. II, 5.a ed., Coimbra, 1992, pp. 66-67).

Ao decidir sobre a validade dos despedimentos con-
cretamente declarados, o tribunal abstrai dos pontos de
vista relativos à culpa para erigir em critério de decisão
as causas e circunstâncias que a lei ligou àquela impos-
sibilidade. A garantia constitucional da segurança no
emprego exige aqui que o ‘direito do sistema’ seja já,
na maior medida possível, ‘direito do problema’, direito
operativo que não regulação aberta capaz de potenciar
despedimentos arbitrários, judicialmente incontrolá-
veis.»

Passando depois à análise das normas então impug-
nadas [artigo 2.o, alínea a), da Lei n.o 107/88 e artigos
26.o a 33.o da LCCT], o citado Acórdão n.o 581/95 expen-
deu o seguinte:

«Desde logo, a norma do artigo 2.o, alínea a), da
Lei n.o 107/88 não afronta a garantia constitucional da
segurança no emprego. Ali, as causas objectivas de ces-
sação do contrato de trabalho são ordenadas a uma
circunstância de impossibilidade prática, de inexigibi-
lidade da permanência do contrato. Segundo o programa
da norma, essas causas devem revelar ‘a inexistência
ou inadequação prática de medida alternativa à extinção
do vínculo’ (Monteiro Fernandes). Depois, não devem
ser em qualquer caso imputáveis a culpa do empregador.
Finalmente, está o Governo-legislador incumbido de ins-
tituir, quanto a essas formas de cessação, um sistema
adequado de garantias substantivas e de procedimento.

A norma vem, por este modo, ao encontro dos pres-
supostos que o Acórdão n.o 107/88, ao analisar o decreto
n.o 81/V, já ensejava para a admissibilidade — que então
não discutiu — dos despedimentos por causa objectiva.

Ora, é justamente o desiderato estabelecido na norma
do artigo 2.o, a alínea a), da Lei n.o 107/88, que se
realiza nas normas dos artigos 26.o a 33.o do Decreto-Lei
n.o 64-A/89. Aqui, o Governo exerce uma competência
normativa que tem os limites e se ordena aos fins ditados
na lei de autorização.

Nas normas dos artigos 26.o a 33.o do Decreto-Lei
n.o 64-A/89, o legislador exige, no sentido da Consti-
tuição, uma motivação justa, processualmente ade-
quada, judicialmente controlável e com pagamento de
uma indemnização para os despedimentos por causa
objectiva. Para isso, explicita as causas [motivos eco-
nómicos ou de mercado, motivos tecnológicos, motivos
estruturais (artigo 26.o, n.os 1 e 2)], impõe a verificação
cumulativa de certas condições [artigo 27.o, n.o 1, alí-
neas a), b), c), d) e e)] e também critérios para a ‘con-
cretização dos postos de trabalho a extinguir’
(artigo 27.o, n.o 2).

De entre as condições a que se subordina a cessação
do contrato de trabalho relevam, em especial, a de não
imputabilidade dos motivos invocados a culpa do empre-
gador [artigo 26.o, n.o 1, alínea a)], a de impossibilidade
prática da subsistência do vínculo [artigo 26.o, n.o 1,
alínea a)] e a não existência de contratos a termo para
as tarefas correspondentes às do posto de trabalho
extinto [artigo 26.o, n.o 1, alínea a)], para além da garan-
tia — que mais se afirma como garantia a posteriori — de
uma indemnização. E relevam porque aí se revêem os
traços essenciais da justificação que a garantia cons-
titucional de segurança no emprego exige aos despe-
dimentos por causa objectiva: a não disponibilidade do
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empregador sobre a relação de trabalho, a emergência
da resolução do contrato como ‘imperativo prático’
(Monteiro Fernandes), a inexistência de formas con-
tratuais a termo para as tarefas correspondentes ao
posto de trabalho a extinguir, aqui se consubstanciando
um ‘controlo de prognoses’ (Gomes Canotilho e Vital
Moreira) sobre a permanência no futuro das causas de
extinção do vínculo.

A condição de impossibilidade prática de subsistência
do contrato (artigo 26.o, n.o 3) é mesmo especialmente
concretizada por forma a poder-se constituir em critério
de valoração para o controlo do despedimento. Esse
critério — que é, de novo, explicitado na norma do
artigo 30.o, n.o 1, alínea b) — é o da inexistência de uma
alternativa razoável a cessacão do vínculo (sublinhado
no original).

Mas no sistema das normas em análise relevam ainda
garantias adequadas de procedimento: a entidade
empregora deve comunicar às estruturas representativas
dos trabalhadores a intenção de extinguir os postos de
trabalho em causa (artigo 28.o). Essas estruturas e o
trabalhador podem ‘em caso de oposição à cessação,
emitir parecer fundamentado’ e ‘solicitar a intervenção
da Inspecção-Geral do Trabalho’ (artigo 29.o).

A decisão de despedimento deve ser fundamentada,
entre o mais, com a indicação dos motivos e ‘justificação
de inexistência de alternativas à cessação do contrato
do ocupante do posto de trabalho extinto’ (artigo 30.o)
e comunicada ao trabalhador e seus representantes e
também à Inspecção-Geral do Trabalho.

O Decreto-Lei n.o 64-A/89 define ainda as causas
de nulidade do despedimento cujo controlo é cometido
ao tribunal (artigo 32.o) e institui a providência cautelar
da suspensão de cessação do contrato (artigo 33.o).
Finalmente, garante ao trabalhador os direitos a aviso
prévio, crédito de horas e compensação pecuniária por
despedimento (artigo 31.o, remetendo para os arti-
gos 21.o, 22.o, n.os 1, 2 e 3, e 23.o).

A cessação do contrato de trabalho por causas objec-
tivas, prevista nas normas dos artigos 26.o a 33.o do
diploma anexo ao Decreto-Lei n.o 64-A/89, não afronta
a garantia constitucional da segurança no emprego. Aí
estão suficientemente determinadas as causas objectivas
e a sua ligação à circunstância da impossibilidade prática
de subsistência do vínculo laboral, aí se afasta expres-
samente a liberdade de ‘disposição’ do empregador, aí
se estabelecem garantias adequadas de procedimento.
Essas normas radicam a cessação do contrato de tra-
balho na ideia de que a manutenção do trabalho deixou
de ser possível ou proporcionada em certas situações.
E têm a determinabilidade exigível para oferecer ao
juiz critérios de controlo dos despedimentos concreta-
mente declarados.»

A evocação da anterior jurisprudência do Tribunal
Constitucional sobre a presente problemática não pode
prescindir de referência a dois aspectos tratados no Acór-
dão n.o 64/91, emitido em sede de fiscalização preventiva
da constitucionalidade do decreto da Assembleia da
República n.o 302/V: um relativo à prestação de trabalho
em comissão de serviço e o outro relativo à cessação
do contrato de trabalho por inadaptação do trabalhador.

Quanto ao primeiro aspecto, o diploma em causa,
propondo-se regular pela primeira vez em Portugal o
desempenho de funções em comissão de serviço no
âmbito de um contrato de trabalho subordinado, previa
três situações: (i) desempenho dessas funções por tra-
balhador da empresa, (ii) desempenho por pessoa estra-

nha à empresa mas com simultânea colocação em lugar
ou categoria existente ou a criar na empresa e (iii)
desempenho por pessoa estranha à empresa com pre-
visão da cessação do contrato com a cessação da comis-
são de serviço. Podendo o desempenho de funções em
comissão de serviço (para o exercício de cargos de admi-
nistração, de direcção directamente dependentes da
administração e de secretariado pessoal relativas aos
titulares desses cargos) cessar em qualquer momento
por decisão de qualquer das partes, a violação da garan-
tia da segurança do emprego não se colocava nas duas
primeiras situações: cessada a comissão de serviço por
iniciativa do empregador, o trabalhador da empresa
regressava à categoria anteriormente detida (ou àquela
a que entretanto devesse ter sido promovido) e o tra-
balhador recém-admitido assumiria o lugar ou a cate-
goria para que fora simultaneamente contratado. Só na
terceira situação se colocavam as questões do eventual
desrespeito da aludida garantia constitucional e da
admissibilidade da disposição pelo trabalhador de um
direito irrenunciável. A essas questões a maioria do Tri-
bunal emitiu então pronúncia de não inconstituciona-
lidade com a seguinte fundamentação:

«Foi entendido que os cargos dirigentes ou a eles
equiparados se revestem de um evidente carácter fidu-
ciário, de tal forma que, pela sua natureza, são exercidos
pelos titulares de forma precária, estando subjacente
sempre uma ideia de que a todo o tempo pode cessar
a comissão, por decisão de qualquer das partes no con-
trato. Não está legalmente excluído que as partes possam
apor um termo a este contrato. Em algumas dessas fun-
ções, nomeadamente nas funções de administração,
tem-se predominantemente entendido que se não está
perante um contrato de trabalho, mas antes perante
um contrato de mandato ou de prestação de serviço
em regime liberal, como, aliás, foi aventado durante
o debate parlamentar desta proposta de lei.

Em outros, porém, especialmente nos de secretariado
pessoal, existe prestação de serviços ou de trabalho,
embora com regime próprio. Mas também então se veri-
fica aquela modificação no conteúdo ou na essencia-
lidade do dever de lealdade, que Monteiro Fernandes
(ob. cit., p. 190) considera típica dos ‘cargos de direcção
ou de confiança’: ‘a obrigação de lealdade constitui uma
parcela essencial, e não apenas acessória, da posição
jurídica do trabalhador’. Não necessita este Tribunal
de dirimir a questão de saber se o carácter fiduciário
(e, portanto, a diferente ponderação em que a fidelidade
pessoal e adequação funcional objectiva determinam o
conteúdo dos deveres do prestador de serviços) implica
a constituição de um tipo contratual distinto do contrato
de trabalho. Bastará ao Tribunal reconhecer que, nestes
casos, há fundamento material para um regime de ces-
sação do contrato, restrito ao contrato ou acordo de
comissão de serviço, que o fará terminar com a cessação
da relação de confiança considerada essencial. Nestes
casos, a quebra de relação fiduciária torna absoluta-
mente impossível o serviço comissionado, como se de
impossibilidade objectiva se tratasse, não tendo sentido
falar-se de derrogação de normas inderrogáveis a este
propósito.» (Itálicos no original.)

Relativamente à admissibilidade da cessação do con-
trato de trabalho por inadaptação do trabalhador, o Tri-
bunal não considerou constitucionalmente ilegítima esta
nova figura, com base na seguinte argumentação:

«Este Tribunal perfilha o entendimento de que não
é constitucionalmente ilegítima esta nova figura de ces-
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sação de contrato de trabalho, nos precisos termos em
que está regulada no decreto em apreciação, desenvol-
vendo assim a problemática que se deixara em aberto
no Acórdão n.o 107/88, isto é, a questão da admissi-
bilidade de despedimentos individuais fundados em
‘causas objectivas não imputáveis a culpa do empregador
que, em cada caso concreto, tornem praticamente
impossível a subsistência da relação de trabalho’.

Em abono da constitucionalidade da figura agora pre-
vista no diploma sub judicio poderá desde logo argu-
mentar-se, num primeiro entendimento, que o conceito
constitucional de justa causa é susceptível de cobrir fac-
tos, situações ou circunstâncias objectivas, não se limi-
tando à noção de justa causa disciplinar que está aceite
no nosso direito do trabalho desde 1976 (artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 372-A/75, na redacção do Decre-
to-Lei n.o 841-C/76: ‘comportamento culposo do tra-
balhador que, pela sua gravidade e consequências, torne
imediata e praticamente impossível a subsistência da
relação de trabalho’; noção esta repetida no artigo 9.o,
n.o 1, da nova Lei dos Despedimentos de 1989, aprovada
pelo Decreto-Lei n.o 64-A/89). Partindo da ideia de que
a Constituição, “quando proíbe os despedimentos sem
justa causa, coloca-se noutra perspectiva: a da defesa
do emprego e da necessidade de não consentir denúncias
imotivadas. Não fez apelo aos casos excepcionais da
antiga justa causa que legitimava uma rescisão imediata
sem indemnizações; a proibição constitucional tem uma
explicação diversa, pois pretende atingir os despedimen-
tos arbitrários, isto é, sem motivo justificado” (Bernardo
da Gama Lobo Xavier, ‘A recente legislação dos des-
pedimentos’, in Revista de Direito e de Estudos Sociais,
ano XXIII, 1976, p. 161, passo transcrito na declaração
de voto conjunta dos conselheiros Cardoso da Costa
e Messias Bento, anexa ao Acórdão n.o 107/88), é assim
possível defender que a Constituição não veda formas
de despedimento do trabalhador com fundamento em
motivos objectivos, ‘tais como o despedimento tecnoló-
gico ou por absolutas necessidades da empresa’. Isto
sem prejuízo de o despedimento por estes últimos moti-
vos dever obedecer a uma regulamentação específica,
rodeada de adequadas garantias.

Mas ainda quando se não partilhe o ponto de vista
acabado de referir, quanto ao preenchimento do con-
ceito constitucional indeterminado de justa causa, con-
tinuar-se-á a sustentar, agora num segundo entendi-
mento, o juízo de legitimidade constitucional desta regu-
lamentação. É que, mesmo partindo-se de uma ‘den-
sificação semântica’ do conceito constitucional de justa
causa que privilegie a história dos trabalhos prepara-
tórios e a preocupação do legislador constituinte de
proscrever os despedimentos com base em motivo aten-
dível, previstos na Lei dos Despedimentos de 1975
(v. Gomes Canotilho e Vital Moreira, Constituição da
República Portuguesa Anotada, 1.o vol., 2.a ed., Coimbra,
1984, p. 291), deve entender-se que, ao lado da ‘justa
causa’ (disciplinar), a Constituição não vedou em abso-
luto ao legislador ordinário a consagração de certas cau-
sas de rescisão unilateral do contrato de trabalho pela
entidade patronal com base em motivos objectivos,
desde que as mesmas não derivem de culpa do empre-
gador ou do trabalhador e que tornem praticamente
impossível a subsistência do vínculo laboral. Já se não
estará perante situações de despedimento com base em
justa causa quando se permite a cessação do contrato
de trabalho pela causa objectiva de o trabalhador não
conseguir adaptar-se a uma alteração tecnológica do seu
posto de trabalho, inadaptação que, sem culpa do

empregador, torne praticamente impossível a subsistên-
cia do vínculo laboral e justifique por isso, a respectiva
caducidade. Não pode admitir-se que baste a conveniên-
cia da empresa, por razões objectivas, para ser cons-
titucionalmente legítimo pôr-se termo ao contrato de
trabalho. Há-de considerar-se que tem de verificar-se
uma prática impossibilidade objectiva e que tais despe-
dimentos hão-de ter uma regulamentação substantiva
e processual distinta da dos despedimentos com justa
causa (disciplinar), de tal forma que fiquem devidamente
acauteladas as exigências decorrentes do princípio da
proporcionalidade, não podendo através desse meio
conseguir-se, em caso algum, uma ‘transfiguração’ da
regulamentação que redunde na possibilidade, mais ou
menos encapotada, de despedimentos imotivados ou ad
nutum ou de despedimentos com base na mera con-
veniência da empresa.

Ainda segundo este ponto de vista mais restritivo na
densificação semântica da noção constitucional de justa
causa, considera-se que a verdadeira impossibilidade
objectiva de subsistência da relação laboral é que justifica
a legitimidade constitucional dos despedimentos colec-
tivos, regulamentados pelo Decreto-Lei n.o 84/76, de 28
de Janeiro, já depois de aprovado o texto do que viria
a ser o artigo 52.o, alínea b), da versão original da Cons-
tituição de 1976, correspondente ao actual artigo 53.o
da Constituição. Ora é uma impossibilidade objectiva
análoga que há-de justificar também os despedimentos
individuais com base em motivos de inadaptação por
evolução tecnológica (‘despedimentos tecnológicos’), a
que se referia o deputado Francisco Marcelo Curto no
debate da Assembleia Constituinte com o deputado
Mário Pinto, na sessão em que foi aprovado o texto
da referida norma constitucional (remete-se para o Diá-
rio da Assembleia Constituinte, n.o 48, de 18 de Setembro
de 1975, p. 1388, e para o texto do Acórdão n.o 107/88
e para as declarações de voto dos conselheiros Raul
Mateus, Cardoso da Costa e Messias Bento), pois não
se vê por que há-de ser constitucionalmente legítimo
o despedimento colectivo de dois trabalhadores numa
empresa de, por exemplo, 40 trabalhadores, com base
em motivos tecnológicos, e já passe a ser ilegítimo o
despedimento individual de um trabalhador na mesma
empresa, por inadaptação decorrente de introdução de
modificações tecnológicas no seu posto de trabalho
(v. os artigos 13.o, n.o 2, da Lei dos Despedimentos de
1975, na redacção introduzida pelo citado Decreto-Lei
n.o 84/76, e 16.o da Lei dos Despedimentos de 1989).
Ponto fundamental é que a regulamentação substantiva
e processual seja distinta da prevista para os despedi-
mentos com justa causa, os conceitos utilizados não
sejam vagos ou demasiado imprecisos (como se enten-
deu no Acórdão n.o 107/88 que sucedia com o diploma
então em apreço) e que as garantias concedidas ao tra-
balhador, quer no plano da fiscalização (por entidade
estranha ao vínculo) da existência de uma situação de
impossibilidade objectiva, quer no que toca à indem-
nização a conceder-lhe, estejam asseguradas.

Determinante neste juízo de constitucionalidade foi
pois — para qualquer das posições em presença — o
regime traçado em concreto no diploma em apreciação,
constante das 11 alíneas do n.o 6 do seu artigo 2.o, quer
no que toca à caracterização da causa de despedimento
e da finalidade visada, quer no que toca aos seus ele-
mentos integrantes e aos condicionalismos ligados à sua
efectivação, quer, por último, às significativas garantias
do trabalhador que aí estão previstas.

Impõe-se, por isso, uma análise da regulamentação
globalmente traçada no decreto n.o 302/V.
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Do corpo do n.o 6 do artigo 2.o, retira-se que a ces-
sação do contrato de trabalho por inadaptação nos casos
em que forem introduzidas modificações tecnológicas
no posto de trabalho há-de visar ‘acautelar a eficácia
da reestruturação das empresas como instrumento
essencial da competitividade no mercado e, nessa
medida, de segurança do emprego dos respectivos tra-
balhadores, bem como proteger a posição do trabalha-
dor, garantindo-lhe, nomeadamente, prévia formação
profissional e um período de adaptação suficiente no
posto de trabalho’. Os elementos integradores desta
causa constam das três primeiras alíneas do referido
número, e, nas alíneas d) e e), prevê-se um aviso prévio
fundamentado obrigatoriamente comunicado ao traba-
lhador e à estrutura representativa dos trabalhadores,
assegura-se a intervenção desta estrutura na apreciação
dos motivos invocados e reconhece-se um direito de
oposição do próprio trabalhador quanto à cessação.
Além disso, garantem-se os direitos a aviso prévio, a
crédito de horas durante esse período, a uma compen-
sação pecuniária proporcional à duração do contrato
e até a rescisão do contrato pelo trabalhador durante
o prazo de pré-aviso, sem perda do direito à com-
pensação.

No plano das garantias processuais da protecção do
emprego, o decreto em apreciação tutela as consequên-
cias da ilicitude do despedimento, confere carácter
urgente às acções judiciais destinadas a declarar a
mesma ilicitude, bem como prevê a instituição de pro-
vidência cautelar de suspensão desta causa de cessação
do contrato de trabalho. Impõe-se à entidade patronal
a manutenção do nível de emprego permanente, bem
como a obrigação de informação e consulta das estru-
turas representativas dos trabalhadores quanto às modi-
ficações nos postos de trabalho decorrentes da rees-
truturação ou alterações tecnológicas. Por último, esta-
belece-se um ‘adequado regime punitivo’ relativo às
infracções cometidas pela entidade empregadora na
matéria.

Há-de, assim, concluir-se que não se mostram violados
os artigos 53.o ou 18.o, n.o 2, da Constituição, visto que
a cessação do contrato de trabalho por inadaptação do
trabalhador nos casos de introdução de modificações
tecnológicas no posto de trabalho é ainda compatível
com o princípio constitucional da proibição dos despe-
dimentos sem justa causa, funcionando como ultima ratio,
verificação de uma situação de impossibilidade objec-
tiva, mostrando a regulamentação proposta que fica
afastado o risco de transfiguração ou desvirtuamento do
instituto, de forma a que a sua aplicação não permita,
na prática, os despedimentos imotivados ou ad nutum
ou com base na mera conveniência da empresa.» (Itá-
licos no original.)

17 — Recordada a anterior jurisprudência mais rele-
vante deste Tribunal sobre a noção de despedimento
sem justa causa, da qual não resulta directamente qual-
quer solução para o presente caso, é tempo de retornar
à norma ora em apreciação, norma cuja interpretação
suscita algumas dúvidas.

A declaração judicial da ilicitude do despedimento,
determinando a invalidade desse facto extintivo da rela-
ção contratual laboral, implica que juridicamente tudo
se deve passar como se essa relação nunca tivesse sido
interrompida, pelo que a «reintegração» surge como o
efeito normal de tal declaração. Porém, a legislação
vigente confere ao trabalhador — e apenas a este — a
faculdade de renunciar à reintegração e optar pela
indemnização de antiguidade, configurando assim o

facto de ele ter sido alvo de um despedimento ilícito
como integrando uma justa causa para a rescisão do
contrato de trabalho por sua iniciativa. Reintegração
e indemnização de antiguidade não são alternativas que
estejam colocadas ao mesmo nível, surgindo a indem-
nização como sucedâneo da reintegração. Este sistema
é mantido como regra pelo Código do Trabalho [cf. arti-
gos 436.o, n.o 1, alínea b), e 439.o, n.o 1]: o que resulta
do sistema do Código é que o trabalhador tem, à partida,
direito à reintegração, embora ele (e só ele) possa optar,
como sucedâneo, pela indemnização de antiguidade.

Seguidamente, cumpre assinalar que, pela sua inser-
ção sistemática, a norma em causa parece susceptível
de aplicação a todas as situações de ilicitude de des-
pedimento, quer este despedimento se funde em facto
imputável ao trabalhador, em extinção do posto de tra-
balho ou em inadaptação do trabalho, quer se trate de
despedimento colectivo.

Depois, da fórmula usada no n.o 3 resulta que há-de
partir da iniciativa do empregador a oposição à rein-
tegração, embora incumba ao tribunal a verificação da
efectiva ocorrência do fundamento legal dessa oposição,
no caso de essa ocorrência ser questionada pelo tra-
balhador.

Finalmente, a culpa do empregador, que exclui o
direito de oposição à reintegração, respeita à criação
da situação de grave prejuízo e perturbação para o pros-
seguimento da actividade empresarial, o que não se con-
funde com a culpa do mesmo empregador ao ter pro-
cedido a um despedimento ilícito.

18 — O cerne da questão suscitada a propósito desta
norma consiste em saber se à proibição constitucional
do despedimento sem justa causa corresponde, neces-
sária e invariavelmente, a invalidade de tal despedi-
mento e o consequente direito do trabalhador à rein-
tegração — uma tutela específica, ou «real», do posto
de trabalho — ou se existirão situações em que são cons-
titucionalmente admissíveis desvios — com tutela res-
sarcitória — à regra da reintegração, e se uma destas
situações não poderá ser a hipótese ora em apreciação.

No direito ordinário está hoje consagrada, pelo
menos, solução que é expressão desta segunda possi-
bilidade: é o caso, já referido, do contrato de trabalho
doméstico.

Para além disto, no caso do contrato de trabalho do
praticante desportivo, apesar de o artigo 27.o, n.o 2, da
Lei n.o 28/98, de 26 de Junho, consagrar o direito do
trabalhador/praticante desportivo à reintegração no
clube em caso de despedimento ilícito, João Leal Amado
(Vinculação versus Liberdade. O Processo de Constituição
e Extinção da Relação Laboral do Praticante Desportivo,
Coimbra Editora, Coimbra, 2002, pp. 297-307) critica
essa opção legislativa, por reputar não constitucional-
mente imposta em todos os casos a tutela reintegratória
e considerar que a voluntariedade da relação desportiva
não convive facilmente com a coercibilidade do vínculo
jurídico-laboral do praticante, pelo que a lei deveria
prescindir daquela tutela nesse domínio, optando por
um sistema meramente ressarcitório, que é, aliás, o con-
sagrado, para o futebol profissional, tanto na PRT de
1975 como no CCT de 1991 e até no CCT de 1999,
já posterior àquela lei. Por outro lado, Jorge Leite e
Coutinho de Almeida (Colectânea de Leis do Trabalho,
Coimbra, Coimbra Editora, 1985, pp. 263-264) reflectem
em geral sobre a obrigação de «reocupação do posto
de trabalho» como consequência da nulidade do des-
pedimento, adiantando que «a ordem jurídica não pode
nem deve estimular obstáculos de natureza subjectiva
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à realização de direitos fundamentais ou de quaisquer
outros, antes os deve contrariar», e que «a oposição
gerada em sentimentos do empregador (respeitáveis ou
condenáveis) não pode prevalecer sobre os interesses
na realização do direito ao trabalho e à segurança no
emprego», e concluindo que a obrigação de reintegração
«se deve excluir do âmbito do contrato de serviço domés-
tico e de empresas familiares ou quase familiares». Na
mesma linha, referem-se na doutrina situações em que
os elementos pessoais da relação de trabalho sejam de
tal forma preponderantes que se possa dizer que a impo-
sição da manutenção do vínculo jurídico contra a von-
tade de um dos sujeitos acabará por se traduzir numa
violação inaceitável de outros direitos igualmente dignos
de tutela, máxime quando estejam em causa valores tam-
bém eles constitucionalmente protegidos (Pedro Fur-
tado Martins, Despedimento Ilícito. . ., citado, pp. 28-29,
que aponta como exemplos as relações de trabalho em
organizações não empresariais, tais como partidos polí-
ticos, associações sindicais e patronais, instituições reli-
giosas, escritórios de profissionais liberais, etc., as rela-
ções de trabalho em empresas de dimensão e natureza
familiar ou quase familiar e as relações de trabalho em
que exista uma acentuada componente fiduciária).

O Tribunal Constitucional entende — contra a posi-
ção do ora relator — que a norma em análise, ao prever,
em certos termos, a oposição, pelo empregador, à rein-
tegração, por o regresso do trabalhador de microem-
presa, ou que ocupe cargo de administração ou de direc-
ção, ser «gravemente prejudicial e perturbador para a pros-
secução da actividade empresarial» não é inconstitucional
num sistema que, como o nosso, admite também justas
causas objectivas de despedimento (assim, os citados
Acórdãos n.os 107/88, 64/91 e 581/95). Na verdade, nas
microempresas, se o reatamento da relação de trabalho
importar, numa avaliação objectiva e realizada por uma
entidade com garantias de independência, grave prejuízo
e perturbação para a prossecução da actividade da
empresa, pode, em confronto com este resultado, não
ser exigível a subsistência do vínculo contratual, e, assim,
a reintegração do trabalhador.

Chegará a esta conclusão de não inconstitucionali-
dade, desde logo, quem perfilhe opinião semelhante à
defendida nos votos de vencido apostos ao citado Acór-
dão n.o 107/88, no sentido da conformidade constitu-
cional da norma, já referida, do artigo 2.o, alínea d),
do decreto da Assembleia da República n.o 81/V.

Mas mesmo para quem não perfilhe esta posição,
o texto agora em análise não tem de merecer um juízo
de inconstitucionalidade. Na verdade, ele comporta,
relativamente ao anterior, gradações qualitativas e quan-
titativas com relevo suficiente para apontarem orien-
tação oposta. Desde logo, porque expressamente se
afasta a oposição à reintegração quando a ilicitude do
despedimento se fundar em motivos políticos, ideoló-
gicos, étnicos ou religiosos, «ainda que com invocação
de motivo diverso». E se circunscreve a exclusão da
tutela reintegratória às «microempresas ou relativa-
mente a trabalhadores que ocupem cargos de adminis-
tração ou de direcção», o que limita significativamente
o universo dos destinatários da norma.

Depois, porque se estabelece um diferenciado regime
indemnizatório nos casos de procedência da oposição
patronal à reintegração. Assim, se o trabalhador, em
substituição de reintegração, optar pela via indemni-
zatória, o tribunal fixará um montante entre 15 e 45 dias
de retribuição base e diuturnidades, por cada ano com-
pleto ou fracção de antiguidade, nos termos previstos

nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 439.o, não podendo a indem-
nização ser inferior a três meses. Já se a oposição à
reintegração for julgada procedente, o quantum indem-
nizatório é calculado entre 30 e 60 dias, não podendo
ser inferior a seis meses de retribuição base e diutur-
nidades (n.os 4 e 5 do artigo 439.o).

De qualquer modo, e decisivamente, o texto ante-
riormente sindicado bastava-se com o pressuposto da
criação, pelo tribunal, da «convicção da impossibilidade
de reatamento das normais relações de trabalho»,
enquanto agora, criado o princípio geral da reintegração
do trabalhador, se permite, por via excepcional, o afas-
tamento dessa regra se o fundamento invocado for con-
siderado, pelo tribunal, como «gravemente prejudicial
e perturbador para a prossecução da actividade empre-
sarial», não se admitindo ainda a não reintegração se
o juiz considerar que o fundamento justificativo de opo-
sição a esta foi «culposamente criado pelo empregador».

A intervenção do juiz, no anterior caso, não se con-
finaria a uma formal dedução, como se essa sua inter-
venção se reduzisse à condição de «um impessoal e fun-
gível operador». Mas, de todo o modo, no texto agora
em análise, a intervenção do tribunal insere-se numa
disciplina procedimental — que, no Código, não encon-
trará lugar adequado para se desenvolver —, subenten-
dendo, naturalmente, a sujeição ao contraditório e à
consequente repartição do ónus probatório (a cargo do
empregador, pelo menos na hipótese contemplada na
parte final do n.o 2 do artigo 438.o; eventualmente, a
recair sobre o empregado — quando não oficiosamente
suscitada e decidida — no caso da parte final do n.o 4
do mesmo preceito).

E ainda para quem se insira nesta segunda posição,
atrás referida, se bem que se possa surpreender uma
certa afinidade entre a situação objecto do Acórdão
n.o 107/88 e a actual, há que concluir pela ausência
de similitude: bastava, então, que a normal relação de
trabalho não pudesse ser reatada, sendo suficiente a
simples afectação das relações entre as partes por razões
subjectivas; agora, torna-se necessário que a reintegração
perturbe e danifique gravemente a prossecução da acti-
vidade empresarial, dado objectivo controlado judicial-
mente, nos termos que se deixaram apontados, sendo
certo que, nas empresas de tipo familiar e outras de
reduzidas dimensões, a ruptura da relação laboral pode
suscitar problemas de incontornável gravidade, direc-
tamente projectados na própria laboração empresarial.
Problemas de incontornável gravidade, esses, que são
os elementos objectivos decisivos para a não reintegra-
ção. Não pode, pois, dizer-se que esta é causada pelo
empregador, ou que o novo regime corresponda à pre-
visão de uma nova causa de cessação do contrato de
trabalho por vontade do empregador.

Por seu lado, as diferenciações procedimentais intro-
duzidas não têm apenas valor semântico, sendo certo
que já no Acórdão n.o 107/88, se bem que nas referidas
declarações de voto, não deixou de se apontar para a
incontroversa ligação íntima entre problemas como os
da estabilidade do emprego e do equilíbrio económico
da empresa, cuidando-se de sublinhar que o texto do
aresto deixou em aberto a questão da admissibilidade
de despedimentos individuais fundados em causas objec-
tivas, não imputáveis a culpa do empregador, que, em
cada caso concreto, tornem praticamente impossível a
subsistência da relação de trabalho, estendendo o con-
ceito constitucional da justa causa de despedimento a
motivos económicos, tecnológicos ou estruturais da
empresa.
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Mais tarde, o Tribunal teve ensejo de reflectir sobre
a situação específica das pequenas empresas, face ao
parâmetro constitucional do artigo 53.o, considerando
a respectiva funcionalidade e a imediação e pessoali-
zação das relações que nelas se estabelecem entre
empregador e empregado.

Assim, no citado Acórdão n.o 64/91 escreveu, a dado
passo:

«[. . . ] haverá que reconhecer-se que a proporção em
que a empresa — a sua funcionalidade e a sua eventual
eficácia — depende de cada trabalhador é, em princípio,
maior nas pequenas do que nas grandes empresas.»

E, mais adiante:

«[. . .] quanto mais pequena a empresa mais impor-
tância relativa têm a confiança pessoal e, portanto, o dever
de lealdade do trabalhador. Poderá justificar-se assim um
grau mais elevado de exigência, quer quanto à eficácia
funcional, quer quanto ao entendimento pessoal, que
necessitará de um mais elevado tempo de apreciação [. . .].
Acresce que é conhecido serem os trabalhadores das
pequenas empresas frequentemente chamados a desem-
penhar tarefas diversificadas, agindo de forma polivalente,
podendo essa diversificação resultar da necessidade de
substituir outros trabalhadores em incertos intervalos de
tempo, o que justificará uma mais complexa e demarcada
avaliação [estava em causa o período experimental].»

E também no já citado Acórdão n.o 581/95 não deixou
de reconhecer-se não ser a estrutura das pequenas
empresas como a das grandes empresas, impessoal, buro-
crática e racionalizada, mas sim «uma estrutura pessoal
em que se afirma ainda a autoridade carismática da
entidade empregadora [. . . ] com uma gestão de recursos
humanos e funcionais menos desenvolvida e sofisti-
cada».

Em qualquer dos dois casos, teve-se por necessário
distinguir entre grandes e pequenas empresas face ao
programa da norma constitucional sobre a segurança
no emprego, justificando-se os procedimentos diferen-
ciados considerando as estruturas e o funcionamento
distintos, acrescendo a imediação, nas últimas, das rela-
ções estabelecidas.

Cuida-se que nas microempresas é, por maioria de
razão, mais «dramática» a intensidade que conduz à
razoabilidade do esquema, proposto no Código, quanto
à tutela reintegratória e à tutela indemnizatória.

Está-se, assim, perante um regime que não ameaça
de forma desproporcionada a estabilidade do emprego,
até porque só pode funcionar precedendo uma decisão
judicial, ou seja, rodeada da garantia do juiz — reali-
zando, em termos não censuráveis, uma concordância
prática dos interesses em presença, por isso mesmo não
ferindo as exigências constitucionais.

D) Inconstitucionalidade da norma constante do n.o 1 do artigo 4.o

do Código do Trabalho, que possibilita o afastamento das normas
do Código por instrumentos de regulamentação colectiva, salvo
quando delas resultar o contrário.

19 — Na legislação actualmente vigente, o artigo 13.o,
n.o 1, do Regime Jurídico do Contrato Individual de
Trabalho, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 49 408, de 24
de Novembro de 1969 (doravante designado por LCT),
dispõe: que «as fontes de direito superiores prevalecem
sempre sobre as fontes inferiores, salvo na parte em
que estas, sem oposição daquelas, estabelecem trata-
mento mais favorável para o trabalhador», e o artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 519-C1/79, de 29 de Dezembro, esti-

pula que: «1 — Os instrumentos de regulamentação colec-
tiva de trabalho não podem: [. . .] b) Contrariar normas
legais imperativas; c) Incluir qualquer disposição que
importe para os trabalhadores tratamento menos favorável
do que o estabelecido por lei; [. . .]» Este último diploma
consagra ainda a regra de que a regulamentação colec-
tiva «não pode ser afastada pelos contratos individuais
de trabalho, salvo para estabelecer condições mais favo-
ráveis para os trabalhadores» (artigo 14.o, n.o 1).

O artigo 4.o do Código do Trabalho — inserido no
título I («Fontes e aplicação do direito do trabalho»)
do livro I («Parte geral») — dispõe, sob a epígrafe «Prin-
cípio do tratamento mais favorável», o seguinte:

«1 — As normas deste Código podem ser afastadas
por instrumentos de regulamentação colectiva de tra-
balho, salvo quando delas resultar o contrário.

2 — As normas deste Código só podem ser afastadas
por contrato de trabalho quando este estabeleça con-
dições mais favoráveis para o trabalhador e se delas
não resultar o contrário.»

Este preceito corresponde aos artigos 4.o do ante-
projecto e da proposta de lei, sendo que naquele apenas
se estabelecia que «entende-se que as normas deste Código
estabelecem um conteúdo mínimo de protecção do tra-
balhador, sempre que delas não resultar o contrário.»

20 — Segundo o requerente, a norma do n.o 1 deste
artigo aparentemente significa que, «ao contrário do dis-
posto no artigo 112.o , n.o 6, da CRP, a lei agora aprovada
pela Assembleia da República confere a actos de natureza
não legislativa o poder de afastar a aplicação dos seus
preceitos, a não ser quando deles resultar o contrário»,
pois, «como se estabelece no artigo 2.o do Código do Tra-
balho, os instrumentos de regulamentação colectiva podem
ser instrumentos negociais (basicamente as convenções
colectivas), mas também instrumentos não negociais de
clara natureza administrativa, como são os regulamentos
de extensão ou os regulamentos de condições mínimas».

Ora, inferindo-se, a contrario, do disposto no
artigo 4.o, n.o 2, que «a possibilidade de derrogação dos
preceitos do Código do Trabalho pelos instrumentos de
regulamentação colectiva pode ser feita num sentido mais
ou menos favorável ao trabalhador, o que significa que,
independentemente da natureza e força material que se
reconheça às convenções colectivas, esta lei confere a actos
administrativos a possibilidade de afastamento das garan-
tias ou direitos consagrados em acto legislativo — a lei
que aprova o Código do Trabalho», sustenta o requerente
que parece violar a hierarquia constitucional dos actos
normativos e o princípio da tipicidade dos actos legis-
lativos, consagrados no artigo 112.o, n.os 1 e 6, da CRP.

Resulta da formulação do pedido e do parâmetro
constitucional invocado, directamente referenciado à
possibilidade de «actos administrativos» afastarem
garantias ou direitos consagrados em actos legislativos,
que, em rigor, a questão de constitucionalidade suscitada
não respeita às convenções colectivas, mas tão-só aos
regulamentos administrativos (sejam regulamentos de
extensão ou regulamentos de condições mínimas).

21 — Assim delimitada a questão, importa distinguir
entre regulamentos de extensão (correspondentes às
actuais portarias de extensão), através dos quais, quando
circunstâncias sociais e económicas o justifiquem, se pro-
cede à extensão do âmbito de aplicação das convenções
colectivas, após a entrada em vigor destas, a empre-
gadores do mesmo sector de actividade e a trabalhadores
da mesma profissão ou profissão análoga, desde que
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exerçam a sua actividade na área geográfica e no âmbito
sectorial e profissional fixado naqueles instrumentos, ou
a empregadores e a trabalhadores do mesmo âmbito
sectorial e profissional, desde que exerçam a sua acti-
vidade em área geográfica diversa daquela em que os
instrumentos se aplicam, quando não existam associa-
ções sindicais ou de empregadores e se verifique iden-
tidade ou semelhança económica e social, e regulamentos
de condições mínimas (correspondentes às actuais por-
tarias de regulamentação do trabalho), utilizáveis nos
casos em que não seja possível o recurso ao regulamento
de extensão, se verifique a inexistência de associações
sindicais ou de empregadores e estejam em causa cir-
cunstâncias sociais e económicas que o justifiquem.

A doutrina, em geral, tem questionado a constitu-
cionalidade das portarias de regulamentação de traba-
lho, através das quais dois ministros (o do trabalho e
o da tutela ou responsável pelo sector de actividade)
criam normas jurídico-laborais, mas já não das portarias
de extensão, nas quais, diferentemente das portarias de
regulamentação do trabalho, os ministros se limitam a
alargar o âmbito de aplicação de uma convenção, não
criando directamente cláusulas normativas novas
(cf. Jorge Leite, Direito do Trabalho, vol. I, Serviço de
Textos dos Serviços de Acção Social da Universidade
de Coimbra, Coimbra, 1998, pp. 88-89; cf. ainda Mário
Pinto, Direito do Trabalho, Universidade Católica Edi-
tora, Lisboa, 1996, p. 151, nota 218; v., porém, Jorge
Manuel Coutinho de Abreu, Os Regulamentos Admi-
nistrativos em Direito do Trabalho, separata do número
especial do Boletim da Faculdade de Direito de Coim-
bra — Estudos em Homenagem ao Prof. Doutor Afonso
Rodrigues Queiró, Coimbra, 1987).

E, na verdade, tal distinção impõe-se. Mesmo acei-
tando, como tem entendido o Tribunal Constitucional,
que a portaria de extensão se apropria, fazendo seu,
do conteúdo normativo da convenção, assim preen-
chendo as normas da portaria o conceito de norma para
o efeito da sua submissão ao controlo de constitucio-
nalidade a efectuar por este Tribunal (cf., entre outros,
o Acórdão n.o 392/89), o certo é que tais regulamentos
não integram qualquer produção normativa inovatória,
ao contrário do que acontece com as portarias de regu-
lamentação do trabalho (ou regulamentos de condições
mínimas, na terminologia do Código).

A admissibilidade constitucional dos regulamentos de
extensão radica no poder conferido à lei pelo artigo 56.o,
n.o 4, da CRP, de estabelecer regras quanto à eficácia
das normas das convenções colectivas de trabalho e na
preocupação de, por essa via, assegurar, na medida do
possível, a igualdade de tratamento dos trabalhadores.
Como assinala Maria do Rosário Palma Ramalho (Da
Autonomia Dogmática do Direito do Trabalho, Almedina,
Coimbra, 2000, pp. 919-923), «as portarias de extensão
constituem o meio de assegurar a eficácia geral da con-
venção colectiva e de suprir as lacunas resultantes do
funcionamento normal de um sistema convencional de
regulamentação colectiva das relações de trabalho
assente no pluralismo e na liberdade de associação sin-
dical e patronal», explicando-se o modus operandi da
portaria de extensão «pelo objectivo de suprir a exis-
tência de vazios regulativos, mas também de assegurar,
tanto quanto possível, a uniformidade da situação jurí-
dica dos trabalhadores da mesma categoria ou área pro-
fissional». A isto acresce que, «do ponto de vista técnico,
é forçoso reconhecer a especificidade da fisionomia da
portaria de extensão, justamente pelo modo como exerce
a sua função normativa»: «é que, sendo a portaria um

instrumento normativo público [. . . ], o seu comando
normativo não consiste na regulação directa das situa-
ções jurídicas em causa, mas em mandar aproveitar para
essas situações um regime previamente definido para
outras situações; só que, como sabemos, esse regime
é de base convencional, foi instituído por entidades pri-
vadas, em prossecução dos seus interesses específicos
e ao abrigo da sua autonomia colectiva, logo, com total
independência em relação aos poderes públicos — ou
seja, é um regime de direito privado». Do exposto con-
clui a autora citada que, «mantendo-se, em termos for-
mais, um produto do poder regulamentar do Estado,
em termos substanciais, o que as portarias de extensão
fazem é dotar de força pública um regime jurídico de
direito privado para viabilizar a sua aplicação a sujeitos
privados que, por efeito dos princípios da liberdade e
do pluralismo sindical que inspiram o sistema de nego-
ciação colectiva, dele estavam excluídos».

Independentemente da questão de saber se os regu-
lamentos de extensão ainda contêm, pelos seus efeitos,
uma modificação da lei num sentido proibido pelo
artigo 112.o, n.o 6, da CRP, o certo é que, atentos o
seu carácter não inovatório, em termos de normação
substantiva, e o seu objectivo de assegurar, por rele-
vantes razões sociais e económicas, uma uniformização
mínima do tratamento dos trabalhadores da mesma pro-
fissão ou de profissão análoga e ou do mesmo âmbito
sectorial e profissional, e, sobretudo, considerando que
ao prever a sua emissão o legislador está ainda a regular
a eficácia, através do alargamento do seu âmbito pessoal,
das normas constantes de convenções colectivas de tra-
balho, como lhe é consentido pelo n.o 4 do artigo 56.o
da CRP, entende-se que a norma do artigo 4.o, n.o 2,
do Código do Trabalho, na parte que se refere a regu-
lamentos de extensão, não padece de inconstitucio-
nalidade.

Quanto aos regulamentos de condições mínimas,
importa distinguir quatro categorias de normas do
Código do Trabalho: (i) normas absolutamente impe-
rativas, que não consentem qualquer derrogação, seja
in melius, seja in pejus (exemplos: artigos 210.o e 383.o,
n.o 1, primeira parte); (ii) normas parcialmente impe-
rativas, que consentem derrogação apenas num desses
sentidos (in melius: artigo 110.o; in pejus: artigos 167.o,
n.o 2, e 369.o, n.o 1); (iii) normas «dispositivas», que
consentem derrogações em ambos os sentidos (exem-
plos: artigos 66.o, n.o 2, 194.o, n.o 1, 314.o, n.o 2, 315.o,
n.o 3, 316.o, n.o 2, e 383.o, n.o 2); e (iv) normas supletivas,
em que a norma do Código só actua se não houver
regulação por instrumento colectivo ou pelo contrato
individual de trabalho (exemplos: artigos 166.o, n.o 1,
178.o, n.o 2, 184.o, n.o 3, 256.o, n.os 2 e 3, e 268.o, n.o 1).

A questão da eventual violação do disposto no n.o 6
do artigo 112.o da CRP só se coloca relativamente às
normas do Código das segunda e terceira categorias,
que procederam, de modo imediatamente operativo, à
regulação de certas matérias. A possibilidade, por força
do impugnado artigo 4.o, n.o 1, de essas normas, dotadas
de incondicionada eficácia, serem afastadas por actos
não legislativos é que coloca um problema de confor-
midade com a estatuição daquele preceito constitucio-
nal. Já não assim quanto às normas supletivas, em que
o Código entende que a matéria deve ser regulada, em
primeira linha, por instrumentos de regulamentação
colectiva e só para a hipótese de estes instrumentos
nada regularem é que estabelece o regime aplicável.
Nesta hipótese, a operatividade da norma legal está
dependente da verificação de uma condição, pelo que
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não chegou a constituir-se o «congelamento do grau
hierárquico» da lei reguladora da matéria, que está na
base da estatuição do n.o 6 do artigo 112.o

Posto isto, a argumentação desenvolvida a propósito
da conformidade constitucional dos regulamentos de
extensão não se pode estender aos regulamentos de con-
dições mínimas, que têm carácter normativo inovatório
e não se ligam a nenhum instrumento de regulamentação
colectiva negocial anterior. Ao prever que as normas
não absolutamente imperativas nem supletivas (no sen-
tido acabado de assinalar) do Código (que é um acto
legislativo) possam ser afastadas por regulamentos de
condições mínimas (que são actos de natureza não legis-
lativa), o questionado artigo 4.o, n.o 1, viola irremis-
sivelmente o disposto no artigo 112.o, n.o 6, da CRP.

E) Inconstitucionalidade da norma constante da segunda parte do
artigo 606.o do Código do Trabalho, que prevê a consagração nas
convenções colectivas de «cláusulas de paz social relativa».

22 — Dispõe o artigo 606.o do Código em
causa — inserido no capítulo II («Greve») do subtítulo III
(«Conflitos colectivos») do título III («Direito colec-
tivo») do livro I (Parte geral) —, sob a epígrafe «Con-
tratação colectiva»:

«Para além das matérias referidas no n.o 1 do
artigo 599.o, pode a contratação colectiva estabelecer
normas especiais relativas a procedimentos de resolução
dos conflitos susceptíveis de determinar o recurso à
greve, assim como limitações, durante a vigência do ins-
trumento de regulamentação colectiva de trabalho, à
declaração de greve por parte dos sindicatos outorgantes
por motivos relacionados com o conteúdo dessa con-
venção.»

Este preceito corresponde ao artigo 615.o do ante-
projecto e ao artigo 592.o da proposta de lei, com meros
ajustamentos de redacção.

O n.o 1 do artigo 599.o estipula que os serviços míni-
mos previstos nos n.os 1 e 3 do artigo anterior — serviços
mínimos indispensáveis à satisfação de necessidades
sociais impreteríveis e serviços necessários à segurança
e manutenção do equipamento e instalações — devem
ser definidos por instrumento de regulamentação colec-
tiva de trabalho ou por acordo com os representantes
dos trabalhadores.

23 — Para o requerente, a segunda parte deste pre-
ceito, permitindo o estabelecimento, na contratação
colectiva, de «limitações, durante a vigência do instru-
mento de regulamentação colectiva de trabalho, à decla-
ração de greve por parte dos sindicatos outorgantes por
motivos relacionados com o conteúdo dessa convenção»,
«suscita a controversa questão da possibilidade de renúncia
ou, mais propriamente, de disposição do direito à decla-
ração de greve por parte dos sindicatos outorgantes»,
prosseguindo:

«Sendo o direito à greve um direito, liberdade ou
garantia dos trabalhadores consagrado no artigo 57.o
da Constituição, é, pelo menos, constitucionalmente
duvidoso se podem os sindicatos vincular-se juridica-
mente a aceitar as limitações convencionalmente acor-
dadas, renunciando ou dispondo do direito de declarar
a greve de que são legalmente titulares. É que, sendo
a declaração sindical da greve um pressuposto da pos-
sibilidade de exercício do direito à greve por parte dos
trabalhadores, a renúncia ou disposição, mesmo que
temporária, parcelar ou condicionada, do direito de
declarar a greve por parte dos sindicatos priva os tra-

balhadores, nos exactos termos e condições daquela
renúncia, do exercício do seu direito constitucional à
greve.

Assim, a segunda parte do artigo 606.o pode constituir
uma violação do direito à greve consagrado no
artigo 57.o da Constituição.»

24 — A norma ora em apreço não tem correspon-
dência na legislação actualmente vigente.

O n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 392/74, de
27 de Agosto, considerava ilícita a greve que tivesse
como objectivo a modificação de contratos e acordos
colectivos de trabalho, antes de expirado o seu prazo
de vigência. O Conselho Consultivo da Procuradoria-
-Geral da República, no parecer n.o 123/76-B, consi-
derando que o artigo 59.o da Constituição da República
Portuguesa, entretanto entrada em vigor, atribuíra aos
trabalhadores competência para «definir o âmbito dos
interesses a defender através da greve, não podendo a lei
limitar esse âmbito», concluiu que aquele artigo 5.o do
diploma de 1974 devia ter-se por revogado (ponto 11
do citado parecer). Posteriormente, no parecer
n.o 156/81, já face à actual Lei da Greve, após recordar
o que fora dito no parecer n.o 123/76-B e constatando
que esta Lei não formula qualquer restrição em tal domí-
nio, reconheceu que se impunha «concluir, face ao direito
constituído, pela licitude da greve desencadeada na vigên-
cia de instrumento de regulamentação colectiva do tra-
balho, visando a sua revisão e alteração, quando legal-
mente o mesmo não pode ser denunciado» [ponto 2.2.e)
e conclusão 12.a)]. Este último parecer tem duas decla-
rações de voto quanto a esta questão, nas quais se sus-
tenta que, resultando dos artigos 16.o, n.os 2 e 4, e 44.o,
n.o 7, do Decreto-Lei n.o 519-C1/79, de 29 de Dezembro,
a denúncia da convenção colectiva relativamente a tabe-
las salariais, antes de decorridos 10 meses sobre a sua
vigência, não só não tem validade como constitui acto
punível com pena de multa, daí derivará que uma greve
com essa finalidade não será lícita, atenta a ilicitude
desse fim; no entanto, conferindo a lei geral, relativa-
mente a qualquer contrato e quando as circunstâncias
em que as partes fundamentaram a decisão de contratar
tenham sofrido uma alteração anormal, o direito à parte
lesada de obter a resolução do contrato ou a modificação
deste segundo juízo de equidade (artigo 437.o do Código
Civil), afigura-se que, «enquanto aquela greve se rela-
cionar com o exercício deste direito, tem de se reconhecer
a sua legitimidade e a sua licitude».

Na falta de disposição legal expressa sobre a matéria,
a doutrina nacional mostra-se dividida quanto à admis-
sibilidade de restrições ou limitações ao exercício do
direito de greve assentes no dever de paz social sub-
jacente à contratação colectiva. A questão pode pôr-se
quer na perspectiva de uma limitação imanente à própria
contratação colectiva (como corolário lógico da juridi-
cidade da convenção, integrante do seu conteúdo obri-
gacional), quer na perspectiva de limitações constantes
de explícitas cláusulas de paz social. De acordo com
a primeira, correspondendo o instrumento de regula-
mentação colectiva a um acordo entre empregadores
e trabalhadores, destinado a vigorar durante um deter-
minado período, os princípios gerais de cumprimento
pontual dos contratos e de actuação das partes segundo
as regras da boa fé (artigos 406.o, n.o 1, e 762.o, n.o 2,
do Código Civil) implicariam a abstenção de compor-
tamentos susceptíveis de o pôr em perigo (o que incluiria
o recurso à greve), independentemente da formulação
de cláusulas expressas nesse sentido. Na segunda pers-
pectiva, a existência dessa «autolimitação» do exercício
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do direito à greve dependeria da sua explicitação no
clausulado da convenção e a sua admissibilidade depen-
deria da sua duração, da sua extensão quanto aos moti-
vos e das consequências ligadas à sua violação.

Parece seguro não ser de considerar como admissíveis
«renúncias» ao exercício do direito de greve por tempo
ilimitado, nem «renúncias absolutas» embora limitadas
ao período de vigência normal da convenção (no sentido
de que, nesse período, as associações sindicais não pode-
riam declarar qualquer greve, independentemente da
motivação e dos objectivos da mesma).

Cingindo-nos a cláusulas de paz social limitadas no
tempo e à matéria da convenção, mesmo aí são muito
divergentes as posições doutrinais conhecidas. Há quem
considere que a proibição do recurso à greve apenas
respeita a pretensões de alteração do clausulado apro-
vado, mas já não valerá quando a associação sindical
invoque alteração anormal das circunstâncias em que
se fundou a decisão de contratar ou quando recorra
à greve para pressionar o empregador a cumprir a
convenção.

São também díspares as opiniões quanto a saber se
os trabalhadores filiados na associação sindical que
outorgou a convenção integrando cláusula de paz social
ficam vinculados por esse compromisso ou se, pelo con-
trário, podem esses trabalhadores aderir a uma greve
decretada por outro sindicato ou pela assembleia de
trabalhadores, não adstritos ao dever de paz social.
E, nesta hipótese, há quem considere que a associação
sindical que aceitou a cláusula de paz social pode ser
responsabilizada por não ter feito os esforços necessários
para dissuadir os seus filiados da adesão à greve decre-
tada por outro sindicato, embora esta obrigação deva
ser entendida como obrigação de comportamento, que
não como obrigação de resultado.

Finalmente, o decretamento da greve em violação
de cláusula de paz social torna, segundo alguns, a greve
ilícita, com as consequências daí decorrentes para os
trabalhadores que a ela adiram, enquanto outros enten-
dem que esse decretamento apenas responsabiliza a
associação sindical, por violação do compromisso assu-
mido.

A resposta a estas hesitações, essencial para o juízo
de constitucionalidade a emitir, importa a assunção de
uma interpretação das normas pertinentes do Código
do Trabalho.

Ultrapassado o entendimento doutrinal que conside-
rava inaplicável ao direito colectivo do trabalho o instituto
da alteração anormal das circunstâncias («orientação
negativista» sustentada na Alemanha por Rundstein, Nip-
perdey, Hueck, Kaskel e Herrmann, conforme dá conta
António Menezes Cordeiro, Convenções Colectivas de Tra-
balho e Alterações de Circunstâncias, Lex, Lisboa, 1995,
pp. 103-105), a tese favorável a essa aplicabilidade encon-
trará apoio no n.o 2 do artigo 561.o do Código do Tra-
balho, segundo o qual «durante a execução da convenção
colectiva atender-se-á às circunstâncias em que as partes
fundamentaram a decisão de contratar».

Isto assente, afigura-se que o sentido normal ou natu-
ral da expressão «motivos relacionados com o conteúdo
dessa convenção», utilizada na parte final do questionado
artigo 606.o, abarca quer a greve decretada para, sem
alteração de circunstâncias, se obter modificação do
clausulado, quer a greve decretada com invocação da
superveniência de alteração anormal das circunstâncias
que tornaria injusto ou excessivamente oneroso o clau-
sulado acordado ou parte dele (negando os emprega-
dores ou as suas associações a ocorrência dessa alteração

anormal), quer ainda a greve decretada para protestar
contra alegado incumprimento da convenção por parte
do lado empresarial, invocação essa que poderá estri-
bar-se em diferentes interpretações do mesmo clausu-
lado. Na verdade, não se vê que os últimos dois tipos
de greve não possam ser considerados como tendo por
causa motivos relacionados com o conteúdo da con-
venção.

Apurada a abrangência das limitações que se prevê
que os sindicatos assumam, resta saber quais as con-
sequências, para os trabalhadores (que são os titulares
do direito de greve), de eventual quebra desse com-
promisso. Ora, tendo presentes os artigos 562.o e 604.o
do Código do Trabalho, surge como incontroverso que,
por um lado, o compromisso assumido pela associação
sindical vincula os seus filiados (aliás, mal se compreen-
deria que assim não fosse, pois na contratação colectiva
o sindicato representa os seus filiados) em termos de
estes poderem ser responsabilizados pelos prejuízos cau-
sados pela falta culposa ao cumprimento das obriga-
ções — todas elas — emergentes da convenção, e, por
outro, a greve declarada de forma contrária à lei faz
incorrer os trabalhadores grevistas no regime de faltas
injustificadas, com perda de retribuição e de antiguidade
e integrando violação do dever de assiduidade, disci-
plinarmente sancionável (cf. artigo 231.o).

Com aquele alcance e com estas consequências, a
norma em causa não pode deixar de ser considerada
incompatível com a consagração constitucional do
direito de greve como direito irrenunciável dos tra-
balhadores.

Esta conclusão não é afastada pela eventualidade,
sempre incerta, de os trabalhadores poderem aderir a
greve decretada por outro sindicato existente na
empresa ou por assembleia de trabalhadores (nos limi-
tados casos previstos no n.o 2 do artigo 592.o do Código
do Trabalho), que, aliás, não se vislumbra que possam
convocar greves com o específico motivo de obterem
a alteração ou o cumprimento de uma convenção de
que não são partes.

Importa não esquecer que, embora o direito à greve
seja, por natureza, um direito de exercício colectivo,
ele tem como titulares todos e cada um dos trabalha-
dores. O seu exercício «normal» mediante decisão das
associações sindicais, não imposto constitucionalmente,
mas apenas previsto na lei ordinária, em termos, aliás,
de não exclusividade, não pode fazer esquecer que a
respectiva titularidade radica nos trabalhadores. Ora,
já tem sido questionado que a representação dos tra-
balhadores pelas associações sindicais no âmbito da con-
tratação colectiva seja credencial bastante para se con-
siderar licitamente delegada nessas associações a pos-
sibilidade de renúncia, mesmo temporária (durante a
vigência da convenção colectiva) e relativa («relativa»
no sentido de que apenas impede o recurso à greve
fundada em certas e determinadas razões: no caso, às
razões relacionadas com as matérias reguladas na con-
venção), desse direito fundamental que lhes assiste.

Seja como for, não parece razoável ensaiar, no caso,
uma interpretação conforme à Constituição, que «salve»
a constitucionalidade da norma pela consideração de
que sempre poderiam as associações sindicais denunciar
a convenção, assim recuperando a liberdade para a
declaração da greve, pois tal, na prática, equivale à des-
truição da «paz social» em muito maior medida: não
só não se evita a greve como, para a tornar possível,
se destrói a contratação colectiva.

Conclui-se, assim, que a norma questionada viola o
n.o 1 do artigo 57.o da CRP.
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F) Inconstitucionalidade da norma resultante da interpretação con-
jugada dos n.os 2, 3 e 4 do artigo 557.o do Código do Trabalho,
relativa à cessação de efeitos das convenções colectivas após o
período de sobrevigência.

25 — Nos termos do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 519-C1/79, de 29 de Dezembro, «as convenções colec-
tivas e as decisões arbitrais vigoram pelo prazo que delas
constar expressamente» (n.o 1), mas «a convenção colectiva
e a decisão arbitral mantêm-se em vigor até serem sub-
stituídas por outro instrumento de regulamentação colec-
tiva» (n.o 2).

O artigo 557.o do Código em causa — inserido na
secção VI («Âmbito temporal») do capítulo II («Con-
venção colectiva») do subtítulo II («Instrumentos de
regulamentação colectiva de trabalho») do título III
(«Direito colectivo») do livro I («Parte geral») — dispõe,
sob a epígrafe ««Sobrevigência»:

«1 — Decorrido o prazo de vigência previsto no n.o 1
do artigo anterior, a convenção colectiva renova-se nos
termos nela previstos.

2 — No caso de a convenção colectiva não regular
a matéria prevista no número anterior, aplica-se o
seguinte regime:

a) A convenção renova-se sucessivamente por perío-
dos de um ano;

b) Havendo denúncia, a convenção colectiva reno-
va-se por um período de um ano e, estando
as partes em negociação, por novo período de
um ano;

c) Decorridos os prazos previstos nas alíneas ante-
riores, a convenção colectiva mantém-se em
vigor, desde que se tenha iniciado a conciliação
ou a mediação, até à conclusão do respectivo
procedimento, não podendo a sua vigência
durar mais de seis meses.

3 — No caso de se ter iniciado a arbitragem durante
o período fixado no número anterior, a convenção colec-
tiva mantém os seus efeitos até à entrada em vigor da
decisão arbitral.

4 — Decorrida a sobrevigência prevista nos números
anteriores, a convenção cessa os seus efeitos.»

O anteprojecto previa que, decorrido o prazo de vigên-
cia, a convenção colectiva se renovava por um período
de um ano e que, decorrido este período de renovação,
as cláusulas da convenção colectiva continuam a produzir
efeitos durante mais um ano, desde que as partes esti-
vessem em negociação, podendo, no entanto, a sua apli-
cação ser imediatamente afastada por qualquer instru-
mento de regulamentação colectiva de trabalho negocial
ou contrato de trabalho (artigo 569.o) e que, decorridos
estes prazos, a convenção colectiva cessava a sua vigência
(artigo 571.o, n.o 3). Já na proposta de lei se previa que,
decorrido o prazo de vigência, a convenção colectiva se
renovava sucessivamente por períodos de um ano (ou supe-
rior, desde que previsto na convenção) e que, havendo
denúncia, a convenção se renovava por um período de
um ano e, estando as partes em negociação, por novo
período de um ano (salvo se período superior estiver pre-
visto na convenção); decorridos estes prazos, a convenção
mantinha-se em vigor, desde que se tivesse iniciado a con-
ciliação ou a mediação, até à conclusão do respectivo pro-
cedimento, não podendo a sua vigência durar mais de
seis meses; se, durante este período, se tivesse iniciado
a arbitragem, a convenção mantinha os seus efeitos até
à entrada em vigor da decisão arbitral; finalmente, decor-
rida a sobrevigência, a convenção cessava os seus efeitos.

26 — O Presidente da República questiona a cons-
titucionalidade da «norma que resulta da interpretação
conjugada dos n.os 2, 3 e 4» deste artigo 557.o, no sentido
de que «decorrido o prazo da chamada sobrevigência sem
que se tenha celebrado nova convenção ou sem que se
tenha iniciado a arbitragem, a convenção colectiva em
vigor cessa os seus efeitos», aduzindo, para concluir pela
eventual violação das normas e princípios consagrados
nos n.os 3 e 4 do artigo 56.o da CRP, o seguinte:

«Ora, se é certo que, até por força das remissões
previstas no artigo 56.o, n.os 3 e 4, da Constituição, o
legislador tem, neste domínio, uma larga margem de
conformação, o alcance da norma atrás referida pode
ser de tal ordem que ponha em causa, na prática, o
cerne da garantia constitucional da regulamentação
colectiva convencional das relações de trabalho.

De facto, quando o legislador constituinte reconhece
o direito à contratação colectiva e remete para o legis-
lador ordinário a densificação da sua garantia e das
condições e regras da legitimidade para a celebração
de convenções colectivas e da eficácia das suas normas
não está apenas a consagrar um direito cujo exercício
compete às associações sindicais, mas está também a
instituir um modo de regulação autónoma das relações
de trabalho que retira ao Estado o monopólio legiferante
e convoca os próprios interessados para a respectiva
elaboração.

Assim, quando, ao longo de dezenas de anos, de forma
sistemática e generalizada, as relações de trabalho pas-
sam a estar substancialmente reguladas através deste
modo de autonomia normativa colectiva e social e, sobre-
tudo, ele recolhe a respectiva consagração constitucional,
a contratação colectiva e a regulação convencional das
relações de trabalho adquirem a natureza constitucional
objectiva de garantias institucionais a que se aplica, até
por força da sua inserção sistemática, o regime cons-
titucional dos direitos, liberdades e garantias.

Neste sentido, se é certo que o legislador está cons-
titucionalmente habilitado e obrigado a densificar o con-
teúdo de tal garantia institucional, ele não pode, em
contrapartida, fazê-lo de tal sorte que resulte, ou possa
resultar na prática, esvaziado o seu alcance essencial.
Ora, quando impõe a caducidade das convenções colec-
tivas em vigor sem que esteja assegurada a entrada em
vigor das novas, o legislador ordinário pode estar a deter-
minar a criação, a curto prazo, de um extenso vazio
contratual — para tanto bastando que uma das partes
outorgantes oriente intencional e sistematicamente a sua
acção nesse sentido. Logo, a norma em apreço pode
estar a afectar o próprio conteúdo essencial da garantia
institucional da contratação colectiva e da regulação
convencional das relações de trabalho.»

27 — No sentido da inconstitucionalidade desta solu-
ção, tem-se argumentado que ela representaria uma
ingerência estadual na autonomia colectiva em domínios
em que o legislador ordinário, de acordo com o alcance
constitucional do direito à contratação colectiva, reco-
nhecera a legitimidade desta contratação, ingerência
essa traduzida na expulsão do sistema jurídico de pro-
dutos negociais reconhecidos como fontes de direito,
só porque os sujeitos interessados não os alteraram ou
substituíram, isto é, uma caducidade imposta pelo legis-
lador quando no sentido da cessação de efeitos da con-
venção não se manifesta nenhuma vontade colectiva
comum. Noutra perspectiva e ainda neste sentido, pode-
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ria argumentar-se que a Constituição incumbe a lei de
«garantir» o exercício do direito de contratação colectiva
(direito que a mesma Constituição só consagra de forma
expressa como integrando a competência das associa-
ções sindicais, não existindo norma similar à do
artigo 56.o, n.o 3, para as associações de empregadores),
visto como um direito colectivo dos trabalhadores, essen-
cial à afirmação do Estado social; ora, essa «garantia»
implica uma actuação positiva do legislador no sentido
de fomentar a contratação colectiva, alargar ao máximo
o seu âmbito de protecção, manter a contratação vigente
e evitar o alastramento de vazios de regulamentação.
Nesta perspectiva, surgiria como inadequada, porque
desproporcionada e inidónea a alcançar eficazmente
aqueles objectivos, uma solução legislativa, como a cons-
tante da norma questionada, que facilita a cessação de
efeitos das convenções vigentes, mesmo quando estão
ainda em curso negociações entre as partes ou a decorrer
a conciliação ou a mediação, isto é, que impõe a cadu-
cidade sem que ambas as partes nisso acordem e antes
de esgotadas as possibilidades de aprovação de nova
convenção.

Entende, porém, o Tribunal (posição que não é acom-
panhada pelo relator) que a questionada solução legis-
lativa, impondo limites que se consideram mitigados à
sobrevigência, se mostra razoável e equilibrada. Desde
logo, ela surge como mera solução supletiva, competindo
às partes, em primeira linha, a adopção do regime que
reputem mais adequado. Depois, é assegurado, após a
denúncia e até ao início da arbitragem, um período de
sobrevigência que pode atingir os dois anos e meio.
Finalmente, seria contraditório com a autonomia das
partes, que é o fundamento da contratação colectiva,
a imposição a uma delas, por vontade unilateral da outra,
da perpetuação de uma vinculação não desejada.

Constituiu, no entanto, pressuposto desta posição o
entendimento de que a caducidade da eficácia normativa
da convenção não impede que os efeitos desse regime
se mantenham quanto aos contratos individuais de tra-
balho celebrados na sua vigência e às respectivas
renovações.

G) Inconstitucionalidade das normas constantes das alíneas a), b)
e c) do n.o 1 do artigo 15.o do decreto da Assembleia da República
n.o 51/IX, que estabelecem o regime transitório de uniformização
da regulamentação colectiva de trabalho.

28 — O artigo 15.o do decreto da Assembleia da
República n.o 51/IX dispõe o seguinte, sob a epígrafe
«Regime transitório de uniformização»:

«1 — Nos casos em que, após a entrada em vigor
do Código do Trabalho, seja outorgado instrumento de
regulamentação colectiva de trabalho negocial aplicável
em empresa ou sector nos quais se encontrem em vigor
um ou mais instrumentos outorgados antes da entrada
em vigor do Código do Trabalho é observado o seguinte
procedimento:

a) Os trabalhadores da empresa ou sector, que não
sejam filiados em sindicato outorgante, suscep-
tíveis de serem abrangidos pelo âmbito sectorial
ou profissional de aplicação do instrumento de
regulamentação colectiva de trabalho negocial
em causa, podem escolher, por escrito, o ins-
trumento que lhes é aplicável;

b) Sempre que, decorridos no mínimo três meses
após a entrada em vigor do novo instrumento,
a maioria dos trabalhadores estiver abrangida

ou tiver entretanto optado pela sua aplicação,
cessam os efeitos dos anteriores instrumentos,
de âmbito sectorial e profissional idêntico ao
do novo instrumento, aplicáveis na empresa;

c) Sempre que, decorridos no mínimo seis meses
após a entrada em vigor do novo instrumento,
a maioria dos trabalhadores das empresas do
sector susceptíveis de serem abrangidos pelo
âmbito sectorial ou profissional de aplicação do
instrumento de regulamentação colectiva de tra-
balho negocial em causa estiver abrangida ou
tiver entretanto optado pela sua aplicação, ces-
sam os efeitos dos anteriores instrumentos, de
âmbito sectorial e profissional idêntico ao do
novo instrumento, aplicável ao sector;

d) Após a cessação dos efeitos do instrumento
anteriormente aplicável, em virtude do disposto
nas alíneas b) e c), os demais trabalhadores
podem optar pela aplicação do novo instru-
mento.

2 — O disposto no número anterior é apenas aplicável
se o novo instrumento de regulamentação colectiva de
trabalho negocial tiver sido outorgado por sindicato que,
no momento da escolha prevista na alínea a), disponha
de significativa representatividade e autonomia nego-
ciais aferidas, nomeadamente, em função da verificação
de um dos seguintes requisitos:

a) Represente 5% dos trabalhadores do sector de
actividade;

b) Tiver um mínimo de 1500 filiados;
c) Estiver filiado em associação com assento na

Comissão Permanente de Concertação Social;
d) Possua uma adequada capacidade financeira

decorrente do pagamento das quotizações sin-
dicais dos respectivos filiados.

3 — O disposto no número anterior não prejudica
a capacidade de qualquer sindicato celebrar convenções
colectivas.»

No anteprojecto não constava norma correspondente
a este preceito. Na proposta de lei, o artigo 15.o (não
dividido em números) correspondia ao n.o 1 do
artigo 15.o do diploma sujeito a fiscalização, tendo, na
discussão na especialidade, sido aprovadas propostas de
aditamento dos n.os 2 e 3 [cf. n.o 652 do citado relatório,
no Diário da Assembleia da República, 2.a série-A, n.o 85,
(suplemento) de 9 de Abril de 2003, p. 3504-(190)].

Na legislação actualmente vigente não existe dispo-
sição correspondente nem está previsto nenhum meca-
nismo de «uniformização» de convenções colectivas apli-
cáveis em determinada empresa ou sector de actividade,
e — assinale-se desde já — o próprio Código do Tra-
balho não prevê similar mecanismo fora deste período
transitório. A concorrência de instrumentos de regu-
lamentação colectiva de trabalho só se verifica quando
a uma concreta relação laboral sejam aplicáveis mais
do que um desses instrumentos, por exemplo, um deter-
minado trabalhador ser simultaneamente abrangido por
um contrato colectivo e por um acordo de empresa,
e só para esse tipo de concorrência de instrumentos
é que o Código tal como actualmente o Decreto-Lei
n.o 519-C1/79 (artigo 14.o) fixam critérios de prevalência
ou de preferência.

29 — Segundo o requerente, este artigo 15.o «pretende
regular o regime transitório de uniformização nas empresas
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e sectores de actividade dos instrumentos de regulamen-
tação colectiva negociais aplicáveis», mas a forma como
o seu n.o 1, «nas suas diferentes alíneas, estabelece esse
regime de uniformização pode configurar uma violação
do princípio da autonomia e representatividade sindical
do artigo 56.o, n.o 1, da Constituição, bem como o direito
de contratação colectiva do artigo 56.o , n.o 3, da Cons-
tituição», prosseguindo:

«De facto, o artigo 15.o, n.o 1, alínea a), prevê, veri-
ficadas as condições do n.o 2 do mesmo artigo, o direito
de adesão individual dos trabalhadores (filiados ou não
em qualquer sindicato) a convenção outorgada por sin-
dicatos de que não são filiados. Logo, mesmo não con-
tribuindo, financeira ou materialmente, para a existência
e acção de uma associação sindical, mesmo não sendo
por ela representado, qualquer trabalhador, não sindi-
calizado ou filiado noutro sindicato e assim permane-
cendo, pode beneficiar das convenções por ele outor-
gadas desde que, simplesmente, assim o declare. Por
sua vez, as alíneas b) e c) do mesmo artigo fazem cessar,
verificada a adesão da maioria dos trabalhadores da
empresa ou do sector a novo instrumento de regula-
mentação, os efeitos das anteriores convenções, inde-
pendentemente da vontade das associações sindicais que
as outorgaram ou da vontade dos trabalhadores que
pretendessem continuar por elas abrangidos.

Ora, estas soluções não apenas podem constituir um
desincentivo sério à filiação e participação sindical, como
podem contribuir para a desestruturação das tradicio-
nais relações de representatividade sindical, num sentido
que é muito dificilmente compatível com a relevância
que a Constituição dá às associações sindicais, à sua
actividade e aos seus direitos. Por outro lado, afectam
sensivelmente a autonomia e a representatividade sin-
dical, esvaziando, de forma que para algumas associa-
ções sindicais pode ser decisiva, o seu direito consti-
tucional à contratação colectiva e à representação dos
associados.»

30 — A norma em causa suscita diversas dificuldades
de interpretação quer quanto aos titulares do direito
de opção previsto na alínea a) do n.o 1, ao objecto desse
direito, ao prazo para o seu exercício, aos destinatários
da declaração de opção e aos efeitos desta, quer quanto
ao sentido da alternativa das alíneas b) e c) do mesmo
n.o 1, quer quanto ao universo de referência a ter em
conta para cálculo da maioria dos trabalhadores, quer
quanto à entidade competente para a verificação dos
requisitos de que depende a cessação de efeitos de con-
venções anteriores, quer quanto ao prazo para exercício
do direito de opção dos «demais trabalhadores» previsto
na alínea d) do n.o 1, quer quanto ao entendimento
a dar aos conceitos de «significativa representatividade
negocial» e de «significativa autonomia negocial», refe-
ridos no n.o 2, quer quanto à entidade competente para
aferir destas representatividade e autonomia negociais.

Porém, não se torna necessário, para o efeito ora
em causa, proceder à dilucidação dessas dúvidas, nem
tomar posição quanto à razoabilidade dos critérios para
aferição das «significativas» representatividade e auto-
nomia negociais, elencados, aliás de modo meramente
exemplificativo, no n.o 2 do preceito, norma não incluída
no pedido.

Quanto à norma da alínea a) do n.o 1, entendendo-se
que se justifica a sua apreciação de modo autónomo,
e embora se reconheça o efeito de desincentivo à filiação
sindical, que pode decorrer da admissibilidade de adesão

individual a convenção celebrada por sindicato em que
não estão filiados, por parte de trabalhadores filiados
ou não noutro sindicato, não se afigura que tal solução
padeça de inconstitucionalidade. A lei vigente considera
abrangidos pela convenção colectiva os trabalhadores
que estejam filiados na associação sindical signatária
no início do processo negocial, mesmo que se hajam
desfiliado antes da conclusão desse processo (artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 519-C1/79, regra mantida no
artigo 553.o do Código do Trabalho). Pelas portarias
de extensão vão beneficiar de convenções colectivas tra-
balhadores não filiados nos sindicatos que as subscre-
veram. Embora restrito à matéria retributiva, a mais
recente jurisprudência do Supremo Tribunal de Justiça
vai no sentido de que o princípio da igualdade retributiva
(para trabalho igual salário igual), com consagração
constitucional, prevalece sobre o princípio da filiação,
que radica em determinação contingente do legislador
ordinário, e, assim, reconhece aos trabalhadores não
filiados no sindicato outorgante de determinada con-
venção o direito de reclamar o estatuto remuneratório
nesta convenção estabelecido para trabalhadores que
desempenhem funções idênticas, segundo a quantidade,
natureza e qualidade. Tudo isto são exemplos da não
coincidência entre filiação sindical e protecção do
regime convencional. Trata-se, aliás, de solução que se
mostra harmónica com a concepção institucional (que
não estritamente representativa dos interesses dos seus
associados) das associações sindicais que resulta da
Constituição (cf. n.o 2 do artigo 56.o, que lhes atribui
papel relevante na elaboração da legislação do trabalho,
na gestão das instituições de segurança social, na ela-
boração e acompanhamento da execução dos planos eco-
nómico-sociais, na concertação social, na reestruturação
das empresas). O aludido inconveniente é, aliás, facil-
mente ultrapassável com a previsão, como sucede nou-
tros países, da possibilidade de os signatários da con-
venção aprovarem norma que torne a sua aplicação a
não filiados dependente do pagamento de uma deter-
minada importância a título de custos de negociação
(«cânon de negociação», como é designada em Espa-
nha) — cf. Jorge Leite, ob. e vol. cits., p. 246 e nota 87).

Já quanto às normas das alíneas b) e c) do n.o 1
deste artigo 15.o surge como flagrante a sua incons-
titucionalidade, por violação do direito à contratação
colectiva, uma vez que delas resulta, por imposição estra-
nha à vontade dos contratantes, a cessação de efeitos
das convenções em vigor, em cuja persistência conti-
nuavam interessados os respectivos outorgantes, colo-
cando os trabalhadores filiados na associação sindical
subscritora da anterior convenção na situação de terem
de aderir a convenção subscrita por sindicato concor-
rente. Tal representa uma inconstitucional expropriação
do direito de contratação colectiva dos sindicatos «mino-
ritários», sendo que esse direito é constitucionalmente
garantido a todos os sindicatos.

A propósito da norma do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 519-C1/79, que estabelecia que as convenções ver-
ticais (por sectores de actividade), uma vez publicadas
e entradas em vigor, faziam cessar as convenções hori-
zontais (por profissões), ainda que estas não tivessem
esgotado o seu período mínimo de vigência, Mário Pinto
(ob. cit., p. 274) advertia que tal prevalência «pressupõe
que a associação signatária da convenção horizontal que
cessa é também signatária da nova convenção vertical,
pois que só deste modo se respeitam os princípios vigentes
acerca do direito à negociação colectiva e sobre o âmbito
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de eficácia das convenções colectivas». Pela mesma razão,
o direito constitucionalmente consagrado à negociação
colectiva é intoleravelmente ferido com a possibilidade,
que deflui das referidas alíneas b) e c), da cessação
da vigência de convenções contra a vontade dos res-
pectivos outorgantes só pelo facto de, na mesma
empresa ou sector, a maioria dos trabalhadores ter
optado pela aplicação de outra convenção outorgada
por diferente associação sindical. Daí a inconstitucio-
nalidade de tais normas, por violação dos n.os 1 e 3
do artigo 56.o da CRP.

III — Decisão

31 — Em face do exposto, o Tribunal Constitucional
decide:

a) Não se pronunciar pela inconstitucionalidade da
norma constante do segundo segmento do n.o 2
do artigo 17.o do Código do Trabalho, aprovado
pelo decreto da Assembleia da República
n.o 51/IX, enquanto permite a exigência de pres-
tação de informações relativas à saúde ou estado
de gravidez do candidato ao emprego ou do
trabalhador, quando particulares exigências ine-
rentes à actividade profissional o justifiquem e
seja fornecida por escrito a respectiva fun-
damentação;

b) Pronunciar-se pela inconstitucionalidade da
norma constante do segundo segmento do n.o 2
do artigo 17.o do Código do Trabalho, na
medida em que permite o acesso directo do
empregador a informações relativas à saúde ou
estado de gravidez do candidato ao emprego
ou do trabalhador, por violação do princípio
da proibição do excesso nas restrições ao direito
fundamental à reserva da intimidade da vida
privada, decorrente das disposições conjugadas
dos artigos 26.o, n.o 1, e 18.o, n.o 2, da Cons-
tituição da República Portuguesa (CRP);

c) Não se pronunciar pela inconstitucionalidade da
norma constante do n.o 2 do artigo 436.o do
mesmo Código, que permite que, impugnado
o despedimento com base em invalidade do pro-
cedimento disciplinar, o empregador reabra, por
uma única vez, esse procedimento, até ao termo
do prazo para contestar, sendo este regime ina-
plicável em caso de inexistência de procedi-
mento disciplinar e não consentindo o alarga-
mento das imputações contidas na nota de culpa
a outros factos, conhecidos há mais de 60 dias
pelo empregador ou pelo superior hierárquico
com competência disciplinar;

d) Não se pronunciar pela inconstitucionalidade da
norma resultante da conjugação dos n.os 2, 3
e 4 do artigo 438.o do mesmo Código;

e) Considerar que, relativamente à norma do n.o 1
do artigo 4.o do mesmo Código, o pedido apenas
abrange os regulamentos de extensão e os regu-
lamentos de condições mínimas;

f) Não se pronunciar pela inconstitucionalidade da
norma constante do n.o 1 do artigo 4.o do Código
do Trabalho, na parte em que se refere a regu-
lamentos de extensão;

g) Pronunciar-se pela inconstitucionalidade da
mesma norma, na parte em que permite que
regulamentos de condições mínimas possam
afastar normas do Código que não prevejam

que a regulação da matéria seja feita, em pri-
meira linha, por instrumentos de regulamenta-
ção colectiva, por violação do artigo 112.o, n.o 6,
da CRP;

h) Pronunciar-se pela inconstitucionalidade, por
violação do n.o 1 do artigo 57.o da CRP, da norma
constante da segunda parte do artigo 606.o do
Código do Trabalho, enquanto permite a assun-
ção de limitações, por parte dos sindicatos outor-
gantes de convenção colectiva, à declaração de
greve durante a vigência da convenção e por
motivos relacionados com o conteúdo desta,
incluindo-se nesses motivos a reacção contra ale-
gado incumprimento da convenção por parte das
associações patronais ou dos empregadores ou
a reivindicação de modificação do clausulado por
invocada alteração anormal das circunstâncias,
e sendo considerada ilícita a greve declarada com
desrespeito pela referida limitação;

i) Não se pronunciar pela inconstitucionalidade da
norma resultante da conjugação dos n.os 2, 3
e 4 do artigo 557.o do Código do Trabalho, que
prevê que, decorrido o período de sobrevigên-
cia, a eficácia normativa da convenção colectiva
caduque, continuando todavia o respectivo
regime a aplicar-se aos contratos individuais de
trabalho anteriormente celebrados e às respec-
tivas renovações;

j) Não se pronunciar pela inconstitucionalidade da
norma constante da alínea a) do n.o 1 do
artigo 15.o do decreto da Assembleia da Repú-
blica n.o 51/IX;

l) Pronunciar-se pela inconstitucionalidade das
normas constantes das alíneas b) e c) do n.o 1
do mesmo artigo 15.o, por violação dos n.os 1
e 3 do artigo 56.o da CRP.

Lisboa, 25 de Junho de 2003. — Mário José de Araújo
Torres [vencido quanto às decisões das alíneas a), d)
e i), conforme declaração de voto junta] — Carlos Pam-
plona de Oliveira [vencido quanto às alíneas b), e), g)
e h) da decisão, conforme declaração que junto] — Ben-
jamim Rodrigues [vencido quanto às alíneas b), e), g),
h) e l) da decisão, conforme declaração de voto
anexa] — Rui Manuel Moura Ramos [vencido quanto às
alíneas g) e h) da decisão, nos termos da declaração
de voto anexa] — Artur Faria Maurício [vencido quanto
às alíneas d) e i) no essencial pelas razões constantes
da declaração de voto do Conselheiro Mário Torres,
na parte correspondente] — Maria dos Prazeres Pizarro
Beleza [com declaração quanto à alínea f); vencida
quanto às alíneas b), e), g), h) e l) da decisão, conforme
declaração junta] — Paulo Mota Pinto [vencido quanto
às alíneas g) e h) e, em parte, quanto às alíneas a)
e b) da decisão, nos termos da declaração de voto que
junto] — Bravo Serra [vencido, em parte, quanto à alí-
nea b) da decisão; vencido quanto as alíneas g) e h)
da decisão; com declaração quanto à alínea f) da decisão,
tudo nos termos da declaração de voto junta] — Gil Gal-
vão [vencido quanto à alínea d) da decisão por entender,
nomeadamente, que, nas hipóteses contempladas na
norma a que ela se refere, não tendo sido considerada
procedente, pelo tribunal competente, a existência de
uma justa causa de despedimento (e não estando em
causa a protecção de um direito fundamental), o não
reconhecimento da continuidade do vínculo laboral (tra-
duzido numa não «reintegração» do trabalhador, em
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rigor, não despedido) não pode deixar de configurar
uma flagrante violação da proibição contida no
artigo 53.o da Constituição] — Maria Helena Brito [ven-
cida quanto às decisões constantes das alíneas a), d)
e i); vencida, em parte, quanto à decisão constante da
alínea f); com a declaração de que votaria em termos
mais amplos a decisão de inconstitucionalidade cons-
tante da alínea g), tudo nos termos da declaração de
voto junta] — Maria Fernanda Palma [vencida quanto
à alínea a); vencida quanto à alínea d); vencida quanto
à alínea e); vencida, em parte, quanto à alínea f); vencida
quanto à alínea i). Votei a alínea c) com declaração
de voto e a alínea g) com a declaração de que votaria
a inconstitucionalidade em termos mais amplos. Tudo
nos termos da declaração de voto junta] — Luís Nunes
de Almeida [vencido quanto à alínea d), pelo essencial
das razões expressas pelo Ex.mo Relator; e quanto à
alínea e), nos termos da declaração de voto do
Ex.mo Conselheiro Pamplona de Oliveira]. —
O Ex.mo Conselheiro Alberto Tavares da Costa, que
não assina por não estar presente, tem voto de con-
formidade quanto às alíneas a), b), c), d), h), j) e l),
voto de vencido quanto às alíneas e) e i), voto de par-
cialmente vencido quanto à alínea f), e declaração,
quanto à alínea g), de que votaria a inconstitucionalidade
em termos mais amplos, tudo nos termos da declaração
que depositou nas mãos do relator e que ora se
anexa. — Mário José de Araújo Torres.

Declaração de voto

Votei vencido quanto às decisões das alíneas a), d)
e i) pelas seguintes razões:

1 — Quanto à decisão da alínea a). — Entendo que
o questionado segundo segmento do n.o 2 do artigo 17.o
do Código do Trabalho não apenas viola o princípio
da proibição do excesso «na medida em que permite o
acesso directo do empregador a informações relativas à
saúde ou estado de gravidez do candidato ao emprego
ou do trabalhador», como se decidiu na alínea b), mas
também viola o mesmo princípio enquanto, na sua
directa estatuição, permite a exigência de prestação de
informações sobre dados pessoais íntimos sempre que
«particulares exigências inerentes à actividade profissional
o justifiquem». Como resulta da comparação do n.o 2
do artigo 17.o com o n.o 1 do artigo 19.o do Código
do Trabalho, essa expressão cobre realidade diversa da
relacionada com a finalidade de «protecção e segurança
do trabalhador ou de terceiros», de indiscutível relevância
constitucional.

Daqui resulta que o carácter vago e indeterminado
da expressão «quando particulares exigências inerentes à
actividade profissional o justifiquem» possibilita intromis-
sões na intimidade da vida privada do trabalhador ou
do candidato ao emprego baseadas, a par de outros
hipotéticos fundamentos constitucionalmente relevan-
tes, em motivos não constitucionalmente atendíveis.
Ora, as restrições aos direitos fundamentais só são legí-
timas se visarem salvaguardar outros direitos ou inte-
resses constitucionalmente protegidos. Ao não assegurar
o respeito por este condicionamento, a norma em causa
(independentemente da intermediação de um médico)
viola o artigo 18.o, n.o 2, da Constituição. Para o efeito,
é irrelevante o requisito de fornecimento por escrito
da fundamentação da exigência de prestação de infor-
mações, pois a determinabilidade dos motivos justifi-
cadores de restrições a direitos fundamentais tem de
constar da própria lei restritiva, não podendo ser rele-

gada para a fundamentação dos actos concretos inva-
sores da intimidade da vida privada. A exigência de fun-
damentação destes actos só poderá servir para facilitar
o controlo da sua subsunção a algum dos motivos legi-
timadores das restrições, que devem constar, com pre-
cisão, da própria lei.

2 — Quanto à decisão da alínea d). — Embora já se
entendesse, face à versão originária da Constituição (que
inseria as normas sobre direitos dos trabalhadores entre
os «direitos económicos, sociais e culturais»), que o
direito à segurança no emprego, com proibição dos des-
pedimentos sem justa causa ou por motivos políticos
ou ideológicos, era um dos direitos fundamentais dos
trabalhadores, a que se referia a primitiva redacção do
artigo 17.o, e que, por isso, já gozava do regime próprio
dos direitos, liberdades e garantias, a transferência, ope-
rada pela primeira revisão constitucional, do conjunto
dos «direitos fundamentais dos trabalhadores» para o
título dos «direitos, liberdades e garantias» revestiu-se
de um «particular significado constitucional», quer por
traduzir «o abandono de uma concepção tradicional dos
«direitos, liberdades e garantias» como direitos do
homem ou do cidadão genéricos e abstractos, fazendo
intervir também o trabalhador (exactamente: o traba-
lhador subordinado) como titular de direitos de igual
dignidade», quer por implicar «uma óbvia subversão do
conceito tradicional da empresa [. . . ] como domínio
privado dos seus titulares, dispondo soberanamente das
relações e postos de trabalho». E também é significativo
que o primeiro dos direitos, liberdades e garantias dos
trabalhadores constitucionalmente consagrado seja o
direito à segurança no emprego, com destaque para a
garantia contra despedimentos sem justa causa: «trata-se
de uma expressão directa do direito ao trabalho
(artigo 58.o), o qual, em certo sentido, consubstancia
um aspecto do próprio direito à vida dos trabalhadores»
(J. J. Gomes Canotilho e Vital Moreira, Constituição
da República Portuguesa Anotada, 3.a ed., Coimbra Edi-
tora, Coimbra, 1993, pp. 285 e 286).

O carácter vital deste direito acentua a sua radical
fundamentalidade: como se disse no Acórdão n.o 581/95,
a proibição dos despedimentos sem justa causa é
«a garantia da garantia». Daqui decorre que o sentido
óbvio dessa proibição é o da rejeição da possibilidade
de o empregador privar, sem justa causa, o trabalhador
do seu emprego, o que implica que, julgada improce-
dente a justa causa invocada, a única forma de tutela
adequada seja a reintegratória, que não a sancionatória
ou a indemnizatória. Como referem José Joaquim
Gomes Canotilho e Jorge Leite (A Inconstitucionalidade
da Lei dos Despedimentos, separata do número especial
do Boletim da Faculdade de Direito de Coimbra — Estu-
dos em Homenagem ao Prof. Doutor António de Arruda
Ferrer Correia, Coimbra, 1988, pp. 51 e 52): «Se o acto
que extingue o contrato vem, afinal, a revelar-se anti-
jurídico, a única reacção adequada do ordenamento jurí-
dico compatível com o sistema da estabilidade é a de
privar aquele acto da sua consequência normal, deter-
minando a sua invalidade e consequente subsistência
do vínculo contratual. A ‘monetarização’ do despedi-
mento como alternativa à reintegração permitiria, afinal,
à entidade empregadora aquilo que a CRP quer, mani-
festamente, proibir — ‘desembaraçar-se’ do trabalhador
apesar de não haver causa legítima de despedimento.»
{Cf. ainda António Barbosa de Melo, «Reflexão sobre
o projecto de diploma relativo à cessação do contrato
de trabalho», Revista de Direito e de Estudos Sociais,
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ano XXXI, 1989, n.os 3-4, onde se sustenta que o regime
então analisado, que, «na ordem prática das coisas (e
disto é que tratam as leis e o direito, e não de teorias
e ideologias) [. . . ] significa a mesmíssima coisa que auto-
rizar a entidade empregadora a rescindir unilateral-
mente o contrato individual de trabalho a troco, tão-só,
de uma compensação pecuniária ao trabalhador des-
pedido», «se não concilia, em meu modo de ver, com
a protecção imediata que o artigo 53.o da CRP dá ao
bem jurídico que designa por segurança no emprego»,
embora preconizasse a consagração, como causa objec-
tiva de despedimento, que a entidade empregadora
poderia accionar de novo, a «degradação do ambiente
de trabalho resultante da reintegração do trabalhador
ilicitamente despedido», que funcionaria como «contra-
-estímulo a que o trabalhador que venceu a luta judicial
se arvore em ‘rei’ da sua relação de trabalho», já que
«a espada que fica a pender sobre a sua cabeça levá-lo-á
a tudo fazer para que a nova causa de despedimento
possível não venha a ter lugar».}

A tutela reintegratória só poderá ser afastada em
situações em que outros valores constitucionalmente
relevantes o justifiquem, como é o caso do contrato
de serviço doméstico, em que a imposição da reinte-
gração poderia atentar contra a intimidade da vida fami-
liar. É essa a única situação até agora contemplada na
legislação ordinária. O exemplo da função pública, por
vezes invocado como uma segunda excepção, é clara-
mente improcedente: da genérica previsão de a Admi-
nistração invocar impossibilidade ou grave prejuízo para
o interesse público no cumprimento das sentenças dos
tribunais administrativos não resulta que pudesse ser
considerada procedente eventual oposição à reintegra-
ção de funcionário vítima de acto expulsivo contencio-
samente anulado com fundamento em vício impeditivo
da repetição do acto com o mesmo conteúdo decisório.
Pelo contrário, mesmo quando o lugar do funcionário
demitido já tenha sido provido por terceiro, por acto
administrativo «firme», aquele funcionário, obtida a
anulação do acto expulsivo, tem direito a ser provido
em lugar de categoria igual ou equivalente àquela em
que deveria ser colocado, ou, não sendo isso possível,
à primeira vaga que venha a surgir na categoria cor-
respondente, exercendo transitoriamente funções fora
do quadro até à integração neste (cf. artigo 173.o, n.o 4,
do novo Código de Processo nos Tribunais Adminis-
trativos e artigo 83.o, n.o 4, do Estatuto Disciplinar,
norma esta relativa à revogação ou alteração de pena
expulsiva na sequência de revisão do processo dis-
ciplinar).

Na situação contemplada na norma ora em apreço
não se descortina a presença de valores constitucional-
mente relevantes que justifiquem o sacrifício do mais
fundamental dos direitos fundamentais dos trabalhado-
res: o direito ao trabalho.

Relendo a jurisprudência deste Tribunal quanto à
garantia da segurança do emprego e à proibição de des-
pedimentos sem justa causa (cf. n.o 16 do precedente
acórdão) e recordando o alargamento que, a nível da
legislação ordinária, o conceito de justa causa foi regis-
tando, constata-se que, até ao presente, sempre se exigiu
a verificação de uma situação de impossibilidade na
manutenção da relação laboral para se permitir o des-
pedimento. No Acórdão n.o 581/95, considerou-se cons-
titucionalmente admissível a causa objectiva de despe-
dimento então apreciada (extinção do posto de trabalho)
porque condicionada à impossibilidade prática da sub-

sistência da relação de trabalho, requisito que consta da
alínea b) do n.o 1 do artigo 27.o da LCCT e se mantém
na alínea b) do n.o 1 do artigo 403.o do Código do
Trabalho. No Acórdão n.o 64/91, considerou-se cons-
titucionalmente admissível a causa objectiva de despe-
dimento então apreciada (inadaptação do trabalhador)
porque condicionada à verificação de uma situação de
impossibilidade objectiva da subsistência da relação de
trabalho, requisito que consta do n.o 1 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 400/91, de 16 de Outubro, e se man-
tém no n.o 1 do artigo 406.o do Código do Trabalho.

Este requisito de impossibilidade prática, mesmo inter-
pretado no sentido de não exigibilidade, desaparece na
nova causa de cessação do contrato de trabalho por
iniciativa do empregador criada pelo artigo 438.o, n.o 2,
do Código do Trabalho, o que significa um claro e
inconstitucional retrocesso a nível da protecção legal
do direito da segurança no emprego, retrocesso que a
presente decisão do Tribunal Constitucional coonesta.

Que se trata de uma nova causa de cessação do con-
trato de trabalho por iniciativa do empregador surge como
constatação indesmentível. Na verdade, a declaração
judicial da ilicitude do despedimento implica, como con-
sequência jurídica necessária, que tudo se passa como
se a relação laboral nunca tivesse sido interrompida
(nesta perspectiva, o termo «reintegração», como efeito
daquela declaração, pode ser enganador, já que não
se trata, em rigor, de uma alteração da situação jurídica
para o futuro, mas tão-só da invalidação ex tunc de alte-
ração ilícita ocorrida no passado). Assim sendo, a ces-
sação do contrato de trabalho tem na sua origem a ini-
ciativa do empregador de se opor à reintegração. Ini-
ciativa esta que, como não podia deixar de ser, sempre
que ocorra contestação do trabalhador, terá de ser apre-
ciada, quanto à sua base legal, pelo tribunal. Mas esta
intervenção do tribunal não afecta a evidência de que
a iniciativa da cessação do contrato de trabalho partiu
do empregador. E que, contrariamente a todos os casos
até agora admitidos, não tem como fundamento uma
situação de impossibilidade prática da subsistência da
relação de trabalho, mas tão-só a alegação da incon-
veniência económica do regresso do trabalhador ilici-
tamente despedido. Trata-se, incontroversamente, da
funcionalização da garantia da segurança do emprego aos
interesses da entidade patronal, ou da transfiguração ou
desvirtuamento do instituto da proibição dos despedi-
mentos sem justa causa com base em mera conveniência
da empresa, que este Tribunal, nos Acórdãos n.os 107/88,
581/95 e 64/91, tinha frontalmente postergado, mas que
agora considera constitucionalmente tolerável.

Que a situação que agora surge como justificadora
do afastamento da empresa do trabalhador vítima de
despedimento ilícito («grave prejuízo e perturbação para
a prossecução da actividade empresarial») não é, em
si mesma, praticamente inviabilizadora da manutenção
da relação laboral resulta da circunstância de ela só
justificar a oposição do empregador à reintegração se
se tratar de microempresa ou de trabalhador que ocupe
cargo de administração ou de direcção. Com efeito, se
aqueles prejuízo e perturbação implicassem necessaria-
mente a inexigibilidade da subsistência da relação labo-
ral, eles deveriam operar mesmo que a empresa tivesse
mais de 10 trabalhadores e que o trabalhador não desem-
penhasse funções de administração ou de direcção.

Com isto entramos numa segunda linha de defesa
da constitucionalidade da solução questionada: a de
estarem em causa relações familiares ou quase familiares
ou lugares de especial confiança.
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Desde logo, o «ambiente familiar» que por vezes se
invoca como co-natural às microempresas nada tem a
ver com a «família» como instituição constitucionalmente
protegida e cuja intimidade se visou proteger com a não
imposição da reintegração no caso do contrato de serviço
doméstico. Depois, mesmo que se entendesse que a rein-
tegração poderia não ser imposta também nas empresas
de natureza familiar ou quase familiar, cujos elementos
estão ligados por laços de parentesco ou de afinidade,
seguramente que nessa categoria não cabem todas, nem
sequer a grande maioria, das microempresas. Recorde-se
que este regime especial de não reintegração foi ini-
cialmente proposto, no anteprojecto, para as pequenas
e microempresas, que representavam 95,52% das empre-
sas e 51,29% dos trabalhadores. Face à enormidade da
extensão desta previsão, a redacção final do Código res-
tringiu o âmbito de aplicação deste regime às microem-
presas, que, mesmo assim, representam 81,11% das
empresas e 29,24% dos trabalhadores. Ninguém susten-
tará que têm estrutura familiar ou quase familiar mais
de 80% das empresas, empregando cerca de 30% dos
trabalhadores.

Quanto aos trabalhadores que exerçam cargos de
administração e de direcção, tem-se invocado, em defesa
da tese da constitucionalidade, a admissibilidade do
exercício dessas funções em regime de comissão de ser-
viço, resolúvel por livre iniciativa de qualquer das partes.
Porém, há que salientar, desde logo, que não há coin-
cidência entre as suas previsões: só os cargos de direcção
directamente dependentes da Administração é que actual-
mente podem (artigo 1.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 404/91, de 16 de Outubro) e no futuro poderão
(artigo 244.o do Código do Trabalho) ser exercidos em
comissão de serviço, e não todos os cargos de direcção.
Depois, dir-se-á que nada justifica que o empregador,
que, podendo fazê-lo, não preencheu os cargos de admi-
nistração e de direcção directamente dependentes da
Administração em regime de comissão de serviço, mas
antes segundo o regime comum do contrato de trabalho
subordinado, não deixe de estar vinculado a todos os
aspectos deste regime comum, por ele aceite, designa-
damente quanto ao dever de reintegração dos traba-
lhadores ilicitamente despedidos. Por último, permita-se
que remeta para as declarações de voto dos Ex.mos Con-
selheiros Armindo Ribeiro Mendes e Antero Monteiro
Diniz, apostas ao Acórdão n.o 64/91, onde proficien-
temente se evidencia que os trabalhadores dirigentes
são trabalhadores por conta de outrem subordinados
aos poderes de direcção e disciplinar da entidade patro-
nal, não sendo meros prestadores de serviços ou pro-
fissionais liberais nem partes de um qualquer nebuloso
contrato misto, pelo que nada justifica que quanto a
eles não funcione plenamente a garantia do artigo 53.o
da Constituição.

É, assim, constitucionalmente intolerável que, decla-
rada judicialmente a ilicitude do despedimento e não
ocorrendo causa superveniente que torne praticamente
impossível a subsistência da relação laboral, se permita
o afastamento da consequência natural daquela decla-
ração judicial: a reintegração do trabalhador. O traba-
lhador foi ilicitamente despedido, cumpre (e nada indi-
cia que deixará de cumprir) os seus deveres elencados
no artigo 121.o do Código do Trabalho, designadamente
os deveres de urbanidade, respeito, assiduidade, pon-
tualidade, zelo, diligência, obediência, lealdade, e defesa
e promoção dos interesses da empresa, e, mesmo assim,
vê ser-lhe negado o direito (vital) ao trabalho, por invo-

cação de um motivo cuja verificação escapa ao seu
controlo.

A possibilidade de eventual crispação das relações
na sequência da reintegração não constitui motivo jus-
tificativo do novo afastamento do trabalhador, até por-
que outras situações existirão de crispação e de con-
flitualidade, co-naturais a relações em que os interesses
das partes se contrapõem, sem que daí se faça derivar
a privação do emprego para o trabalhador, mesmo
quando esses conflitos levam à condenação do empre-
gador pela prática de crimes ou de contra-ordenações
laborais (cf. artigos 608.o a 689.o do Código).

Os defensores da tese da constitucionalidade deste
novo regime insistem nas garantias acrescidas que resul-
tariam da previsão da intervenção do tribunal prevista
no n.o 3 e das restrições consagradas no n.o 4 do
artigo 438.o Mas tais garantias não têm o alcance que
à primeira vista aparentam ostentar.

Na verdade, só pode vislumbrar no n.o 3 do artigo 438.o
um acréscimo de garantias quem considerasse admis-
sível — o que se antolha de todo em todo intolerá-
vel — que, num Estado de direito, a oposição do empre-
gador à reintegração do trabalhador, por este contestada,
pudesse operar por si mesma sem que coubesse a um
tribunal a apreciação da legalidade do fundamento invo-
cado para aquela oposição. Expliquemo-nos: declarada
judicialmente a ilicitude do despedimento, com a natural
condenação do empregador na reintegração do traba-
lhador, surge o empregador a opor-se à reintegração,
alegando que ela seria gravemente prejudicial e pertur-
badora para a prossecução da actividade empresarial.
Ouvido o trabalhador, por óbvia imposição dos princípios
do contraditório e do direito a um processo equitativo,
constitucionalmente consagrados, de duas uma: ou o tra-
balhador concorda com o empregador e nesse caso o
tribunal condena o empregador na indemnização prevista
no n.o 4 do artigo 439.o; ou o trabalhador opõe-se à
não reintegração, quer contestando que o seu regresso
tenha aqueles efeitos prejudiciais, quer alegando que o
despedimento teve motivos políticos, ideológicos, étnicos
ou religiosos ou que o fundamento justificativo da opo-
sição à reintegração foi culposamente criado pelo empre-
gador. Perante este litígio, não se descortina que outra
solução fosse admissível, perante os princípios consti-
tucionais do acesso aos tribunais e da reserva do juiz,
senão a de atribuir ao tribunal a apreciação do funda-
mento invocado pelo empregador. Isto é: se não existisse
o n.o 3 do artigo 438.o do Código do Trabalho, tudo
se passaria (por directa aplicação dos mais elementares
princípios constitucionais em matéria processual) exac-
tamente da mesma forma como se irá passar existindo
tal preceito, o que revela a sua completa inanidade.

Por outro lado, a estrutura dos n.os 2 e 4 do artigo 438.o
claramente aponta para que o facto constitutivo do
direito do empregador a opor-se à reintegração consiste
tão-só na previsão de prejuízo e perturbação da acti-
vidade empresarial, surgindo os factos previstos no n.o 4
(motivação do despedimento e culpa do empregador
na criação daquela situação de perturbação) como factos
impeditivos desse direito, o que implicará que o ónus
da respectiva prova recaia sobre o trabalhador. Assim,
uma situação de non liquet quanto à existência de culpa
do empregador será resolvida em desfavor do traba-
lhador, o que atenua o alcance que esta pretensa garan-
tia, introduzida na votação na especialidade, poderia,
à primeira vista, representar.

Finalmente, é particularmente chocante que não se
tenha expressamente previsto, entre as situações que
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excluem o direito de oposição à reintegração, as do des-
pedimento de trabalhadoras grávidas, puérperas ou lac-
tantes (que teria sido expressamente previsto em com-
promisso tripartido apresentado à Comissão Permanente
de Concertação Social) (cf. Maria do Rosário Palma
Ramalho, Estudos de Direito do Trabalho, vol. I, Alme-
dina, Coimbra, 2003, p. 65), ou do despedimento de
representantes dos trabalhadores, ou de despedimentos
abusivos, isto é, que surgem, em geral, como retaliação
pela reclamação legítima contra as condições de trabalho
ou pelo exercício ou pretensão de exercício de direitos
legítimos por parte dos trabalhadores (cf. artigo 374.o).

Argumenta-se ainda que, em compensação da não
reintegração, se aumenta substancialmente o valor da
indemnização de antiguidade. Acontece, porém, que
enquanto o actual artigo 13.o, n.o 3, da LCCT manda
arbitrar uma indemnização correspondente a um mês
de remuneração base por cada ano de antiguidade ou
fracção, não podendo ser inferior a três meses, o Código
do Trabalho manda calcular a indemnização «normal»
entre 15 e 45 dias de retribuição base e diuturnidades,
por cada ano completo ou fracção de antiguidade, e a
indemnização «agravada», no caso de ser julgada pro-
cedente a oposição à reintegração, entre 30 e 60 dias,
nos mesmos termos, não podendo ser inferior a seis
meses de retribuição base e diuturnidades (artigo 439.o,
n.os 1 e 4). O que significa que um trabalhador com
seis anos de antiguidade, cujo despedimento foi judi-
cialmente declarado ilícito e que, contra sua vontade,
não foi reintegrado, receberá uma indemnização corres-
pondente a seis meses apenas da «retribuição base» e
das «diuturnidades», tal como definidas no n.o 2 do
artigo 250.o do Código do Trabalho, com exclusão de
todas as demais prestações, mesmo que regulares e perió-
dicas, feitas, directa ou indirectamente, em dinheiro ou
em espécie, que, com frequência, atingem valores supe-
riores ao da própria remuneração base. Tratar-se-á, nes-
ses casos, de um preço barato para o empregador se
«desembaraçar» de trabalhadores «incómodos», mesmo
após o reconhecimento judicial da inexistência de justa
causa para o despedimento.

Não posso deixar de considerar que esta «moneta-
rização» do despedimento como alternativa à reinte-
gração é incompatível com a garantia constitucional da
segurança do emprego, com proibição dos despedimen-
tos sem justa causa.

Sendo a solução substancialmente inconstitucional,
não é a intervenção do tribunal que a transforma em
constitucionalmente admissível: uma violação da Cons-
tituição não deixa de ser uma violação da Constituição
por ser autorizada por um juiz.

3 — Quanto à decisão da alínea i). — A Constituição,
no n.o 3 do seu artigo 56.o, não se limita a reconhecer
às associações sindicais o exercício do direito de con-
tratação colectiva, como incumbe a lei (ordinária) de
o garantir. Em consonância com esta incumbência, o
artigo 539.o do Código do Trabalho proclama que
«o Estado deve promover a contratação colectiva, de
modo que os regimes previstos em convenções colectivas
sejam aplicáveis ao maior número de trabalhadores e
empregadores». Entendo que o regime que resulta dos
n.os 2, 3 e 4 do artigo 557.o do Código do Trabalho
nem respeita aquela incumbência nem se coaduna com
esta proclamação.

Subscrevo, sem hesitações, os argumentos que no
texto do acórdão são referenciados como defendidos
pelos que concluem pela inconstitucionalidade das nor-
mas ora questionadas.

Por um lado, a imposição da caducidade da convenção
representa uma ingerência estadual na autonomia colec-
tiva em domínios em que o legislador ordinário, de
acordo com o alcance constitucional do direito à con-
tratação colectiva, reconhecera a legitimidade desta con-
tratação, ingerência essa traduzida na expulsão do sis-
tema jurídico de produtos negociais reconhecidos como
fontes de direito, só porque os sujeitos interessados não
os alteraram ou substituíram, isto é, uma caducidade
imposta pelo legislador quando no sentido da cessação
de efeitos da convenção não se manifesta nenhuma von-
tade colectiva comum.

Por outro lado, atribuindo a Constituição à lei a
incumbência de «garantir» o exercício do direito de con-
tratação colectiva (direito que a mesma Constituição
só consagra de forma expressa como integrando a com-
petência das associações sindicais, não existindo norma
similar à do artigo 56.o, n.o 3, para as associações de
empregadores), visto como um direito colectivo dos tra-
balhadores, essencial à afirmação do Estado social, essa
«garantia» implica uma actuação positiva do legislador
no sentido de fomentar a contratação colectiva, alargar
ao máximo o seu âmbito de protecção, manter a con-
tratação vigente e evitar o alastramento de vazios de
regulamentação. Nesta perspectiva, surge como inade-
quada, porque desproporcionada e inidónea a alcançar
eficazmente aqueles objectivos, uma solução legislativa,
como a constante da norma questionada, que facilita
a cessação de efeitos das convenções vigentes, mesmo
quando estão ainda em curso negociações entre as partes
ou a decorrer a conciliação ou a mediação, isto é, que
impõe a caducidade sem que ambas as partes nisso acor-
dem e antes de esgotadas as possibilidades de aprovação
de nova convenção.

Por isso votei no sentido de que o Tribunal Cons-
titucional se pronunciasse pela inconstitucionalidade da
norma resultante da conjugação dos n.os 2, 3 e 4 do
artigo 557.o do Código do Trabalho, por violação dos
n.os 3 e 4 do artigo 56.o da Constituição da República
Portuguesa. — Mário José de Araújo Torres.

Declaração de voto

Votei vencido quanto às alíneas b), e), g) e h) da
decisão pelos motivos que sumariamente passo a expor:

Quanto à alínea b), entendo que o n.o 2 do artigo 17.o
do Código em análise não viola o princípio da proibição
do excesso nas restrições ao direito à reserva da inti-
midade da vida privada. Em primeiro lugar, o direito
em causa não é um direito absoluto, admitindo restrições
e condicionamentos; em segundo lugar, a restrição pre-
vista está perfeitamente justificada e o núcleo essencial
do direito foi convenientemente protegido pelo meca-
nismo da exigência de fundamentação escrita que, obvia-
mente, é jurisdicionalmente controlável.

Este elemento é, a meu ver, suficiente para retirar
qualquer dúvida quanto à conformidade constitucional
da norma.

Quanto à alínea e), salvo o devido respeito, não con-
cordo com a delimitação do pedido feita pelo Tribunal.
O pedido não pode ser interpretado como restrito a
uma determinada dimensão normativa do preceito em
análise, pelo que, a meu ver, abrange os instrumentos
de regulação colectiva de trabalho de que fala a norma,
incluindo, por isso, as convenções colectivas.

Quanto à alínea g), a interpretação correcta da norma
do n.o 1 do artigo 4.o do Código ora em análise era
apenas a de permitir que as regras não imperativas deste
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diploma pudessem ser afastadas por um instrumento
de regulamentação colectiva, como, aliás, tem pacifi-
camente ocorrido.

Paralelamente, é meu entendimento de que o n.o 6
do artigo 112.o da Constituição apenas proíbe a existência
de normas, com força legal, para além dos actos legis-
lativos previstos na Constituição; esta norma não é, por-
tanto, ofendida pelo n.o 1 do artigo 4.o do Código do
Trabalho, que se refere a regulamentos, diplomas cuja
existência está expressamente prevista nos n.os 7 e 8
do citado artigo 112.o da CR, com natureza subsidiária
à dos actos legislativos.

É esta a razão pela qual discordo da decisão.
Quanto à alínea h), é meu entendimento que o con-

teúdo da norma constante da 2.a parte do artigo 606.o
do Código do Trabalho coincide precisamente com a
norma do n.o 2 do artigo 57.o da Constituição, onde
se afirma que «compete aos trabalhadores definir o
âmbito de interesses a defender através da greve, não
podendo a lei limitar esse âmbito».

O que a aludida segunda parte do artigo 606.o do
Código visa permitir é que os trabalhadores, através
dos seus sindicatos, possam definir o âmbito de inte-
resses a defender através da greve, autorizando o esta-
belecimento de cláusulas de paz social em instrumentos
de contratação colectiva, o que, como se viu, tem cabi-
mento constitucional expresso. — Carlos Pamplona de
Oliveira.

Declaração de voto

Votei vencido quanto às pronúncias de inconstitu-
cionalidade constantes das alíneas b), g), h) e l) da deci-
são, bem como quanto à delimitação do pedido efec-
tuada nos termos da sua alínea e).

São as seguintes, em síntese, as razões da nossa dis-
cordância com o decidido:

a) Quanto à decisão constante da alínea b), resulta
evidente do confronto entre as disposições dos arti-
gos 17.o e 19.o, ambos do Código do Trabalho, aprovado
pelo Decreto da Assembleia da República n.o 51/IX,
que é diferente o âmbito material das ressalvas efec-
tuadas em cada um deles. O que se regula no segundo
segmento do artigo 17.o é o direito do empregador a
exigir do candidato a emprego ou do trabalhador que preste
informações relativas ao seu estado de saúde ou estado
de gravidez, «quando particulares exigências inerentes
à natureza da actividade profissional o justifiquem e
seja fornecida por escrito a respectiva justificação».

O objecto material de regulação é, assim, o direito
de exigir informações desde que se verifique o circuns-
tancionalismo nele descrito. Logo, o que em relação
a tal preceito se poderá questionar é a constituciona-
lidade do direito do empregador a pedir informações
sobre o estado de saúde ou estado de gravidez do can-
didato a emprego ou do trabalhador, em tais circuns-
tâncias.

É completamente diferente a matéria disciplinada na
ressalva constante do artigo 19.o: aqui, o que se regula
é o direito do empregador de exigir ao candidato a
emprego ou ao trabalhador a realização ou a apresen-
tação de testes ou exames médicos quando estes tenham
por finalidade a protecção e segurança do trabalhador
ou de terceiros, ou quando particulares exigências ine-
rentes à actividade o justifiquem, devendo em qualquer
caso ser fornecida por escrito ao candidato a emprego
ou trabalhador a respectiva fundamentação. Consequen-
temente, também, o que poderia ser objecto de sin-

dicação constitucional seria o direito do empregador de
exigir a realização ou a apresentação de testes ou exames
médicos.

Estamos, pois, perante problemas distintos, conten-
dendo o primeiro, essencialmente, com a regulação dos
preliminares do contrato de trabalho ou com os termos
em que se desenvolve a relação jurídica de trabalho,
enquanto o segundo respeita, aberta e claramente, ao
foro médico, embora conexo com a segurança, higiene
e saúde no trabalho.

No segundo caso estão em causa actos médicos cone-
xos com a relação de trabalho.

Sendo assim, a problemática da sua compatibilidade
com o direito constitucional à reserva da intimidade
da vida privada, em cujo domínio insofismavelmente
se inserem os dados relativos à saúde e ao estado de
gravidez, nunca poderia deixar de ser equacionada, de
acordo com os princípios da necessidade, da adequação
e da proporcionalidade impostos pelo artigo 18.o, n.o 2,
da Constituição da República Portuguesa (doravante
designada apenas por CRP), sem que se levasse em
linha de conta, por um lado, os direitos do trabalhador
e de terceiros, cuja salvaguarda constitucional igual-
mente se impõe, como o direito à vida ou à integridade
física do próprio candidato a emprego ou trabalhador ou
de terceiros (artigos 24.o e 25.o da CRP) e o direito à
saúde das mesmas pessoas [artigos 59.o , n.os 1, alínea c),
e 2, alínea c), e 64.o , n.o 1, da CRP], e, por outro,
o acesso a tais dados mediante, apenas, a intervenção
de um médico.

A intervenção do médico em tais casos de restrição
do direito fundamental de reserva à intimidade da vida
privada, consubstanciados na exigência de realização ou
de apresentação de testes ou de exames médicos, cor-
responde a uma evidente exigência imposta pelo prin-
cípio da proporcionalidade, consagrado no artigo 18.o,
n.o 2, da CRP, na acepção da justa medida, porquanto
só ele tem idoneidade deontológica e capacidade técnica
específica (relevando-se naquela, essencialmente, o
dever de sigilo profissional, quanto à identificação e
explicitação daqueles dados, a que se encontra obrigado)
para aferir da necessidade, adequação e grau de intro-
missão na vida privada relativa à saúde que há que atingir
para salvaguardar direitos do próprio candidato a
emprego, trabalhador ou de terceiros.

Foi, aliás, esta a perspectiva com que essa questão
foi analisada no Acórdão deste Tribunal n.o 368/2002,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 25 de
Outubro de 2002 — a cujo juízo aqui inteiramente se
adere —, a propósito dos artigos 13.o, 16.o (excepcio-
nados os seus n.os 2, alínea a), e 6, cuja inconstitucio-
nalidade não se conheceu), 17.o (excepcionado o seu
n.o 2, cuja inconformidade constitucional não foi conhe-
cida), 18.o e 19.o do Decreto-Lei n.o 26/94, de 1 de
Fevereiro, com as alterações introduzidas pela Lei
n.o 7/95 (relativo ao regime de organização e funcio-
namento das actividades de segurança, higiene e saúde
no trabalho).

Cabe aqui anotar, de resto, que o artigo 19.o do
Código do Trabalho não faz mais, relativamente à maté-
ria nele regulada, do que adoptar a doutrina de tal
Acórdão.

Ora, a situação regulada no segunda parte do n.o 2
do artigo 17.o do Código do Trabalho é diferente, porque
não está em causa a exigência ao candidato ao emprego
ou ao trabalhador da realização ou apresentação de tes-
tes ou exames médicos de qualquer natureza para com-
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provação das condições físicas ou psíquicas. Esse poderá
ser, eventualmente, um momento posterior, aplican-
do-se, então, o artigo 19.o

O acórdão concluiu, no que concordamos, pela «não
inconstitucionalidade da exigência de prestação de infor-
mações relativas à saúde ou estado de gravidez do can-
didato ao emprego ou do trabalhador, quando parti-
culares exigências inerentes à actividade profissional o
justifiquem e seja fornecida por escrito a respectiva
fundamentação».

Entendeu, todavia, que o acesso directo por parte
do empregador às informações relativas à saúde ou
estado de gravidez violavam aquele direito fundamental
de reserva à intimidade da vida privada, ao fim e ao
cabo, por entender também aqui aplicável o grau de
justa medida exigível para a sujeição a exames ou testes
médicos. É nisso que estamos em absoluto desacordo.

Para a tese que fez maioria, o princípio da propor-
cionalidade, na sua dimensão de proibição do excesso
ou de justa medida, actua neste domínio, segundo, sem-
pre, o mesmo grau de intensidade ou força constrangente,
não desfrutando o legislador de qualquer discriciona-
riedade normativa de ponderação, não obstante serem
diferentes os bens materiais constitucionalmente pro-
tegidos.

Ora, o que é certo é que, por natureza, a extensão
jurídica da justa medida não pode deixar de variar em
função do tipo e grau de afectação que é feita ao con-
teúdo não essencial do direito fundamental à reserva
de intimidade da vida privada que tenha de ser res-
tringida para que seja possível realizar uma harmoni-
zação com o conteúdo de outros direitos fundamentais
ou interesses legalmente protegidos, bem como do grau
de realização que estes outros direitos fundamentais
hão-de atingir, por via da descompressão resultante do
estabelecimento de restrições ao outro direito, mas de
tal modo a que não saia também afectado o núcleo
essencial destes outros direitos ou interesses constitu-
cionalmente protegidos. A proporcionalidade ou justa
medida é, assim, um conceito racional e relacionalmente
biunívoco. Por outro lado, é também, constitucional-
mente, na senda do que se disse, um conceito de limites
relativos.

Ora, nas hipóteses reguladas no artigo 17.o, n.o 2,
estamos perante situações em que o que se pede ao
candidato ao emprego ou trabalhador é tão-só que
preste as informações relativas à sua saúde ou estado
de gravidez cujo conhecimento imediato por parte do
empregador esteja justificado por particulares exigências
inerentes à actividade profissional a ser exercida e sobre
cuja existência seja fornecida por escrito a respectiva
fundamentação.

Estão em causa informações que são absolutamente
necessárias para aferir da aptidão, sob o ponto de vista
da saúde, do candidato a emprego ou do trabalhador
para exercer ou manter a actividade profissional sem
risco de saúde ou de segurança do próprio trabalhador
ou de terceiros.

Por outro lado, trata-se de dados de saúde de que
o trabalhador tem conhecimento.

Sendo assim, não se torna necessária, ao invés do
que se passa no artigo 19.o, a intermediação de qualquer
médico, para que esses dados possam tecnicamente ser
conhecidos e valorados.

Acresce — o que não deixa de ser decisivo, igual-
mente, para efeitos de aferição da obediência ao prin-
cípio da proporcionalidade na sua dimensão de proi-

bição do excesso — que o candidato ao emprego e o
trabalhador têm a possibilidade de controlar a legalidade
da exigência de prestação de tais informações, recor-
rendo, inclusivamente, a juízo, ou até recusar-se a pres-
tá-las quando ilicitamente pedidas, e que o empregador
tem de lhes fornecer fundamentação escrita na qual jus-
tifique em que medida é que ocorrem, em concreto,
essas particulares exigências inerentes à natureza da acti-
vidade profissional que obrigam à prestação de infor-
mações.

A prestação dessas informações relativas à saúde e
ao estado de gravidez, desde que se verifiquem essas
particulares exigências inerentes à actividade profissio-
nal, cujo conhecimento é, aliás, essencial para o empre-
gador, tanto assim que este não pode eximir-se da res-
ponsabilidade por acidentes de trabalho (cf. artigo 287.o
do Código do Trabalho), não deixa de corresponder,
de um outro lado, ao cumprimento de um dever geral
de boa fé por parte do candidato a emprego ou do
trabalhador na formação do contrato de trabalho e na
sua execução (cf. artigos 227.o do Código Civil e 93.o,
97.o, n.o 2, e 119.o do Código do Trabalho).

Dispondo-se o empregador, no exercício dos direitos
de iniciativa económica privada e de propriedade, cons-
titucionalmente reconhecidos (artigos 61.o e 62.o da
CRP), a celebrar e a manter um contrato de trabalho
para o exercício de actividades profissionais que envol-
vem particulares riscos de saúde ou de segurança para
o trabalhador ou terceiros, afigura-se ser proporcionada
ou corresponder a uma justa medida a obrigação do
candidato ou do trabalhador de lhe manifestar as suas
condições de saúde ou estado de gravidez conhecidos,
susceptíveis de implicar com a especial natureza da acti-
vidade profissional que comporta aqueles riscos.

A intermediação de um médico para recolher e avaliar
a adequação do trabalhador ou candidato a emprego,
sob o ponto de vista de saúde, quando estes já têm
conhecimento dos dados relevantes e podem ser, de ime-
diato, contrastados com a justificação escrita dada pelo
empregador — a qual, a maior das vezes, constituirá o
resultado de uma análise feita, em termos abstractos,
a pedido do empregador, pelos médicos das especia-
lidades relacionadas com os riscos cuja consumação se
pretende evitar ao trabalhador ou a terceiros —, repre-
senta o acrescentamento de um ónus sobre o empre-
gador, assente numa suspeição injustificada no plano
normativo, o qual, além do mais, implicará, sempre, o
retardamento da tomada das necessárias decisões de
contratar ou de adoptar os comportamentos de pre-
venção.

A justa medida das restrições do direito de reserva
à intimidade da vida privada passa aqui pela possibi-
lidade da tomada imediata das decisões cujo efeito útil
é o de contratar ou não contratar o candidato a emprego
para o exercício da actividade profissional sujeita a espe-
ciais exigências ou de tomar, no menor tempo possível,
as medidas necessárias ao acautelamento dos direitos
de saúde e de segurança do trabalhador e de terceiros.

Acresce, por último, que a prestação desses dados
relativos à intimidade da vida privada, com a imanente
quebra da reserva para o empregador, justificar-se-ia
racionalmente também aqui enquanto contrapartida
funcionalizada às vantagens que o trabalhador sempre
alcança com a celebração do contrato de trabalho com
o empregador a quem presta as informações.

b) Quanto à decisão constante da alínea e). — Ao con-
trário do considerado nesta alínea da decisão, é por
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demais evidente que o pedido do requerente, de pro-
núncia da inconstitucionalidade da norma do artigo 4.o,
n.o 1, do Código do Trabalho, abrange tanto os regu-
lamentos administrativos, como as próprias convenções
colectivas e as decisões arbitrais. Isso mesmo resulta
dos próprios termos em que o pedido é feito e que
de seguida se transcrevem na parte útil: «Significa isto
que, aparentemente, e ao contrário do disposto no
artigo 112.o, n.o 6, da Constituição, a lei agora aprovada
pela Assembleia da República confere a actos de natu-
reza não legislativa o poder de afastar a aplicação dos
seus preceitos, a não ser que deles resulte o contrário.
De facto, como se estabelece no artigo 2.o do Código
do Trabalho, os instrumentos de regulamentação colectiva
podem ser instrumentos negociais (basicamente as con-
venções colectivas), mas também instrumentos não nego-
ciais de clara natureza administrativa, como são os regu-
lamentos de extensão ou os regulamentos de condições
mínimas [ . . . ] esta lei confere a actos administrativos
a possibilidade de afastamento das garantias ou direitos
consagrados em acto legislativo — a lei que aprova o
Código do Trabalho. Assim, a norma constante do
artigo 4.o, n.o 1, do Código do Trabalho parece violar
a hierarquia constitucional dos actos normativos e o
princípio da tipicidade dos actos legislativos consagrados
no artigo 112.o, n.os 1 e 6, da Constituição.» (Itálico
acrescentado para sublinhar a intencionalidade.)

Nesta perspectiva, o acórdão deveria apreciar igual-
mente a questão posta da inconstitucionalidade das con-
venções colectivas e das decisões arbitrais com base na
invocada violação do princípio da tipicidade dos actos
legislativos consagrados no artigo 112.o, n.os 1 e 6, da
Constituição, concluindo, porém, pela sua constitucio-
nalidade.

c) Quanto à alínea g) constante da decisão. — Antes
de mais, há que notar que o âmbito da pronúncia de
inconstitucionalidade constante desta alínea, nos termos
da qual se decidiu ser inconstitucional a norma do n.o 1
do artigo 4.o do Código do Trabalho, «na parte em
que permite que regulamentos de condições mínimas
possam afastar normas do Código que não prevejam
que a regulação da matéria deva ser feita, em primeira
linha, por instrumentos de regulamentação colectiva»,
coincide, a nosso ver, com parte do campo hipotético
abrangido pela ressalva feita no preceito («salvo quando
delas resultar o contrário»).

A hipótese normativa correspondente à declaração
de inconstitucionalidade sobrepõe-se, pura e simples-
mente, segundo decorre de uma correcta hermenêutica,
à de parte da hipótese que integra a ressalva feita no
preceito. Consequentemente, o vício de que estaria afec-
tado o regulamento de condições mínimas, que fosse,
porventura, emitido contra o referido tipo de normas,
seria o de ilegalidade por violação de norma legal de
hierarquia superior.

É que na referida ressalva cabe a impossibilidade de
serem afastadas normas do Código que não prevejam
que a regulação da matéria deva ser feita, em primeira
linha, por instrumentos de regulação colectiva. Tra-
tam-se, ao fim e ao cabo, de normas imperativas do
Código, que, na parte que aqui importa, nunca poderão,
portanto, ser afastadas pelos regulamentos de condições
mínimas e pelas decisões arbitrais.

Dado essa proibição constar da ressalva feita no pre-
ceito, não é curial ir buscar o parâmetro da sua ile-
gitimidade à Constituição, convertendo um vício de sim-
ples ilegalidade administrativa (inconstitucionalidade
indirecta) num vício de inconstitucionalidade.

De resto, não se vê como é que o desrespeito por
normas imperativas estabelecidas no próprio Código do
Trabalho, como decorre dos exemplos dados no acórdão,
possa degenerar num vício de inconstitucionalidade.

Note-se, por outro lado, que nem os requisitos de
admissibilidade que são exigidos pelo artigo 578.o do
Código do Trabalho para a emissão de regulamentos
de condições mínimas permitem, sem ofensa do prin-
cípio da hierarquia das fontes, que o próprio artigo em
causa aceita que outra pudesse ser a solução legal.

Acresce que discordamos ainda do parâmetro cons-
titucional que é convocado para censurar a dimensão
da norma abarcada na pronúncia de inconstituciona-
lidade.

A legitimidade constitucional para a emissão de con-
venções colectivas, regulamentos de extensão e de regu-
lamentos de condições mínimas deve colher-se fora do
quadro da hierarquia das fontes normativas de natureza
política, como sempre se entendeu mesmo antes da
Constituição de 1976.

Ao contrário do que está pressuposto no pedido, não
são actos normativos apenas os que constam do
artigo 112.o da CRP. Os aí indicados são os actos nor-
mativos de fonte legislativa ou regulamentar, e mesmo
assim apenas alguns deles, pois é evidente escapar-lhes,
por exemplo, os regimentos parlamentares [artigo 175.o,
alínea a)] e as decisões do Tribunal Constitucional, bem
como as dos outros tribunais a que a lei confira força
obrigatória geral [artigo 119.o, n.o 1, alínea g), da CRP].

Entre os actos normativos cuja admissibilidade cons-
titucional deve colher-se fora do artigo 112.o figuram
as convenções colectivas de trabalho a que alude o
artigo 56.o, n.os 3 e 4, da CRP, cuja natureza normativa
é incontroversa, dado que se impõem como tais às rela-
ções de trabalho, funcionando assim como fonte de
direito (cf. J. J. Gomes Canotilho e Vital Moreira, Cons-
tituição da República Portuguesa Anotada, 3.a ed. revista,
p. 308; José Barros Moura, A Convenção Colectiva entre
as Fontes de Direito do Trabalho, Coimbra, 1984, máxime
pp. 80 e segs. e 116 e segs.). E no mesmo plano, quanto
à sua fonte de admissibilidade constitucional, há que
colocar, por várias razões, os agora denominados regu-
lamentos de extensão (artigo 573.o e seguintes), antes
designadas por portarias de extensão, os regulamentos
de condições mínimas (artigo 577.o e seguintes) e as
decisões arbitrais (artigo 564.o e seguintes, todos do
Código do Trabalho).

Em primeiro lugar, porque esses actos normativos
sempre foram vistos, quer antes quer depois da Cons-
tituição de 1976, como instrumentos materiais de regu-
lação colectiva das relações de trabalho autónomos em
relação às demais fontes de direito constitucionalmente
admitidas.

É certo que, quanto aos regulamentos de extensão,
essa sua natureza é mais evidente por estar mais próxima
da letra do n.o 4 do artigo 56.o da CRP, onde se dispõe
que «a lei estabeleç[a]e as regras respeitantes à legi-
timidade para a celebração das convenções colectivas
de trabalho, bem como da eficácia das suas normas»,
sendo a questão da extensão do âmbito subjectivo colec-
tivo das convenções colectivas um puro problema de
extensão do âmbito de eficácia pessoal das normas (sem
qualquer inovação substantiva) de uma convenção colec-
tiva de trabalho que foi resultado de contratação colec-
tiva entre os sindicatos e os representantes dos empre-
gadores.

De qualquer modo não pode negar-se que a força
jurídica da extensão apenas resulta directa e imedia-
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tamente do acto regulamentar, encontrando-se a lei
constitucional habilitante na lei cuja emissão está auto-
rizada no referido artigo 56.o, n.o 4, da CRP.

Ora, também a legitimidade constitucional para a
emissão dos regulamentos de condições mínimas é sus-
ceptível de ser colhida na mesma lei habilitante a que
alude o n.o 4 do artigo 56.o da CRP.

Na verdade, a questão da emissão dos regulamentos
de condições mínimas não deixa de ser um problema
de eficácia das convenções colectivas, na sua dimensão
de impossibilidade da extensão subjectiva colectiva das
convenções colectivas existentes, pois a sua emissão ape-
nas está prevista «nos casos em que não seja possível
o recurso ao regulamento de extensão, verificando-se
a inexistência de associações sindicais ou de emprega-
dores e estando em causa circunstâncias sociais e eco-
nómicas que o justifiquem» (artigo 578.o do Código do
Trabalho).

Depois, porque não faz o menor sentido, do ponto
de vista da protecção dos interesses dos trabalhadores,
que constituem a razão essencial da sua emissão,
enquanto parte colectiva mais fraca, que a autoridade
administrativa não possa agir a coberto da mesma legi-
timidade constitucional que detém para a emissão dos
outros regulamentos de regulação das relações colectivas
de trabalho e isso tudo quando no artigo 579.o do Código
do Trabalho se obriga à instituição de uma comissão
técnica onde «são incluídos, sempre que se mostre possível
assegurar a necessária representação, assessores designa-
dos pelos trabalhadores e pelos empregadores interessados»
e se dispõe claramente que «o regime previsto para a
elaboração dos regulamentos de extensão é subsidiaria-
mente aplicável» (artigo 579.o, n.os 3 e 5, do Código do
Trabalho) (itálico acrescentado para reforçar a inten-
cionalidade do argumento).

Mas existe ainda uma razão histórica para não sujeitar
estes regulamentos de condições mínimas ao regime do
actual artigo 112.o da CRP. É que, quanto saibo, quando
se discutiu a revisão constitucional de 1982, que levou
ao aditamento do artigo 115.o, que corresponde ao
actual artigo 112.o, nunca foi equacionado o problema
da inclusão dos instrumentos de regulação colectiva de
trabalho na sua previsão.

Mas ainda que se entenda o contrário, sempre será
possível descortinar nas normas do Código do Trabalho
acabadas de referir a credencial legal requerida pelo
artigo 112.o, n.o 6, da CRP para a emissão dos regu-
lamentos de condições mínimas, ficando, claro, sujeitos
à regra contida na ressalva prevista no artigo 4.o, n.o 1,
do mesmo Código.

Finalmente, cabe ainda dizer, na linha do que já atrás
se disse, que resulta directamente da conjugação entre
o disposto na ressalva feita no artigo 4.o, n.o 1, e o
prescrito no artigo 578.o do Código do Trabalho que
não é legalmente permitida aos regulamentos de con-
dições mínimas a possibilidade de «afastar normas do
Código que não prevejam que a regulação da matéria
seja feita, em primeira linha, por instrumentos de regu-
lação colectiva».

Na verdade, decorre do disposto no artigo 578.o do
Código do Trabalho que os regulamentos de condições
mínimas nunca podem ter um âmbito de regulação mate-
rial superior ao que é permitido aos regulamentos de
extensão e por indexação necessária ao que é permitido
às convenções colectivas de trabalho.

E o que acaba de dizer-se pode aplicar-se, mutatis
mutandis, às decisões arbitrais, tendo em conta o seu

âmbito material e o disposto nos artigos 564.o e seguintes
do Código do Trabalho.

d) Quanto à alínea h) da decisão. — Antes de mais,
não pode deixar de referir-se a vaguidade da própria
decisão de inconstitucionalidade, bem como dos fun-
damentos que a suportam, que se pensa ser contrária
à tradição do Tribunal e à segurança jurídica que aquela
deve propiciar a todos os possíveis destinatários da pro-
núncia do Tribunal, entre eles se contando o órgão com-
petente para «expurgar» a norma dos sentidos consi-
derados inconstitucionais. Também neste domínio, vale
o princípio da separação e interdependência dos pode-
res, a solicitar a demarcação precisa ou determinabi-
lidade das decisões derivadas do exercício das respec-
tivas competências constitucionais (artigo 111.o da
CRP).

O artigo 606.o do Código do Trabalho foi considerado
inconstitucional por violação do n.o 1 do artigo 57.o da
CRP «enquanto permite a assunção de limitações, por
parte dos sindicatos outorgantes de convenção colectiva,
à declaração de greve durante a vigência da convenção
e por motivos relacionados com o conteúdo desta,
incluindo-se nesses motivos a reacção contra alegado
incumprimento da convenção por parte das associações
patronais ou dos empregadores ou a reivindicação de
modificação do clausulado por invocada alteração anor-
mal das circunstâncias, e sendo considerada ilícita a greve
declarada com desrespeito pela referida limitação».

Temos assim — e foi esse exactamente o sentido com
que a norma foi contrastada com a Constituição — que
a segunda parte do referido artigo 606.o só foi julgada
inconstitucional quando interpretado no sentido de faze-
rem parte dos motivos relacionados com o conteúdo
da convenção em que os sindicatos outorgantes tenham
relacionados com o conteúdo da convenção em que os
sindicatos outorgantes tenham assumido limitações à
declaração de greve, durante a sua vigência, o incum-
primento da convenção por parte das associações patro-
nais ou dos empregadores ou a reivindicação de modi-
ficação do clausulado por invocada alteração anormal
das circunstâncias e aquela declaração de greve ser con-
siderada ilícita.

Ora também aqui estamos perante a «idealização»
de um sentido normativo que não corresponde ao resul-
tado normal da interpretação da norma, a determinar
segundo o pertinente método hermenêutico.

A assunção de limitações à declaração de greve por
parte das associações sindicais tem o seu fundamento
constitucional no princípio da boa fé que deve presidir
à negociação colectiva.

Estamos perante um princípio geral de direito que
constitui uma emanação directa do princípio do Estado
de direito democrático consagrado no artigo 2.o da CRP
e que foi também assumido, nesta sua dimensão, pelo
Código do Trabalho, quer na negociação colectiva
(artigo 547.o), quer na execução das convenções
(artigo 561.o), quer, finalmente, na actuação das partes
durante os conflitos (artigo 582.o).

Deste modo não será razoável admitir-se como
estando incluído nos motivos abarcados pela limitação
à declaração de greve prevista no preceito o incum-
primento da própria convenção colectiva por parte das
associações patronais e dos empregadores.

Trata-se de uma posição interpretativa que vai, aliás,
contra o mais elementar princípio geral da boa fé a
que as partes estão obrigadas no cumprimento das obri-
gações colectivas que decorre daquele preceito cons-
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titucional e dos citados preceitos do Código do Trabalho
e que corresponde, também, ao que é afirmado, como
sua densificação, no direito civil, no artigo 762.o do
Código Civil.

Tratando-se de uma convenção bilateral, conquanto
colectiva, não se vêem quaisquer razões para não se
admitir como efeito próprio da mesma, no caso de
incumprimento por uma das partes, a exceptio non adim-
pleti contractus, tal como acontece no direito civil
(artigo 428.o do Código Civil), dado esta ter a natureza
de um princípio geral fundado precisamente na boa fé
posta no recíproco cumprimento e, decorrentemente,
com a consequência necessária de a greve então decre-
tada nunca poder ser tida como ilícita.

E o mesmo se diga quanto à inclusão nesse sentido
interpretativo assumido pela maioria que fez vencimento
da alteração anormal das circunstâncias. Na verdade,
é o próprio Código do Trabalho a prever expressamente,
no seu artigo 561.o, que «durante a execução da con-
venção colectiva atender-se-á às circunstâncias em que
as partes fundamentaram a decisão de contratar».
Donde só se pode concluir que o preceito do artigo 606.o
nunca poderia abranger «nos motivos relacionados com
o conteúdo dessa convenção», em que a declaração de
greve deveria ser tida por ilícita por constituir uma vio-
lação das limitações assumidas na convenção e para
durar pelo tempo da sua vigência, a alteração anormal
das circunstâncias.

A admissibilidade da assunção de limitações à decla-
ração de greve por parte dos sindicatos outorgantes da
mesma convenção e por motivos relacionados com esta,
excluídas as referidas hipóteses, deve, deste modo, con-
siderar-se, até, inclusivamente, como uma obrigação fun-
dada no princípio geral da boa fé, com consagração
constitucional e na lei infraconstitucional. E não se diga
que está proibida aos sindicatos a assunção da obrigação
da não declaração de greve, por o direito de greve ser
da titularidade dos trabalhadores, a negociação colectiva
o não abranger como seu objecto e se tratar, na expres-
são de J. J. Gomes Canotilho e Vital Moreira (Cons-
tituição da República Portuguesa Anotada, 3.a ed. revista,
p. 312), de «um direito não sujeito a lei restritiva».

Em primeiro lugar, há que ter em conta que os sin-
dicatos outorgantes da convenção apenas assumem a
obrigação de não declarar a greve. O que é objecto
da sua vinculação é tão-só o aspecto relativo ao direito
de greve para o exercício do qual detêm competência,
de par com outras organizações dos trabalhadores — a
declaração de greve.

Depois, porque os sindicatos não estão a dispor defi-
nitivamente do direito de greve, pois, para além dos
casos em que a declaração de greve sempre será lícita,
à luz da própria convenção, a que nos já referimos,
os trabalhadores sempre poderão decretar a greve atra-
vés de outras organizações suas ou aderir à greve decre-
tada por outros sindicatos que não estão vinculados à
convenção limitadora.

Depois ainda, porque não estamos perante o esta-
belecimento de uma restrição efectuada por lei. A limi-
tação — e apenas ao direito de declarar a greve — é
assumida pelo próprio titular deste direito e é concre-
tizada no exercício de um direito fundamental de natu-
reza igual ao direito de greve, como é o direito à con-
tratação colectiva. Anote-se aqui que a OIT tende a
construir o direito à greve como componente da liber-
dade sindical e do direito à negociação colectiva (cf. La
Liberté Syndicale, pp. 64 e segs.).

Finalmente, ainda, porque não está negada a pos-
sibilidade de o sindicato poder denunciar a convenção
estatuidora da cláusula de paz social e com essa denúncia
«recuperar» toda a extensão do direito de greve.

O argumento constante do acórdão de que uma tal
possibilidade «equivale à destruição da ‘paz social’ em
muito maior medida: não só se evita a greve como, para
a tornar possível, se destrói a contratação colectiva»
corresponde a uma visão unilateral e redutora do fenó-
meno, provando demais.

Na verdade, a contratação colectiva não é destruída.
As partes continuam a dispor do respectivo direito. E,
quanto à paz social, ela é destruída, sim, durante a vigên-
cia da convenção colectiva, mas apenas pelo exercício
da greve.

Por último, importa referir que a responsabilidade
dos sindicatos e dos trabalhadores filiados por uma greve
decretada ao arrepio das cláusulas de paz social, desde
que ilicitamente violadas, não é mais do que uma exi-
gência postulada pelo incumprimento de tais obrigações
livremente assumidas dentro da autonomia colectiva.

e) Quanto à alínea l) da decisão. — O Acórdão con-
siderou inconstitucionais as alíneas b) e c) do artigo 15.o
do decreto da Assembleia da República n.o 51/IX «por
violação do direito à contratação colectiva, uma vez que
delas resulta, por imposição estranha à vontade dos con-
tratantes, a cessação dos efeitos de convenções em vigor,
em cuja persistência continuavam interessados os res-
pectivos outorgantes, colocando os trabalhadores filiados
na associação sindical subscritora da anterior convenção
na situação de terem de aderir a convenção subscrita
por sindicato concorrente. Tal representa uma incons-
titucional expropriação do direito de contratação colec-
tiva dos sindicatos ‘minoritários’, sendo que esse direito
é constitucionalmente garantido a todos os sindicatos».

Esta posição do acórdão só se compreende à luz do
entendimento de uma completa fusão (e confusão) entre
o direito à contratação colectiva, a sua titularidade e
a convenção colectiva que resulta dela. Ora, uma coisa
é o reconhecimento da competência constitucional dos
sindicatos para exercer o direito de negociação colectiva,
aspecto este que, sim, constitui um direito deles exercido
em representação dos trabalhadores, que são os seus
verdadeiros titulares, outra coisa diferente é a convenção
colectiva que daquela emerge.

Na verdade, enquanto instrumento de regulação
colectiva, com natureza normativa (cf. José Barros
Moura, ob. cit., pp. 80 e segs.), a convenção não deixa
de se autonomizar em relação a quem foi efectivamente
sua parte contratante, ficando a ser direito substantivo
de regulação colectiva respeitante a todos os trabalha-
dores e empregadores objectivamente (na acepção de
categoria profissional) por ela abrangidos.

E tanto assim é, por um lado, que ela não caduca
pelo simples facto de, por exemplo, terem deixado de
pertencer (por desfiliação, aposentação ou morte) aos
sindicatos que a negociaram todos os trabalhadores que
nele estavam filiados aquando dessa contratação e, por
outro, que ela não deixa de aplicar-se quer aos tra-
balhadores que, embora já detivessem essa qualidade,
apenas se filiaram mais tarde nesse sindicato, quer aos
trabalhadores que só mais tarde adquiriram essa qua-
lidade e se filiaram, quer, finalmente, até aos traba-
lhadores não filiados.

O direito de representação das associações sindicais,
relativamente aos trabalhadores, para a promoção e
defesa dos seus direitos, nos termos do artigo 56.o, n.o 1,
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da CRP, não tem a natureza de procuração plural mas
de um «mandato de categoria» colectivo ou de repre-
sentação quer dos trabalhadores filiados quer dos não
filiados, mas pertencentes à categoria abrangida pelo
sindicato.

Como dizem J. J. Gomes Canotilho e Vital Moreira
(Constituição da República Portuguesa Anotada, 3.a ed.
revista, p. 306), «é igualmente óbvio que, ao promo-
verem os interesses dos seus associados, as vantagens
respectivas podem abranger todos os trabalhadores da
mesma categoria, e não apenas os sindicalizados, dan-
do-se por isso uma promoção imediata dos direitos e
interesses de todos os trabalhadores pertencentes à cate-
goria abrangida pelo sindicato, mesmo que não estejam
sindicalizados».

Vistas assim as coisas, é por demais razoável que a
lei possa determinar, em certas circunstâncias, a cadu-
cidade das convenções. O artigo 56.o, n.o 4, da CRP
constitui credencial bastante para que a lei possa pres-
crever esse efeito na medida em que o mesmo acaba
por respeitar à eficácia das normas das convenções.

O que se exige, mesmo para quem entenda que o
direito de contratação colectiva tem a natureza de um
direito fundamental dos trabalhadores, enquadrado nos
direitos, liberdades e garantias fundamentais, como tem
sido a jurisprudência maioritária deste Tribunal
(cf. Acórdãos n.os 966/96 e 517/98, in Acórdãos do Tri-
bunal Constitucional, 34.o vol., pp. 431 e segs., e 40.o vol.,
pp. 573 e segs.), é que se respeite o núcleo essencial
desse direito de contratação colectiva do qual elas resul-
tam, não tendo o mesmo a natureza de um direito fun-
damental dos sindicatos, pois estes apenas têm, quanto
a este objecto material, competência representativa,
incumbindo-lhes «defender e promover a defesa dos
direitos e interesses dos trabalhadores» (artigo 56.o,
n.o 1, da CRP).

A questão que, aqui, se colocaria era, pois, tão-só
a de saber se tal restrição obedeceria às exigências do
artigo 18.o, n.os 2 e 3, da CRP, mormente no que respeita
ao princípio da proporcionalidade.

E, postas as coisas neste pé, entendemos que sim.
E por várias razões.

Em primeiro lugar, porque estamos perante uma solu-
ção de direito transitório que visa responder a décadas
de inexistência da possibilidade de opção.

Depois, porque a caducidade das convenções, nos
casos previstos na lei, advém do exercício de um outro
direito fundamental dos trabalhadores, qual seja o da
sua liberdade sindical — liberdade dos trabalhadores de
se sindicalizar ou não e de aderir ou não (possibilidade
que o acórdão não afastou) às convenções colectivas
celebradas pelos sindicatos em que não estão filia-
dos — que decorre do artigo 55.o, n.o 2, alínea b), da
CRP.

Depois, porque a adesão dos trabalhadores que
poderá levar à caducidade de certa convenção colectiva
tem por objecto precisamente o produto da contratação
colectiva traduzido numa convenção em cujo conteúdo
vêem a melhor defesa dos seus direitos e interesses. Nesta
dimensão da melhor defesa dos seus interesses se pode
encontrar a razão (de justa medida) de colocar «os tra-
balhadores filiados na associação sindical subscritora da
anterior convenção na situação de terem de aderir a
convenção subscrita por sindicato concorrente».

Depois, ainda, porque a possibilidade de adesão dos
trabalhadores à convenção colectiva que entendem
defender melhor os seus interesses e a caducidade das

que não merecem o seu mesmo juízo, revelado pela
não adesão, acaba por favorecer a construção da unidade
dos trabalhadores na melhor defesa dos seus direitos
e interesses, sendo que esta unidade para a defesa dos
seus direitos e interesses é um dos objectivos pelos quais
o artigo 55.o, n.o 1, da CRP reconhece aos trabalhadores
a liberdade sindical.

Depois, ainda, porque a caducidade é, também, uma
solução que encontra apoio no princípio democrático,
estruturante do nosso sistema constitucional (artigo 2.o
da CRP), da predominância da regra da maioria sobre
as minorias.

Finalmente, porque o sindicato que viu a sua con-
venção caducar não fica privado do direito de contra-
tação colectiva, já que pode abrir novo processo nego-
cial, visando a obtenção de um regime que favoreça
melhor os trabalhadores do que aquele que viu caducar,
como expressamente se admite no n.o 3 do mesmo
artigo 15.o Nesta perspectiva, a solução legal até pode
ser um modo de alargar o âmbito e dinamizar a con-
tratação colectiva.

De tudo resulta, pois, poder considerar-se estar asse-
gurado um mínimo de eficácia constitucionalmente rele-
vante do direito de contratação colectiva, mesmo visto
da perspectiva da titularidade representativa do mesmo
por parte dos sindicatos que veriam as suas convenções
colectivas caducar.

Contra estas razões não valem os argumentos, invo-
cados pelo requerente, de esta solução «poder constituir
um desincentivo sério à filiação e participação sindical»
e, igualmente, poder afectar «sensivelmente a autono-
mia e a representatividade sindical».

E não valem porque a solução é construída sobre
o principal pilar dos direitos, liberdades e garantias dos
trabalhadores previsto na Constituição e que é o direito
de liberdade sindical dos trabalhadores (artigo 55.o da
CRP).

Em segundo lugar, porque a convenção prevalecente
à qual os trabalhadores aderissem não poderia deixar
de ser vista como uma convenção resultante da auto-
nomia sindical, mas em que o grau de representatividade
subjectiva, evidenciada pelo maior número de aderentes,
seria superior.

Em terceiro lugar, porque a Constituição não con-
figura as associações sindicais como estruturas econó-
micas cujas viabilidade e estabilidade individuais tenham
obrigatoriamente de existir e de cuja actividade não pos-
sam aproveitar-se os trabalhadores nelas não inscritos:
enquanto estruturas nascidas da liberdade sindical elas
deverão ficar sujeitas às contingências derivadas do exer-
cício dessa mesma liberdade sindical. — Benjamim Silva
Rodrigues.

Declaração de voto

1 — Não acompanhei a maioria do Tribunal no juízo
de inconstitucionalidade dos regulamentos de condições
mínimas contido na alínea g) da decisão. É certo que,
diferentemente dos regulamentos de extensão, eles não
se ligam a nenhum instrumento de regulação colectiva
negocial anterior e têm carácter normativo inovatório.
Mas a sua existência só será possível precisamente nos
casos em que se revele impossível o recurso àqueles,
se não se verifiquem os pressupostos do exercício do
direito de negociação colectiva (por inexistência de orga-
nismos representativos dos parceiros sociais) e estejam
em causa circunstâncias sociais e económicas que o jus-
tifiquem — designadamente a uniformização mínima do
tratamento dos trabalhadores da mesma profissão ou
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de profissão análoga e ou do mesmo âmbito sectorial
e profissional. Eles têm assim uma clara natureza sub-
sidiária face aos regulamentos de extensão, ao apenas
poderem ser emitidos quando a emissão destes últimos
esteja excluída e se verifique o mesmo condicionalismo
que os justifica. Por outro lado, o seu processo de ela-
boração pretende assegurar, na medida do possível, a
necessária representação dos parceiros sociais, assim os
aproximando ainda, na medida do possível, dos regu-
lamentos de extensão, o que se acentua com a aplicação,
a título subsidiário, aos regulamentos de condições míni-
mas, do regime previsto para a elaboração dos regu-
lamentos de extensão (artigo 579.o, n.o 4, do Código).
Tratando-se em ambos os casos de actos de natureza
não legislativa que visam igualmente suprir a existência
de vazios regulativos e assegurar a uniformidade da
situação jurídica dos trabalhadores da mesma categoria
ou área profissional, não se me afigura que se lhes não
possa estender a argumentação desenvolvida a propósito
da conformidade constitucional dos regulamentos de
extensão, na medida em que o artigo 4.o, n.o 1, do Código
do Trabalho garante a prevalência das normas deste
Código sempre que estas a pretendam ver assegurada.

2 — Votei igualmente vencido quanto à matéria da
alínea h) da decisão por entender constitucionalmente
admissível a estipulação de limitações ao direito à greve
no âmbito da negociação colectiva. Diversamente do
que se afirma no acórdão, entendo que da admissibi-
lidade de tais restrições não decorre necessariamente
a limitação convencional do exercício de um direito fun-
damental, quando se admita que o exercício do direito
de greve desencadeie a denúncia da convenção colectiva
de que tais restrições decorrem. A cláusula da paz social
relativa contida no preceito cuja constitucionalidade se
sindica sempre terá assim um conteúdo útil e a greve
declarada em seu desrespeito não será por esse simples
facto ilícita, contrariamente ao que conclui a interpre-
tação que no acórdão se faz do preceito em apreço.
Por último, também não partilhamos a interpretação
que o acórdão faz do preceito sub judicio, na medida
em que inclui na expressão «motivos relacionados com
o conteúdo dessa convenção», quer a greve decretada
com invocação da superveniência de alteração anormal
das circunstâncias que tornaria injusto ou excessiva-
mente oneroso o clausulado acordado ou parte dele,
quer ainda a greve decretada para protestar contra ale-
gado incumprimento da convenção por parte do empre-
gador. — Rui Manuel Moura Ramos.

Declaração de voto

1 — Votei vencida quanto à alínea b) da decisão, por
não considerar que a norma que permite o acesso directo
(única dimensão da norma que foi considerada incons-
titucional) do empregador a informações relativas à
saúde ou estado de gravidez do candidato ao emprego
ou do trabalhador, nas condições e com as exigências
constantes dos n.os 2, 3 e 4 do artigo 17.o do Código,
viole o princípio da proibição do excesso nas restrições
ao direito fundamental à reserva da intimidade da vida
privada.

Entendeu a posição que fez vencimento que seria
suficiente para a finalidade tida em vista pelo preceito
a «intervenção do médico, com a imposição de este ape-
nas comunicar ao empregador a aptidão ou inaptidão
do trabalhador para o desempenho da actividade em
causa», não só porque ao empregador apenas interessa
este resultado, mas também porque o médico está sujeito

ao sigilo profissional e dispõe de conhecimentos cien-
tíficos que poderão relevar para o efeito.

Penso, todavia, que esta intermediação do médico,
no estrito contexto do n.o 2 do artigo 17.o, não é cons-
titucionalmente imposta, como meio de evitar a violação
do princípio constitucional acima referido.

Desde logo, porque tenho, na verdade, as maiores
dúvidas sobre a adequação de tal exigência. Na verdade,
se é plenamente justificada a necessidade de intervenção
do médico nas hipóteses previstas no artigo 19.o, uma
vez que, aqui, se permite a exigência de testes e exames
médicos, já nas situações abrangidas pelo n.o 2 do
artigo 17.o caberá perguntar que intervenção se espera
do médico, se, para comunicar ao empregador se existem
ou não «inconvenientes à contratação ou à atribuição
de determinadas actividades», não faz, sequer — sob
pena de se cair na previsão do artigo 19.o — , o exame
do candidato ou do trabalhador, nem aprecia resultados
de testes a que o mesmo tenha sido submetido. Não
creio que sem esse exame ou sem essa apreciação o
médico possa prestar ao empregador a informação pre-
tendida. Não vejo, assim, que, neste contexto, se possam
considerar relevantes os seus conhecimentos científicos.

Para além disso, os requisitos que o artigo 17.o coloca
como condição da obrigação de prestar as informações
em causa — refiro-me em particular à necessidade de
fundamentar, por escrito, a sua exigência, sendo tal fun-
damentação susceptível de controlo judicial, em caso
de litígio — e a aplicabilidade expressamente prevista
no n.o 4 do artigo 17.o do regime de protecção de dados
pessoais para o tratamento dos dados fornecidos ao
empregador garantem, por um lado, a adequação da
exigência e, por outro, a protecção dos interesses do
candidato ao emprego ou do trabalhador; é que, segundo
o disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 67/98,
de 26 de Outubro, o empregador fica sujeito «a sigilo
profissional» quanto aos dados pessoais que forem tra-
tados (quer automatizadamente, quer manualmente,
como resulta do n.o 1 do artigo 4.o da mesma lei).

2 — Votei vencida quanto à alínea e) da decisão por-
que entendo que a dúvida de constitucionalidade colo-
cada pelo Presidente da República relativamente ao n.o 1
do artigo 4.o do Código não se restringe à compati-
bilidade com os n.os 1 e 6 do artigo 112.o da Constituição
da «possibilidade de derrogação dos preceitos do Código
do Trabalho» por regulamentos administrativos (de
extensão ou de condições mínimas), abrangendo igual-
mente essa «possibilidade de derrogação» por conven-
ções colectivas e por decisões de arbitragem obrigatória.

Não creio que seja possível interpretar o âmbito do
pedido contra texto expresso recorrendo à adequação
ou inadequação do «parâmetro constitucional invo-
cado».

3 — No que respeita à alínea f) da decisão, relativa
à compatibilidade do mesmo n.o 1 do artigo 4.o do
Código do Trabalho, na parte em que respeita aos regu-
lamentos de extensão, com os n.os 1 e 6 do artigo 112.o
da Constituição, não votei no sentido da inconstitucio-
nalidade mas não posso, nem deixar de expressar algu-
mas dúvidas quanto à não verificação de tal incons-
titucionalidade, nem acompanhar o acórdão quando
recorre ao n.o 4 do artigo 56.o da Constituição para
fundamentar a não inconstitucionalidade.

Votei no sentido da não inconstitucionalidade, desde
logo, porque não creio que, ao introduzir a regra cons-
tante do (actual) n.o 6 do artigo 112.o da Constituição,
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o legislador constituinte de 1982 tenha querido acabar
com os instrumentos não negociais de regulamentação
colectiva (actuais portarias de extensão e de regulamen-
tação do trabalho).

As consequências de tal inadmissibilidade seriam de
tal modo gravosas, por razões que julgo desnecessário
enunciar, que seria exigível uma demonstração inequí-
voca dessa vontade para que me sentisse habilitada a
concluir nesse sentido.

Mas votei no sentido da não inconstitucionalidade
também porque admito que seja possível considerar que
não infringe aquela regra constitucional a admissibili-
dade de regulamentos administrativos (quer de exten-
são, quer de condições mínimas, na terminologia do
novo Código) para regular matérias disciplinadas no
Código, é certo (porque, caso contrário, a hipótese não
cabe no n.o 1 do artigo 4.o), mas por normas expres-
samente declaradas (sempre pelo n.o 1 do artigo 4.o)
como não imperativas.

Embora seja sempre exacto afirmar que tais regu-
lamentos têm como efeito o afastamento de normas
contidas no Código que, não fora a sua aprovação,
seriam aplicáveis — e é esta a razão fundamental das
dúvidas que referi —, também me não parece de excluir
a possibilidade de entender que o mesmo n.o 1, no fundo,
vem permitir como que o equivalente a uma deslega-
lização das matérias reguladas no próprio Código por
norma não imperativa.

Em qualquer caso, não creio que se deva ver no n.o 1
do artigo 4.o do Código a vontade de atribuir força de
lei aos regulamentos em causa.

O que já me não parece possível é encontrar no n.o 4
do artigo 56.o da Constituição a credencial constitucional
para a admissibilidade de regulamentos de extensão.
Com efeito, é para a lei — e não para regula-
mento — que este preceito constitucional remete a
tarefa de definição da eficácia das normas das constantes
convenções colectivas de trabalho; não pode, pois, ser
invocado para afastar o n.o 6 do artigo 112.o quando
está precisamente em causa a questão de saber se a
lei pode, em vez de fazer ela própria essa definição,
remetê-la para regulamento.

Daqui decorre que considero irrelevante para a ques-
tão de constitucionalidade colocada a circunstância de
os regulamentos de extensão não terem carácter ino-
vatório, no sentido de que apenas alargam regulamen-
tação já constante de convenção colectiva, assim alcan-
çando uma uniformização importante na perspectiva da
igualdade. Do ponto de vista das exigências constantes
do n.o 6 do artigo 112.o da Constituição, subsiste o pro-
blema da redução do âmbito de aplicação das normas
do Código, bem como o da diferença de fundamento
da obrigatoriedade de um e de outro instrumentos — a
vontade da Administração, nos regulamentos, a vontade
dos interessados, nas convenções.

Ora, se não suscita qualquer dificuldade de compa-
tibilização com o n.o 6 do artigo 112.o da Constituição
o n.o 1 do artigo 4.o do Código na medida em que
se refere a estas convenções é, justamente, por terem
base convencional, assim caindo fora do âmbito de apli-
cação daquele n.o 6 (v., neste sentido, o Acórdão
n.o 98/95, Diário da República, 2.a série, de 16 de Junho
de 1995).

4 — Resulta do que acabei de afirmar a razão pela
qual também não acompanhei o acórdão no julgamento
de inconstitucionalidade, constante da alínea g) da deci-
são, do n.o 1 do artigo 4.o na parte relativa aos regu-

lamentos de condições mínimas que venham «afastar
normas do Código que não prevejam que a regulação
seja feita, em primeira linha, por instrumentos de regu-
lamentação colectiva».

Em meu entender, a razão que permitirá a aprovação
de regulamentos de extensão vale igualmente para os
regulamentos de condições mínimas; devo, aliás, obser-
var que não encontro fundamento, neste contexto, para
a distinção feita pelo acórdão entre as normas (total
ou parcialmente) não imperativas do Código.

5 — Votei vencida quanto à alínea h) da decisão por-
que entendo que o acórdão adoptou para o artigo 606.o
do Código uma interpretação que se me afigura incor-
recta, ao atribuir ao preceito um sentido meramente
literal e ao ignorar os elementos que se deveriam extrair
de outras normas, directa ou indirectamente relacio-
nadas com a mesma matéria.

Assim, e desde logo haveria que ter atendido ao n.o 1
do artigo 591.o do Código, onde expressamente se pro-
clama a irrenunciabilidade do direito à greve; para além
disso, deveria ter sido ponderada a implicação da apli-
cabilidade, no âmbito da contratação colectiva, das
regras sobre a resolução e modificação dos contratos
por alteração das circunstâncias, constantes do
artigo 437.o do Código Civil, bem como da consagração
expressa da relevância dessas circunstâncias na execução
da convenção (n.o 1 do artigo 561.o do Código do Tra-
balho); finalmente, também deveriam ter sido conside-
radas as exigências decorrentes, por um lado, da regra
de que as partes devem proceder de boa fé «no cum-
primento da convenção colectiva» (n.o 1 do citado
artigo 561.o do Código do Trabalho) e, por outro, da
necessidade de encontrar um sentido que melhor
garanta o equilíbrio entre os contraentes.

Ora, da interpretação sistemática do preceito decorre
que ele não pode ser entendido como permitindo o afas-
tamento convencional da possibilidade de decretar a
greve, nem em caso de incumprimento da convenção
pela entidade patronal, nem quando se verifica uma
alteração das circunstâncias em que as partes a cele-
braram; antes se deve entender que apenas admite limi-
tações convencionais à possibilidade de declaração de
greve durante a vigência da convenção, no pressuposto
dessa vigência e para tentar modificar a própria con-
venção (cláusulas de paz social relativa e não absoluta,
portanto).

A concluir, cumpre observar que, ainda que se
entenda que tal impossibilidade se deva considerar
implícita em qualquer convenção colectiva, não seria
inútil um preceito legal com o conteúdo atrás definido,
pois que, como se sabe, é controverso tal entendimento.

6 — Votei, ainda, vencida quanto à alínea l) da deci-
são, por discordar de que as normas constantes das alí-
neas b) e c) do n.o 1 do artigo 15.o do decreto da Assem-
bleia da República n.o 51/IX violem os n.os 1 e 3 do
artigo 56.o da Constituição (direito à contratação colec-
tiva).

Devo, antes de mais, observar que penso que não
deveriam ter sido apreciadas separadamente, por um
lado, a alínea a) do n.o 1 e, por outro, estas alíneas b)
e c), uma vez que, na economia do preceito, a pos-
sibilidade de escolha ali definida aparece indissociavel-
mente ligada, e como que constituindo um seu pres-
suposto, à caducidade aqui prevista.

Seja como for, não votei a inconstitucionalidade, em
primeiro lugar, por se tratar de normas que integram
um regime transitório, destinado a promover a unifor-
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mização das regras convencionais aplicáveis numa
empresa ou num sector de actividade e, por esta via,
a alcançar uma maior igualdade entre os trabalhadores
abrangidos; em segundo lugar, porque a pronúncia pela
inconstitucionalidade — assente na ideia de que a ces-
sação dos efeitos das convenções, «por imposição estra-
nha à vontade dos contraentes», equivale a uma expro-
priação do direito de contratação colectiva dos sindi-
catos outorgantes — só pode justificar-se, a meu ver,
na ideia de que os sindicatos têm um interesse autónomo
(em relação aos trabalhadores que representam) na
manutenção de convenções que outorgaram; ora não
creio que a circunstância de a Constituição radicar nos
sindicatos o direito à contratação colectiva (n.o 3 do
seu artigo 56.o) implique tal reconhecimento.

É que, não impedindo a caducidade das convenções
anteriores que os efeitos do respectivo regime se man-
tenham quanto aos contratos individuais de trabalho
celebrados na sua vigência, ou quanto às suas reno-
vações, como o acórdão afirma expressamente, a pro-
pósito da apreciação da norma «resultante da interpre-
tação conjugada dos n.os 2, 3 e 4 do artigo 557.o do Código
do Trabalho», no seu ponto F), não se vê que possam
ser prejudicados os trabalhadores que pretendam con-
tinuar abrangidos por tais convenções. — Maria dos Pra-
zeres Pizarro Beleza.

Declaração de voto

Votei vencido quanto às alíneas g) e h) da decisão
e, em parte, quanto às alíneas a) e b) pelas razões que
passo a expor:

1 — Seguindo a ordem do acórdão, e começando pelo
artigo 17.o, n.o 2, parte final, do Código do Trabalho
(CT), discordei das alíneas a) e b) da decisão na parte
relativa à exigência, à candidata ao emprego ou à tra-
balhadora, de informações sobre o seu estado de gravidez.

A norma em apreço insere-se na subsecção do CT
sobre «direitos de personalidade», que não realiza ape-
nas uma «concentração do tratamento», antes contém
«matéria de grande novidade e inequívoco interesse»
(assim, Maria do Rosário Palma Ramalho, «O novo
Código do Trabalho», in Estudos de Direito do Trabalho,
vol. I, Coimbra, 2003, p. 29), colmatando, em vários
pontos, um verdadeiro vazio legislativo — como é de
justiça reconhecer, independentemente da opinião sobre
as soluções consagradas. Resulta, a contrario, dessa
norma que o empregador pode exigir informações sobre
a saúde ou o estado de gravidez do candidato a emprego
ou do trabalhador «quando particulares exigências ine-
rentes à natureza da actividade profissional o justifiquem
e seja fornecida por escrito a respectiva fundamenta-
ção». E o Tribunal pronunciou-se pela sua inconstitu-
cionalidade, por violação das disposições conjugadas dos
artigos 26.o, n.o 1, e 18.o, n.o 2, da Constituição da Repú-
blica Portuguesa (CRP), apenas na medida em que ela
«permite o acesso directo do empregador» a essas infor-
mações — ou seja, tão-só por não prever um procedi-
mento menos gravoso, e não devido aos termos e ao
alcance dos fundamentos para a exigência de infor-
mações.

a) Estou de acordo com a decisão quanto às infor-
mações relativas ao estado de saúde (embora em termos
diferenciados quanto ao candidato a emprego e quanto
ao trabalhador), mesmo admitindo — como parece
resultar do confronto com os artigos 19.o, n.o 1, e 20.o,
n.o 2, do CT (admissibilidade da exigência de «realização
ou apresentação de testes ou exames médicos» e da

utilização de meios de vigilância à distância quando
tenham «por finalidade a protecção e segurança de pes-
soas e bens ou quando particulares exigências inerentes
à natureza da actividade o justifiquem») — que a fór-
mula utilizada («quando particulares exigências ineren-
tes à natureza da actividade profissional o justifiquem»)
pode incluir mais do que a protecção e a segurança
do trabalhador ou de terceiros. A meu ver, ela ainda
exprime o essencial: que terão de existir exigências espe-
cíficas da actividade desenvolvida, e não apenas gerais,
que justifiquem, por exemplo, que a determinação da
aptidão (ou da melhor aptidão) do candidato a emprego
ou do trabalhador passe pela exigência de informações
sobre a saúde. Nem será fácil, ou, sequer, possível, indi-
car, com a generalidade bastante, o fundamento sus-
ceptível de justificar a exigência dessas informações, sem
recorrer a um conceito indeterminado do tipo do empre-
gue no artigo 17.o, n.o 2, parte final, do CT (atente-se,
quanto ao direito à reserva sobre a intimidade da vida
privada, na bem maior indeterminação da fórmula do
artigo 80.o, n.o 2, do Código Civil: «a natureza do caso
e a condição das pessoas»). E isto, sendo certo
que — como, embora não seja explicitamente autono-
mizado na fundamentação deste aresto, se disse já no
citado Acórdão n.o 368/2002, e se afigura decisivo — a
concretização daquele fundamento deve, ela própria,
obedecer a um critério de proporcionalidade no caso con-
creto, o qual é susceptível de controlo externo, facilitado
pela exigência de fundamentação escrita.

Ainda quanto à exigência de informações sobre o
estado de saúde, entendo, aliás, que, como este Tribunal
também já salientou no Acórdão n.o 368/2002 e se
recorda no acórdão, as situações do candidato ao
emprego e do trabalhador não são inteiramente equi-
paráveis na sua relevância constitucional: enquanto, para
o primeiro, essas informações serão, normalmente, ape-
nas um ónus para a obtenção de emprego, para o
segundo pode, em actividades cujo desempenho pres-
suponha particulares exigências de saúde, existir um ver-
dadeiro dever jurídico — e, aliás, reconhecível logo no
momento da celebração do contrato — de prestação de
informações relativas ao estado de saúde.

b) Já no que diz respeito às informações sobre o estado
de gravidez, da candidata ao emprego ou da trabalha-
dora, discordei da decisão por entender que a fórmula
utilizada, na medida em que inclui como fundamento
mais do que a segurança e a saúde da trabalhadora
ou de terceiros (incluindo o feto), é excessivamente
ampla, permitindo ao empregador a exigência de infor-
mações sobre um estado não patológico e que, além
do mais, possibilita inaceitáveis discriminações em função
do género. Designadamente, quando não está em causa
a protecção e a saúde da trabalhadora (eventualmente)
grávida ou de terceiros, a possibilidade de o empregador
exigir informações sobre este estado para apurar a apti-
dão — ou a melhor aptidão — para a actividade em
causa afigura-se-me de todo em todo inaceitável. A meu
ver — e sempre na medida em que não estejam em causa
apenas a segurança e a saúde da grávida ou de ter-
ceiros —, não basta então um controlo da proporcio-
nalidade da exigência no caso concreto, já que, por um
lado, a informação em causa se reporta à maternidade,
que merece «especial protecção» por parte do Estado
(artigo 68.o, n.o 3, da CRP), e, por outro lado, possibilita
(ou inculca mesmo, pois a exigência de informação terá
normalmente esse objectivo) actuações, por parte do
empregador, de discriminação em razão do género, e
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em função da maternidade. É, pois, logo qualquer fun-
damento para a exigência de informação, na medida
em que vai além da protecção da segurança e da saúde
da grávida ou de terceiros, que, a meu ver, carece de
justificação — sendo esse o caso, designadamente, da
exigência de informações sobre a gravidez (para além
da protecção da saúde e da segurança, repito) com a
finalidade exclusiva de determinar a melhor aptidão ou
de aumentar a produtividade.

A distinção entre as informações sobre a saúde e sobre
o estado de gravidez afigura-se-me, pois, necessária
quanto aos fundamentos da sua exigência. Mas também
a proibição de acesso directo à informação, resultante
da alínea b) da decisão, faz, a meu ver, menos sentido
quanto às informações sobre o estado de gravidez. Isto,
não apenas por se tratar de um estado não patoló-
gico — antes merecedor de protecção — e que, em
regra, a breve trecho sai da esfera da «intimidade da
vida privada», como, também, por a própria intervenção
do médico ser, aqui, menos adequada a proteger a infor-
mação: ante uma resposta do médico no sentido da inap-
tidão, na sequência da pergunta do empregador à tra-
balhadora (ou à candidata ao emprego) especificamente
sobre o seu estado de gravidez, não poderá normalmente
dizer-se que a reserva sobre a informação tenha ficado
preservada pela intervenção do terceiro.

Teria, pois, julgado inconstitucional, por violação do
artigo 26.o, n.o 1, da CRP (que consagra o direito à
reserva da intimidade da vida privada e familiar e à
«protecção legal contra quaisquer formas de discrimi-
nação»), a norma do artigo 17.o, n.o 2, in fine, do CT,
na medida em que permite ao empregador a exigência,
à candidata ao emprego ou à trabalhadora, de infor-
mações sobre o seu estado de gravidez, que não sejam
justificadas pela protecção da segurança e da saúde
daquelas ou de terceiros, mas já não na medida em
que, nos casos em que tal exigência é de admitir, permite
ao empregador o acesso directo a tais informações.

2 — Dissenti também da alínea g) da decisão, que
se pronunciou pela inconstitucionalidade, por violação
do artigo 112.o, n.o 6, da CRP, da norma do artigo 4.o,
n.o 1 do CT, «na parte em que permite que regulamentos
de condições mínimas possam afastar normas do Código
que não prevejam que a regulação da matéria seja feita,
em primeira linha, por instrumentos de regulamentação
colectiva».

a) O alcance deste juízo de inconstitucionalidade não
se me afigura claro — como, aliás, julgo acontecer tam-
bém, por exemplo, quanto ao «pressuposto» referido
na alínea i) da decisão ou quanto à alínea j), de que
também discordei —, já que não consigo acompanhar
a distinção, no CT, entre as «categorias de normas»
ditas «dispositivas» e «supletivas», tal como é feita do
aresto — as categorias iii) e iv), distinguidas no n.o 21 —,
para se concluir, apenas para as primeiras, que, quanto
aos regulamentos de condições mínimas, «o questionado
artigo 4.o, n.o 1, viola irremissivelmente o disposto no
artigo 112.o, n.o 6, da CRP».

Entendo, na verdade, que, para o artigo 4.o, n.o 1,
do CT, e respectiva apreciação constitucional, apenas
é relevante a distinção entre as normas imperativas (no
seu todo ou quanto à parte ou sentido em que não
consintam derrogações) e as restantes, que, nos termos
da lei, podem ser afastadas por instrumentos de regu-
lamentação colectiva. A distinção adicional do aresto,
dentro destas últimas, entre, por um lado, normas do
CT «que não prevejam que a regulação da matéria seja

feita, em primeira linha, por instrumentos de regula-
mentação colectiva», e, portanto, «dotadas de incon-
dicionada eficácia», e, por outro lado, normas («suple-
tivas», no sentido do aresto) que «só actua[m] se não
houver regulação por instrumento colectivo ou pelo con-
trato individual de trabalho» — ou «em que o Código
entende que a matéria deve ser regulada, em primeira
linha, por instrumentos de regulamentação colectiva e
só para a hipótese de estes instrumentos nada regularem
é que estabelece o regime aplicável» —, cuja operati-
vidade estaria «dependente da verificação de uma con-
dição», não obedece a um critério claro, desde logo, por
tomar como ponto de referência, ora apenas a falta
de regulação colectiva, ora a ausência de qualquer esti-
pulação, incluindo a individual — misturando, pois, o
que é dispositivo (ou «supletivo», na terminologia do
aresto) apenas em relação a instrumentos de regula-
mentação colectiva (por exemplo, o artigo 256.o, n.os 2
e 3, do CT; no artigo 166.o, n.o 1, diversamente, não
está sequer em causa uma norma dispositiva) e o que
pode também ser alterado por contrato individual
(exemplos dos artigos 178.o, n.o 2, 184.o, n.o 3, e 268.o,
n.o 1).

Por outro lado, logo os exemplos apresentados reve-
lam claramente que tal distinção sobrevaloriza a for-
mulação literal, sem relevância substancial (e, portanto,
constitucional), do preceito, não havendo — o que é
decisivo — garantia, ou, sequer, qualquer indício, de que
a diferença seja mais do que puramente casual, por ter
sido sistematicamente tomada em conta na redacção
do diploma em apreço. O que, aliás, não pode admirar,
pois a distinção também se não encontra na doutrina,
a qual, em regra, se limita a classificar as normas dis-
positivas (por vezes ditas também facultativas) em sub-
espécies como, por exemplo, concessivas ou permissivas,
interpretativas e supletivas (assim, v. g., João Baptista
Machado, Introdução ao Direito e ao Discurso Legiti-
mador, Coimbra, 1983, p. 97, e, em sentido próximo,
José de Oliveira Ascensão, O Direito — Introdução e
Teoria Geral, 9a ed., Coimbra, 1995, pp. 551 e segs.).
Não pode certamente ser da circunstância de uma norma
conter um inciso final ressalvando «disposição diversa
estabelecida em instrumento de regulamentação colec-
tiva de trabalho» (artigo 194.o, n.o 1, do CT, quanto
ao período normal de trabalho diário do trabalhador
nocturno, quando vigore regime de adaptabilidade,
apontado no aresto como exemplo de norma «dispo-
sitiva»), em vez de se iniciar com a expressão «na falta
de disposições incluídas em instrumento de regulamen-
tação colectiva de trabalho» (n.os 2 e 3 do artigo 256.o
do CT, sobre a retribuição especial do trabalhador isento
de horário de trabalho, indicados como normas «suple-
tivas»), ou de «diferenças» semelhantes, que depende
o «congelamento do grau hierárquico» das respectivas
normas legais, e, consequentemente, a compatibilidade
do artigo 4.o, n.o 1, do CT com o n.o 6 do artigo 112.o
da CRP!

b) Em meu entender, a pergunta de que o Tribunal
haveria de ter partido, para apurar a conformidade do
preceito questionado com o artigo 112.o, n.o 6, da CRP,
era, antes, a de saber se esta norma constitucional, ao
proibir a lei de «conferir a actos de outra natureza o
poder de, com eficácia externa [. . . ] modificar, suspen-
der ou revogar qualquer dos seus preceitos», veda a
aprovação de normas legais dispositivas em relação a
instrumentos de regulamentação colectiva de trabalho, sem
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distinção entre os negociais e os não negociais — a apro-
vação de normas que não são, pois, apenas «convénio-
-dispositivas» (v. Maria do Rosário Palma Ramalho, Da
Autonomia Dogmática do Direito do Trabalho, Coim-
bra, 2000, pp. 843 e seg.), mas, antes, dispositivas tam-
bém em relação a «instrumentos de regulamentação
colectiva não negociais».

Logo no plano da interpretação do artigo 112.o, n.o 6,
da CRP, tenho dúvidas de que se possa dizer que, pelos
seus efeitos, estes instrumentos de regulamentação
colectiva impliquem, quanto às normas não imperativas,
uma modificação da lei do tipo da que o legislador cons-
titucional pretendeu proibir com a introdução daquela
disposição constitucional.

Como se sabe, o antecedente desta é o artigo 115.o,
n.o 5, aditado pela Lei Constitucional n.o 1/82, na
sequência dos projectos de revisão constitucional
n.os 1/II e 4/II (apresentados pela ASDI e pela FRS,
in Diário da Assembleia da República [DAR], II Legis-
latura, 1.a sessão legislativa, 2.a série, n.os 55, p. 2298,
e 70, p. 2697). Tratou-se de uma norma apresentada
com um «escopo de ordem, de equilíbrio, de definição
precisa», e que constituiria, nas palavras do Deputado
Luís Nunes de Almeida na Comissão Eventual para a
Revisão Constitucional [DAR, 2.a série, suplementos ao
n.o 19, de 25 de Novembro de 1981, p. 432-(25), e ao
n.o 44, de 27 de Janeiro de 1982, p. 904-(27)], «um
caso de higiene jurídica», não deixando, porém, de se
alertar, desde logo, para os «riscos de que uma norma
deste tipo é susceptível» (assim, a Deputada Margarida
Salema, DAR, loc. cit.). Este Tribunal já teve, aliás, a
propósito de outra dimensão da mesma norma cons-
titucional, ocasião de aderir a uma sua interpretação
restritiva, quanto aos regulamentos executivos (Acórdão
n.o 1/92, in Diário da República [DR], 1.a séria-A, n.o 43,
de 20 de Fevereiro de 1992).

Ora, não só não se encontra na discussão que deu
origem a esse artigo 115.o, n.o 5, qualquer menção que
leve a crer que foram considerados como abrangidos
pela sua hipótese os instrumentos administrativos de
regulamentação colectiva do trabalho, já então existen-
tes, como parece sustentável que, tratando-se de normas
que o legislador pretendeu justamente como dispositivas,
não só em relação a instrumentos negociais, como tam-
bém aos não negociais, estes últimos não modificam
o regime legal enquanto tal, não invertendo ou adul-
terando a hierarquia dos actos normativos, e antes o
concretizam para determinado sector, profissão ou área
geográfica.

c) Isto mesmo, aliás, é o que acontece também com
outros instrumentos de regulamentação, como as con-
venções colectivas de trabalho, não podendo deixar de
estranhar-se que normas que o legislador pretendeu que
fossem dispositivas em relação a todos os instrumentos
de regulamentação colectiva viessem a poder ser alte-
radas apenas por instrumentos negociais, mas já não,
quando estes não podem existir, pelos correspondentes
instrumentos não negociais, que visam, justamente,
suprir a sua falta.

Na verdade, o acórdão fundamenta a inexistência de
inconstitucionalidade do n.o 1 do artigo 4.o do CT, na
parte em que se refere a regulamentos de extensão, não
só no seu carácter materialmente não inovatório e nos
seus objectivos de uniformização, como na circunstância
de, ao prever a sua emissão, o legislador estar ainda
a «regular a eficácia» das convenções colectivas de tra-
balho, como lhe consente o n.o 4 do artigo 56.o da CRP,

deixando em aberto a questão de saber se, indepen-
dentemente desta previsão específica, estaríamos
perante uma modificação da lei proibida pelo
artigo 112.o, n.o 6 (no sentido de que as exigências cons-
titucionais sobre regulamentos não são aplicáveis à
declaração de força obrigatória geral das convenções
colectivas, vejam-se, aliás, já as decisões do Tribunal
Constitucional Federal alemão intituladas Allgemein-
verbindlicherklärung I e II, de 1977 e 1980, in Ents-
cheidungen des Bundesverfassungsgerichts, respectiva-
mente vol. 44, pp. 322 e segs., e vol. 55, pp. 7 e segs.).

Além do efeito de mera extensão da disciplina con-
vencional e do reconhecimento constitucional contido
no artigo 56.o, n.o 4, é ainda, porém, relevante, a meu
ver, a circunstância de os regulamentos de extensão
dependerem da inexistência de um regime convencional
aplicável, ou, mesmo, da impossibilidade de este vir a
existir (artigo 575.o, n.os 1 e 2, do CT), que mostra bem
tratar-se aqui de suprir as falhas dos instrumentos de
regulamentação colectiva negociais.

Ora, para os regulamentos de condições mínimas, o
artigo 578.o do CT, estando em causa circunstâncias
sociais e económicas que o justifiquem, faz depender
a sua admissibilidade de que «não seja possível o recurso
ao regulamento de extensão, verificando-se a inexistên-
cia de associações sindicais ou de empregadores» — e,
portanto, de que não possa existir disciplina conven-
cional susceptível de ser estendida. Não só, pois, o
artigo 4.o, n.o 1, do CT vale apenas para as normas
deste diploma que sejam dispositivas, como os regula-
mentos ora em questão existem também para suprir
falhas — embora, por assim dizer, mais radicais — da
contratação colectiva, com o «objectivo de assegurar,
por relevantes razões sociais e económicas, uma uni-
formização mínima do tratamento dos trabalhadores».

Entendido assim o tipo de normação em causa, como
concretização para determinado sector, atendendo às
respectivas particularidades e para suprir a inexistência
de instrumentos de regulamentação colectiva negociais,
de normas legais dispositivas, que poderiam ser afastadas
por estes outros instrumentos, afigura-se-me não poder
concluir-se que está em causa uma autorização da lei
para modificação dos seus preceitos, no sentido cons-
titucionalmente proibido pelo artigo 112.o, n.o 6, da
CRP.

E, nestes termos, não me teria pronunciado pela
inconstitucionalidade do artigo 4.o, n.o 1, do CT, mesmo
na parte em que se refere a regulamentos de condições
mínimas.

3 — Não subscrevi também a pronúncia de incons-
titucionalidade contida na alínea j) da decisão, do
artigo 606.o, parte final, do CT, que permite à contratação
colectiva estabelecer «limitações, durante a vigência do
instrumento de regulamentação colectiva de trabalho,
à declaração de greve por parte dos sindicatos outor-
gantes por motivos relacionados com o conteúdo dessa
convenção».

Esta norma foi considerada inconstitucional, «por vio-
lação do n.o 1 do artigo 57.o da CRP», devido ao que
se entendeu serem o seu «alcance e consequências»: isto
é, «incluindo-se nesses motivos», para além da modi-
ficação do clausulado sem alteração de circunstâncias,
«a reacção contra alegado incumprimento da convenção
por parte das associações patronais ou dos emprega-
dores ou a reivindicação de modificação do clausulado
por invocada alteração anormal das circunstâncias, e
sendo considerada ilícita a greve declarada com des-
respeito pela referida limitação».
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A minha discordância do aresto resulta, neste ponto,
de entender que ele procedeu, sem justificação, a uma
interpretação ad terrorem — e, consequentemente,
«inconstitucionalizadora» — da norma em causa, pre-
ferindo atribuir-lhe, com base em pressupostos invero-
símeis e em considerações contraditórias, um âmbito
que não é imposto pela sua letra e é contrário à razão
da norma e a outros elementos de interpretação, e deter-
minando as suas consequências de forma verdadeira-
mente drástica, apesar de, a meu ver, errada — tudo
isto, aliás, não considerando sequer a evidente possi-
bilidade de, sem se afastar significativamente do «sen-
tido normal ou natural» do preceito, o interpretar em
conformidade com a Constituição.

a) Com efeito, é sabido que uma norma só deve ser
declarada inconstitucional quando não possa ser inter-
pretada em harmonia com a Constituição, podendo esta
harmonia resultar também de um «conteúdo ambíguo
ou indeterminado da lei ser determinado mediante con-
teúdos constitucionais» (Konrad Hesse, Grundzüge des
Verfassungsrechts der Bundesrepublik Deutschland, 19.a
ed., Heidelberg, 1993, p. 31), já que as normas cons-
titucionais não são apenas normas parâmetro, mas antes,
também, materiais, que, nesta faceta, determinam o con-
teúdo das normas a apreciar. O fundamento da inter-
pretação conforme à Constituição não radica, aliás, em
qualquer favor legis, mas antes na força normativa da
Constituição e na hierarquia das normas (Gomes Cano-
tilho, Direito Constitucional e Teoria da Constituição, 6.a
ed., Coimbra, 2002, p. 1294), e, em última instância,
na unidade da ordem jurídica, pelo que — não depen-
dendo também da possibilidade de imposição vinculativa
da interpretação aos restantes tribunais — vale, igual-
mente, nos processos de fiscalização abstracta, incluindo
a fiscalização preventiva (assim, Rui Medeiros, A Deci-
são de Inconstitucionalidade, Lisboa, 1999, pp. 394 e
segs.). Aliás, este Tribunal tem efectuado, também em
fiscalização preventiva, interpretações em conformidade
com a Constituição — assumidamente, por exemplo, no
Acórdão n.o 108/88 (in Diário da Republica, 1.a série,
de 25 de Junho de 1988). Esta interpretação apenas
é de rejeitar se não se justificar — assim, por exemplo,
no Acórdão n.o 254/92, in Diário da República,
1.a série-A, de 31 de Julho de 1992, justificou-se a rejei-
ção do recurso à interpretação conforme à Constituição,
num caso de fiscalização preventiva, com a circunstância
de ela subverter a vontade presumida do legislador e
não se verem «quaisquer razões de ordem substancial
que o justifiquem» — ou se for impossível, por corres-
ponder a uma revisão do seu conteúdo: não há fun-
damento para salvar a lei «quando o procedimento
metódico revela que todos os sentidos possíveis contra-
riam a Constituição» (J. J. Gomes Canotilho, Direito
Constitucional e Teoria da Constituição, cit., p. 1296, itá-
lico aditado).

Ora, no presente caso, não só se omitiu qualquer
justificação para que a norma não fosse interpretada
em conformidade com a Constituição — referindo-se
apenas um seu «sentido normal ou natural», aliás, muito
discutível em vários aspectos —, como estamos muito
longe daqueles limites a este procedimento, posto que
os elementos interpretativos permitem claramente o
entendimento da norma, em conformidade com a Cons-
tituição, no sentido de que nela se permite tão-só a
limitação convencional à declaração de greve para modi-
ficação do conteúdo da convenção, sendo as consequên-
cias da greve contrária a esta cláusula as previstas, em
geral, para o não cumprimento da convenção.

b) Com efeito, o artigo 591.o, n.o 3, do CT preceitua
que «o direito à greve é irrenunciável», pelo que, logo
por razões sistemáticas, deveria preferir-se uma inter-
pretação das normas do Código que preservasse o sen-
tido desta proclamação.

Esta interpretação foi, porém, rejeitada, sem justi-
ficação bastante, pelo acórdão, que preferiu substituir
o bom cânone interpretativo, recomendado pelos fun-
damentos referidos, pelo da interpretação em descon-
formidade com a Constituição. E isto, aproveitando,
ainda, para, en passant, lançar um veredicto de incons-
titucionalidade (pois este, diz-se, «parece seguro») sobre
uma norma que se não encontra no CT e não estava
em causa: a previsão da possibilidade de ditas «renúncias
absolutas», «no sentido de que, nesse período, as asso-
ciações sindicais não poderiam declarar qualquer greve,
independentemente da motivação e dos objectivos da
mesma» (dizendo, porém, que a possibilidade de cláu-
sula expressa de paz social absoluta é admitida no direito
alemão, v. Brox/Rüthers, Arbeitsrecht, 13.a ed., 1997, p.
193; a mesma informação pode, entre nós, colher-se
em António Monteiro Fernandes, Direito do trabalho,
1.a ed., Coimbra, 1998, p. 707).

O entendimento «inconstitucionalizador» da norma
em apreço incidiu, em primeiro lugar, sobre a «abran-
gência das limitações» à greve permitidas pela norma
em causa. Afigura-se, porém, pelo menos inverosímil
considerar, com base no «sentido normal ou natural
da expressão ‘motivos relacionados com o conteúdo
dessa convenção’», que estão também previstas na parte
final do artigo 606.o do CT cláusulas limitativas da decla-
ração da greve «para protestar contra alegado incum-
primento da convenção por parte do lado empresarial».
É que tal pressupõe admitir a possibilidade — realmente
absurda — de o sindicato contraente aceitar, com tal
cláusula, prescindir da greve mesmo para reagir contra
o próprio não cumprimento da convenção pela outra
parte. Acresce que, em caso de (mesmo só alegada)
inexecução da convenção pela outra parte, a cláusula
desta que limita o recurso à greve não terá, eviden-
temente, qualquer efeito limitativo, não por a Cons-
tituição não a permitir, mas, desde logo, por a convenção
não estar a ser cumprida pela outra parte (inadimplenti
non est adimplendum). Trata-se, simplesmente, de uma
aplicação do regime geral da convenção colectiva, sem
se tornar sequer necessária, neste ponto, qualquer inter-
pretação em conformidade com a Constituição.

Também a inclusão, na hipótese do artigo 606.o, parte
final, do CT, da limitação da greve decretada com invo-
cação de alteração anormal das circunstâncias é des-
mentida pela aplicação do regime geral da convenção
colectiva, uma vez que (como se lê na declaração de
voto aposta ao parecer do Conselho Consultivo da Pro-
curadoria-Geral da República n.o 156/81, citado no acór-
dão) «conferindo a lei geral, relativamente a qualquer
contrato e quando as circunstâncias em que as partes
fundamentaram a decisão de contratar tenham sofrido
uma alteração anormal, o direito à parte lesada de obter
a resolução do contrato ou a modificação deste segundo
juízos de equidade (artigo 437.o do Código Civil), afi-
gura-se que, ‘enquanto aquela greve se relacionar com
o exercício deste direito, tem de se reconhecer a sua
legitimidade e a sua licitude’». O acórdão dá, aliás, por
«assente» a tese favorável à aplicabilidade da alteração
das circunstâncias às convenções colectivas, com apoio
no n.o 2 do artigo 561.o do Código do Trabalho (segundo
o qual «durante a execução da convenção colectiva aten-
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der-se-á às circunstâncias em que as partes fundamen-
taram a decisão de contratar»), e invocando, nesse sen-
tido, António Menezes Cordeiro (Convenções Colectivas
de Trabalho e Alterações de Circunstâncias, Lisboa, 1995,
pp. 103-105). Mas, a meu ver incompreensivelmente,
recusa-se a extrair daqui a consequência de que a con-
venção — e a própria cláusula limitativa da declaração
de greve — pode ser modificada ou denunciada com
fundamento na alteração das circunstâncias. Vale a
pena, a este propósito, recordar o que na obra invocada
no acórdão a este propósito se escreve pouco mais à
frente (ob. cit., p. 110): «quando as circunstâncias que
rodearam a celebração do contrato se alterem, ao ponto
de a exigência das obrigações assumidas ser gravemente
contrária aos princípios da boa fé, a convenção deve
ser alterada ou, no limite, pode ser denunciada, visto
o disposto no artigo 437.o, n.o 1, do Código Civil». Tra-
ta-se, pois, também aqui, de uma mera aplicação do
regime geral, mesmo no caso de os empregadores ou
as suas associações negarem a ocorrência dessa alteração
anormal (pressuposto, evidentemente, que esta tenha
existido), o qual pode facultar a denúncia imediata da
convenção — e não, evidentemente, a denúncia para o
fim do prazo prevista no artigo 558.o, n.o 2 —, incluindo
a cláusula de paz social, assim afastando qualquer limi-
tação à greve nesta hipótese.

c) Quanto às consequências da greve declarada em
violação da cláusula de paz social, o preceito do
artigo 606.o nada diz. A sanção normal será, pois, a
responsabilidade da entidade vinculada pela cláusula
pelo não cumprimento da convenção: isto é, a respon-
sabilidade dos sindicatos outorgantes nos termos do
artigo 562.o (assim, aliás, Pedro Romano Martinez, Con-
siderações Gerais sobre o Código do Trabalho, p. 22,
citada no acórdão apenas a propósito de outra norma).

Apesar de assumido como «incontroverso» no acór-
dão, não pode deixar de discordar-se do entendimento
de que também os trabalhadores filiados na associação
sindical que outorgou a convenção podem ser respon-
sabilizados pelos prejuízos causados pela falta culposa ao
cumprimento das obrigações emergentes da convenção,
por terem ficado vinculados por esse compromisso. Nada
impõe tal conclusão, que resulta, a meu ver, da confusão
entre os conteúdos obrigacional e normativo da conven-
ção, e entre esta e o conteúdo dos contratos individuais.
Na verdade, a «representação» dos filiados reporta-se
normalmente não ao conteúdo obrigacional mas à apro-
vação de normas que vão integrar os contratos celebrados
por aqueles, pelo que da convenção colectiva emergem
obrigações para as respectivas partes, ficando os traba-
lhadores — que não são partes — vinculados pelo con-
teúdo normativo da convenção. Assim, quando um tra-
balhador se afasta dos deveres resultantes, para si, das
normas aprovadas na convenção, não está a deixar de
cumprir a convenção, mas antes o seu contrato individual
de trabalho. Aliás, o artigo 606.o, parte final, do CT
apenas prevê «limitações, durante a vigência do instru-
mento de regulamentação colectiva de trabalho, à decla-
ração de greve por parte dos sindicatos outorgantes» e
não obrigações para os trabalhadores, sendo, ainda, o
próprio acórdão a salientar, pouco mais à frente, que
é «questionado que a representação dos trabalhadores
pelas associações sindicais no âmbito da contratação
colectiva seja credencial bastante para se considerar lici-
tamente delegada nessas associações a possibilidade de
renúncia».

Também a conclusão de que a violação da cláusula
de paz social torna a greve não só violadora da con-

venção mas também ilícita, com efeitos disciplinares
para os trabalhadores grevistas, não é inculcada pelo
CT, sendo, aliás, perfeitamente possível, ainda que se
entendesse o contrário, subordinar a conformidade com
a Constituição à ausência de tais consequências.

Por último, também não pode concordar-se com a
negação de que mesmo os trabalhadores filiados no sin-
dicato outorgante da convenção colectiva em causa
podem, sem quaisquer consequência, aderir a uma greve
declarada por outro sindicato (ou, nos termos do
artigo 592.o, n.o 2, do CT, pela assembleia de traba-
lhadores). Diversamente do que, aumentando drastica-
mente o alcance e as consequências da cláusula de paz
social, se diz no aresto, esse outro sindicato existente
na empresa (ou a assembleia de trabalhadores, nos casos
previstos no citado artigo) podem perfeitamente decla-
rar uma greve motivada por matérias relativas ao con-
teúdo da convenção de que não são partes, logo se vendo,
aliás, que são apenas estes motivos relativos ao conteúdo
convencional que estão em causa, e não «o específico
motivo de obter a alteração ou o cumprimento de uma
convenção» de que se não é parte (embora, mesmo
quanto a estes, possam existir «greves de solidarie-
dade»).

d) Em meu entender, o Tribunal podia e devia, pois,
ter interpretado o artigo 606.o, parte final, do CT no
sentido de este se referir às greves que visem alterar
o conteúdo da convenção durante o seu prazo de vigên-
cia, não se vislumbrando justificação para o ter deixado
de fazer.

Entendo que, com este âmbito, o «dever de paz social»
é inequivocamente constitucional, correspondendo ao
que esteve já previsto na Lei da Greve de 1974 (artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 392/74, de 27 de Agosto, segundo
o qual era «ilícita a greve que tenha como objectivo
a modificação de contratos e acordos colectivos de tra-
balho, antes de expirado o seu prazo de vigência»), e
à posição largamente maioritária nas ordens jurídicas que
nos são mais próximas. Nestas, o que se discute hoje
é se esse dever é um elemento natural da convenção
colectiva, como exigência decorrente do princípio pacta
sunt servanda e da boa fé, ou se apenas existe quando
estiver previsto em cláusula adrede. Mesmo quanto a
esta alternativa, porém, a posição dominante em várias
ordens jurídicas é hoje também a de que, pondo fim
ou prevenindo uma luta laboral, do próprio «sentido
da convenção colectiva como contrato de paz resulta
para as partes na convenção um dever de paz, mesmo
que este não tenha sido expressamente convencionado
na convenção» — assim Brox/Rüthers, Arbeitsrecht, cit.,
p. 192; entre nós, v., por exemplo, António Menezes
Cordeiro, Manual de Direito do Trabalho, reimpressão,
Coimbra, 1997, p. 401 (a «obrigação de paz relativa
constitui o complemento necessário da própria juris-
dicidade das convenções colectivas»); já António Mon-
teiro Fernandes, Direito do Trabalho, cit., pp. 709 e seg.,
admite a consagração de um «dever relativo de trégua»
no plano propriamente convencional, e não enquanto
imposição legal; admitindo os «pactos de paz» no direito
espanhol, v. Manuel Alonso Olea/Maria Emília Casas
Baamonde, Derecho del trabajo, 16.a ed., Madrid; e, refe-
rindo que um «certo debate sobre a possibilidade das
cláusulas de paz sindical» ocorreu em Itália nos anos
60, v., para o direito italiano, Giuseppe Pera, Compendio
di diritto del lavoro, 5.a ed., Milão, 2000, pp. 70 e 83.

Mesmo, aliás, que se entendesse que o direito à greve
não é compatível, sequer, com uma obrigação, de meios,
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a cargo dos sindicatos de evitar a greve para alterar
o conteúdo da convenção, e com as consequências resul-
tantes do não cumprimento desta, julgo que se não deve-
ria ter «descartado», ainda assim, a possibilidade de
interpretar a norma em causa «em conformidade com
a Constituição», no sentido de permitir apenas, como
consequência desse não cumprimento, a perda de direitos
ou de contrapartidas concedidas pela própria convenção,
ou, em alternativa, a cessação imediata de vigência da
convenção por denúncia das associações sindicais, tendo
como fundamento o exercício do direito de greve. A
justificação adiantada para considerar esta última inter-
pretação como pouco razoável, por conduzir à destrui-
ção da paz social em muito maior medida («não só
não se evita a greve como, para a tornar possível, se
destrói a contratação colectiva») baseia-se numa evi-
dente petição de princípio: dá como assente que a cláu-
sula de paz social convencionada já deixou de ser cum-
prida (ou, pior, que não é para cumprir), e não considera
que ela pode, mesmo só naqueles termos, ter um impor-
tante efeito pacificador e preventivo.

O artigo 606.o, parte final, do CT não merecia, pois,
a interpretação «inconstitucionalizadora» que a maioria
do Tribunal preferiu fazer. Entendo, antes, que aquela
norma era susceptível de ser interpretada em confor-
midade com a Constituição, pelo que não me teria pro-
nunciado pela sua inconstitucionalidade. — Paulo Mota
Pinto.

Declaração de voto

1 — Votei vencido, em parte, quanto à alínea b) da
decisão do presente acórdão, de que esta declaração
faz parte integrante, já que, na minha perspectiva, a
norma constante do segundo segmento do n.o 2 do
artigo 17.o do Código do Trabalho, aprovado pelo
decreto da Assembleia da República n.o 51/IX, na
medida em que permite o acesso directo do empregador
a informações sobre a saúde e o estado de gravidez,
só viola o princípio da proibição do excesso nas restrições
à reserva da intimidade da vida privada quando essas
informações se reportem ao trabalhador.

Na verdade, se a aludida norma não enfermasse de
tal vício, seria lícito o acesso directo do empregador
a tais informações e, consequentemente, caso o mesmo
as solicitasse directamente ao trabalhador, este, se se
recusasse a fornecê-las, incorreria eventualmente em
infracção disciplinar, o que, eventualmente, poderia ter
acentuadas repercussões na relação de emprego que já
existia entre a entidade patronal e o trabalhador.

Ora, esta hipotética consequência, a meu ver, seria
desproporcionada e excessiva no balanceamento entre
a estrita e relevante necessidade da entidade empre-
gadora para a avaliação da aptidão do trabalhador no
que respeita à execução do contrato de trabalho, e a
reserva da intimidade da vida privada deste último.

Já pelo que toca ao candidato a emprego, na minha
óptica, uma tal patente desproporção se não depara.

É que, de um lado, é aceitável que a entidade empre-
gadora, atenta a estrita e relevante necessidade de aptidão
para o desempenho de determinado posto de trabalho,
possa saber se o candidato reúne as cabidas características
para tanto, estando em causa, como está, por um lado,
uma mera prospecção sobre alguém que possa vir a
desempenhar um tal cargo e, por outro, as relevantes
necessidades da empresa.

Se o candidato entender que a resposta aos pedidos
de informação do (eventual) empregador ofendem a

sua intimidade, poderá recusar-se a fornecê-las ou con-
trapor que somente as fornecerá a um médico que, vin-
culado que está ao segredo profissional, transmitirá ao
empregador tão-só informação sobre se aquele candi-
dato está, ou não, apto a desempenhar o posto de tra-
balho a que se candidatou. Com essa recusa ou con-
traposição, o candidato não incorrerá em qualquer ilícito
e, por conseguinte, não se me afigura que haja, no seg-
mento normativo em apreço e na medida em que o
preceito é agora apreciado, um excesso ou uma des-
proporcionalidade censurável.

2 — Votei igualmente vencido quanto ao decidido sob
as alíneas g) e h), o que faço pelo essencial das razões
que constam da declaração de voto da Ex.ma Conselheira
Maria dos Prazeres Couceiro Pizarro Beleza e para a
qual, com vénia, remeto.

3 — Conquanto não tenha ficado vencido quanto à
decisão ínsita na alínea não posso deixar de manifestar
as dúvidas semelhantes às que, referentemente à norma
vertida no n.o 1 do artigo 4.o do mencionado Código
do Trabalho, na parte em que se refere a regulamentos
de extensão, se surpreendem na declaração de voto da
Ex.ma Conselheira Maria dos Prazeres Couceiro Pizarro
Beleza. — Bravo Serra.

Declaração de voto

1 — Votei vencida quanto às decisões constantes das
alíneas a), d) e i), pelos fundamentos invocados na decla-
ração de voto do Ex.mo Conselheiro Mário Torres.

2 — Votei vencida, em parte, quanto à decisão cons-
tante da alínea f) e votaria em termos mais amplos a
decisão de inconstitucionalidade constante da alínea g),
pelas razões que a seguir enuncio.

A posição que assumi quanto à matéria tratada na
parte D) do acórdão (n.os 19 a 21) resulta de me ter
pronunciado no sentido da inconstitucionalidade da
norma constante do artigo 4.o, n.o 1, do Código do Tra-
balho, aprovado pelo decreto da Assembleia da Repú-
blica n.o 51/IX, na medida em que tal norma permite
o afastamento de normas do Código através de instru-
mentos de regulamentação colectiva menos favoráveis
para os trabalhadores, por violação do princípio do tra-
tamento mais favorável do trabalhador, inerente ao prin-
cípio do Estado social.

Embora não tenha consagração num preceito cons-
titucional determinado, o princípio que é normalmente
designado como «princípio do tratamento mais favorável
do trabalhador» não pode deixar de se considerar um
elemento estruturante da Constituição laboral portu-
guesa.

A Constituição da República Portuguesa rejeita um
modelo liberal e intervém directamente no mundo do
trabalho, definindo um estatuto social mínimo cujo res-
peito impõe não apenas às entidades privadas, mas tam-
bém às entidades públicas, e, desde logo, ao próprio
legislador. A protecção social dos trabalhadores é con-
cretizada através de um conjunto diversificado de meios:
atribuição de direitos individuais aos trabalhadores
(entre outros, segurança no emprego, direito à retri-
buição de modo a garantir uma existência condigna,
direito à prestação do trabalho em condições de higiene
e segurança, direito a um limite máximo da jornada
de trabalho); atribuição de direitos às organizações
representativas dos trabalhadores (direito de participar
na elaboração da legislação do trabalho, direito de con-
tratação colectiva, direito à greve); participação do
Estado, através da função legislativa, nas tarefas de con-
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cretização e de garantia dos direitos individuais e colec-
tivos dos trabalhadores.

Ora, a meu ver, do princípio do Estado Social con-
sagrado na Constituição Portuguesa é possível retirar
o «princípio do tratamento mais favorável do trabalha-
dor». Tal significa que as várias injunções constitucionais
no domínio laboral devem interpretar-se no sentido de
que estabelecem uma tutela mínima: ao Estado cabe
definir e garantir um programa, que os destinatários
podem concretizar, melhorando, mas não piorando, as
condições que derivam da lei.

Considerem-se, designadamente, o artigo 2.o, o
artigo 9.o, alíneas b) e d), os artigos 58.o e 59.o e o
artigo 81.o, alíneas a) e b), da Constituição.

A noção de «democracia económica, social e cultu-
ral», consagrada no artigo 2.o da Constituição, «é a fór-
mula constitucional para aquilo que em vários países
se designa por ‘Estado social’ e que se traduz essen-
cialmente na responsabilidade pública pela promoção
do desenvolvimento económico, social e cultural, na
satisfação de níveis básicos de prestações sociais para
todos e na correcção de desigualdades sociais» (Gomes
Canotilho e Vital Moreira, Constituição da República
Portuguesa Anotada, 3.a ed., Coimbra, 1993, anotação
ao artigo 2.o, p. 66).

A Constituição define entre as tarefas fundamentais
do Estado a de «garantir os direitos e liberdades fun-
damentais e o respeito pelos princípios do Estado de
direito democrático» e a de «promover [. . . ] a igualdade
real entre os portugueses, bem como a efectivação dos
direitos [. . . ] sociais [ . . . ] — [artigo 9.o, alíneas b) e d)].
Por outro lado, incumbe prioritariamente ao Estado no
âmbito económico e social «promover o aumento do
bem-estar social e económico e da qualidade de vida
das pessoas, em especial das mais desfavorecidas» e
«promover a justiça social, assegurar a igualdade de
oportunidades e operar as necessárias correcções das
desigualdades na distribuição da riqueza e do rendi-
mento» [artigo 81.o, alíneas a) e b)].

Assim, mal se compreenderia que as medidas adop-
tadas pelo Estado, por exemplo para «assegurar as con-
dições de trabalho, retribuição e repouso a que os tra-
balhadores têm direito», nos termos do artigo 59.o, n.o 2,
da Constituição, pudessem depois ser afastadas por ins-
trumentos de regulamentação colectiva menos favo-
ráveis.

Da análise dos preceitos constitucionais citados
resulta portanto que, quanto a diversos aspectos rela-
cionados com a situação dos trabalhadores, compete
ao Estado estabelecer um standard mínimo de protecção,
a partir do qual os trabalhadores e os empregadores
podem, no exercício da autonomia colectiva, concretizar
os seus equilíbrios, mas sem desvirtuar o nível de pro-
tecção atribuído pela lei.

Os direitos atribuídos pela lei aos trabalhadores,
enquanto garantias da dignidade e da liberdade dos tra-
balhadores, terão de ser acautelados, devendo ser con-
siderados como limites ao exercício dos poderes patro-
nais.

A Constituição da República Portuguesa assenta
assim na concepção que desde sempre inspirou o direito
do trabalho.

Na verdade, o direito do trabalho surgiu como dis-
ciplina jurídica autónoma contra o liberalismo econó-
mico, tendo como objectivo fundamental a protecção
dos trabalhadores. Daí a sua «unilateralidade», cujo sen-
tido se traduz na «procura da realização, por via nor-

mativa, do reequilíbrio numa relação originariamente
desnivelada» (Monteiro Fernandes, Direito do Trabalho,
11.a ed., Coimbra, 1999, p. 21).

Ora, «a presença, no domínio dos conflitos hierár-
quicos das fontes do trabalho, de uma regra do tra-
tamento mais favorável do trabalhador resulta natural,
se se atentar na génese e evolução do juslaborismo [. . . ].
Na sua base coloca-se a questão social e a situação de
vulnerabilidade em que, nela, se encontram os traba-
lhadores, atentando-se, para mais, na incapacidade
então demonstrada pelo direito civil das codificações
na resolução dos graves problemas assim ocasionados»
(Menezes Cordeiro, Manual de Direito do Trabalho,
Coimbra, 1991, pp. 205 e segs.).

No contexto da Constituição laboral portuguesa, tal
como acima ficou definido, para que o direito de con-
tratação colectiva preencha plenamente a sua função
social e económica — que se traduz em garantir que
a disciplina contratual corresponda a um ponto de equi-
líbrio entre as posições dos contraentes — há que res-
peitar determinados princípios, desde logo, o «princípio
do tratamento mais favorável do trabalhador» (bem
como o princípio da maior favorabilidade global na
sucessão de convenções).

Concluo assim que, ao admitir, sem qualquer limi-
tação, o afastamento das normas do Código por ins-
trumentos de regulamentação colectiva de trabalho, o
preceito em análise — que curiosamente tem como epí-
grafe «princípio do tratamento mais favorável» — per-
mite a aplicação de instrumentos de regulamentação
colectiva de trabalho (quer negociais, quer não nego-
ciais) que estabeleçam um tratamento menos favorável
para os trabalhadores e possibilita o afastamento do
standard mínimo de protecção dos trabalhadores legal-
mente estabelecido. — Maria Helena Brito.

Declaração de voto

I

1 — Votei vencida o presente acórdão em duas ques-
tões essenciais atinentes à configuração constitucional
do direito do trabalho:

a) Votei vencida quanto à pronúncia pela não
inconstitucionalidade das normas que, pressu-
pondo a alteração da fundamentação do direito
constitucional dos trabalhadores à contratação
colectiva, extraem consequências da conversão
de tal direito em pura manifestação de auto-
nomia privada (nessas normas incluo as que se
referem à justificação constitucional dos regu-
lamentos administrativos e à caducidade das
convenções colectivas de trabalho);

b) Votei também vencida relativamente à pronún-
cia pela não inconstitucionalidade da norma que
prevê a não obrigatoriedade da reintegração do
trabalhador de microempresa ou que ocupe
cargo de administração ou direcção, cujo des-
pedimento haja sido declarado ilícito judicial-
mente, se o seu regresso for gravemente pre-
judicial e perturbador para a prossecução da
actividade empresarial. Ao dar-se prevalência
ao interesse do empregador ou da empresa
sobre o direito à segurança no emprego do tra-
balhador, viola-se a proibição constitucional dos
despedimentos sem justa causa em articulação,
precisamente, com o direito à segurança no
emprego.
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2 — Votei ainda parcialmente vencida quanto à ques-
tão do acesso dos empregadores a dados relativos à
saúde e ao estado de gravidez dos candidatos a emprego
ou trabalhadores, quando particulares exigências ine-
rentes à actividade profissional o justifiquem, a qual
só parcialmente foi objecto de pronúncia de inconsti-
tucionalidade e deveria ter sido, em meu entender, con-
siderada inconstitucional no seu todo, por violação dos
artigos 26.o, n.o 1, e 18.o, n.o 2, da Constituição.

Por fim, apresentei declaração de voto relativamente
à pronúncia pela não inconstitucionalidade da norma
que permite a reabertura do procedimento disciplinar
quando esteja ferido de nulidade, sobretudo na medida
em que tal reabertura permita um prolongamento do
prazo de prescrição do procedimento disciplinar.

II

3 — Apresentados, em suma, os pontos de dissidência
relativamente à maioria que aprovou o acórdão, passarei
a expor as razões da minha posição, no puro plano da
interpretação da Constituição, entendida como ponto
de confluência de uma vontade histórica, de um texto
colectivo e de uma conglomeração de valores que con-
substanciam um consenso básico sobre o modo de orga-
nização de uma sociedade.

É, pois, como intérprete da Constituição, a quem cabe
investigar o equilíbrio de valores (por vezes conflituan-
tes) em que esta assenta, bem como as possibilidades
e limites de evolução, sem revisão constitucional, do
consenso anteriormente referido, que exporei as razões
da minha posição.

4 — Desde logo, votei vencida a alínea a) da decisão,
relativa à norma do artigo 17.o, n.o 2, do Código do
Trabalho, na medida em que permite o acesso dos
empregadores a informações sobre a saúde ou o estado
de gravidez do trabalhador quando particulares exigên-
cias inerentes à actividade profissional o justifiquem.

Entendo que a fórmula legal que permite exigir infor-
mações sobre a saúde e estado de gravidez com fun-
damento nas «particulares exigências inerentes à acti-
vidade profissional» é indeterminada e carece de fun-
damentação específica, permitindo, por isso, uma res-
trição desproporcionada do direito — fundamental — à
reserva da vida privada (artigos 26.o, n.o 1, e 18.o, n.o 2,
da Constituição).

Com efeito, ultrapassando tal critério a fórmula de
«protecção e segurança do próprio trabalhador ou de
terceiros», que é utilizada, noutro contexto, no
artigo 19.o do Código do Trabalho, ele remete para uma
área em que as exigências de necessidade, proporcio-
nalidade e adequação a que é obrigatório obedecer nas
restrições de direitos fundamentais não são satisfeitas.

O critério vago permite condicionar o candidato ao
emprego ou o trabalhador, colocando-o numa posição
enfraquecida e podendo compeli-lo a fornecer infor-
mações sobre a sua vida privada, como condição de
contratação ou manutenção do emprego. Isto pode
implicar, aliás, formas subtis de discriminação de certas
pessoas, como as mulheres grávidas ou os portadores
de doenças socialmente mal toleradas.

5 — A primeira grande questão em que dissidi da
decisão constante do presente acórdão é a que diz res-
peito à pronúncia pela não inconstitucionalidade das
chamadas portarias de extensão [alínea f) da decisão],
a que se refere o artigo 4.o, n.o 1, do Código do Trabalho.

A minha discordância fundamenta-se na natureza do
direito à contratação colectiva como direito fundamental

dos trabalhadores (consagrado no artigo 56.o, n.os 3 e
4, da Constituição) e expressão do Estado social e não
como pura decorrência da autonomia privada.

Enquanto direito dos trabalhadores e não, obvia-
mente, dos empregadores, o direito à contratação colec-
tiva não pode ser encarado no mesmo plano que a liber-
dade negocial dos empregadores. Se é um direito dos
trabalhadores, não pode ter exactamente o mesmo con-
teúdo que a autonomia privada reconhecida a todos
os cidadãos e que a Constituição nem explicita como
direito específico.

O direito à contratação colectiva só é um direito espe-
cífico e um direito fundamental enquanto, no seu con-
teúdo mínimo, atinja três fins: compensação do desequi-
líbrio negocial entre os trabalhadores e os empregadores
(modo de realização da igualdade material); especial vin-
culatividade contra uma eventual ausência de vontade
negocial dos empregadores e alternativas negociais dese-
quilibradas (ao nível do contrato individual de trabalho);
papel de fonte de direito do trabalho, que afasta normas
legais não imperativas menos favoráveis para os traba-
lhadores (no plano infraconstitucional, a consagração do
favor laboratoris antecedeu a própria Constituição de 1976,
tendo sido concretizada pelo artigo 13.o, n.o 1, do Decre-
to-Lei n.o 49 408, de 21 de Novembro de 1969).

Nesta lógica, que subjaz à Constituição, a resposta
ao problema da violação do artigo 112.o, n.o 6, pelas
chamadas portarias de extensão ou pelas portarias de
regulamentação de condições mínimas não é muito difí-
cil de solucionar. Tais instrumentos administrativos são
fontes específicas do direito do trabalho, justificadas
ainda pelo próprio direito dos trabalhadores à contra-
tação colectiva ou correspondendo a um alargamento
do âmbito pessoal das normas emanadas das convenções
colectivas de trabalho.

Com efeito, a intervenção do Estado na extensão das
normas das convenções colectivas de trabalho, por razões
de igualdade, ou na aprovação de condições mínimas,
para obviar a uma eventual indisponibilidade negocial,
justifica-se em nome do próprio direito à contratação
colectiva — o qual, constituindo um direito fundamental
dos trabalhadores, poderia ser praticamente esvaziado se
estes instrumentos não existissem. A credencial consti-
tucional para a especialidade de tais instrumentos regu-
lamentares perante a lei é, como se disse, o próprio
artigo 56.o, n.os 3 e 4, enquanto consubstancia um direito
dos trabalhadores à negociação colectiva.

Se, porém, as convenções colectivas de trabalho pas-
sam a ser pura expressão da autonomia privada, mas
sem especial vinculatividade (nomeadamente em termos
de sobrevigência) nem condicionamento pelo favor labo-
ratoris, então chega-se a uma situação em que as por-
tarias de extensão ou de regulamentação de condições
mínimas de trabalho alteram a hierarquia das fontes
normativas sem que nada o autorize (visto que deixa
de ser considerado argumento decisivo para a derro-
gação do artigo 112.o, n.o 6, o direito dos trabalhadores
consagrado no artigo 56.o, n.os 3 e 4, da Constituição).

Na realidade, se é logicamente concebível uma espe-
cialidade das normas emanadas das convenções colec-
tivas relativamente às leis mais favoráveis, com funda-
mento na autonomia privada, já não se entende (na
perspectiva do Estado social) por que razão meros regu-
lamentos administrativos podem densificar leis em
branco ou afastar leis de conteúdo mais favorável em
nome de um alargamento de âmbito pessoal das con-
venções colectivas de trabalho que os destinatários dos
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regulamentos não subscreveram e bem assim que a
Administração crie regulamentos de condições mínimas
sem qualquer fundamento em critérios legais ou que
afaste mesmo os critérios legais mais favoráveis ao
trabalhador.

A pura lógica de homogeneização de sectores é típica
do Estado corporativo, mas não do Estado social e nem
sequer de um modelo liberal (cf., sobre a natureza da
intervenção legal, Manuel Correa Carrasco, La nego-
ciación colectiva como fonte del derecho del trabajo,
Madrid, 1997, pp. 1901 e segs. e 217 e segs.). Com efeito,
não será paradoxal que, justificada a natureza de fonte
normativa das convenções colectivas de trabalho na pura
autonomia privada, se venham a conceber instrumentos
regulamentares derivados dessas convenções em que os
respectivos destinatários não puderam sequer manifes-
tar a sua vontade?

E como justificar os regulamentos de condições míni-
mas como fonte normativa a partir do artigo 56.o, n.os 3
e 4, da Constituição, em que se prevê o direito dos
trabalhadores à contratação colectiva? Como justificá-
-los sem os conceber como sucedâneo de uma contra-
tação colectiva especificamente protectora dos traba-
lhadores e associada ao favor laboratoris? Retirado este
conteúdo do direito à contratação colectiva poderá ela
condicionar as fontes normativas legais, sobrepondo-se
a objectivos promocionais de direitos típicos do Estado
social de direito?

A delimitação do objecto do presente recurso excluiu
a questão da constitucionalidade da norma (rectius, da
parte da norma) que admite que as convenções colec-
tivas de trabalho prevaleçam sobre outras fontes nor-
mativas com regimes mais favoráveis, contra o meu
entendimento — visto que propugnei o respectivo
conhecimento. Porém, a ponderação de tal questão é
decisiva por me parecer inevitavelmente agregada ao
pedido do Presidente da República, devido à natureza
do problema que coloca, como pressuposto de uma pro-
núncia pela inconstitucionalidade ou não inconstitucio-
nalidade das portarias de extensão e de condições míni-
mas de trabalho que também incluam regimes menos
favoráveis ao trabalhador do que os legais.

É certo que ainda se poderia admitir (embora eu
não concorde com tal opinião) que as convenções colec-
tivas de trabalho contivessem regimes menos favoráveis,
afirmando que os trabalhadores, titulares do direito de
contratação colectiva, assim o quiseram em defesa dos
seus interesses — mas esquecendo que, numa perspec-
tiva de anterioridade em relação à negociação colectiva,
a admissibilidade desses regimes menos favoráveis des-
caracteriza o referido direito, parificando a posição de
trabalhadores e empregadores como se, tendencial-
mente, a lei não atribuísse quaisquer direitos aos
primeiros.

Ainda assim, o que será sempre incompreensível é
admitir que regulamentos administrativos contemplem
regimes menos favoráveis aos trabalhadores do que os
legais (note-se que o princípio do primado da fonte
normativa mais favorável subsiste no direito espanhol,
no artigo 3.o, n.o 3, do Estatuto de los Trabajadores —
cf., sobre a questão, Manuel Alonso Olea, Derecho del
Trabajo, 19.a ed., Madrid, 2001, pp. 923-924), por duas
razões decisivas: ao aprovar esses regimes, o Estado
está a negar direitos que ele próprio consagrou legal-
mente, pondo em causa o princípio da confiança e a
sua missão promocional de direitos (cf. Michel Despax,
Négociations, conventions et accords collectifs, 2.a ed.,

Paris, 1989, p. 513 e segs., e Wolfgang Däubler, Das
Arbeitsrecht, 1, 15.a ed., Hamburg, p. 268 e segs., que
referem as funções protectivas de direitos destes ins-
trumentos); por outro lado, o argumento de que os tra-
balhadores dispuseram dos seus próprios interesses já
não vale, mesmo que entendido em sentido formal.

Numa outra perspectiva, se se concluir pela inadmis-
sibilidade de as convenções colectivas de trabalho incluí-
rem regimes menos favoráveis, então será forçoso concluir
igualmente, e até por maioria de razão, pela inadmis-
sibilidade de os regulamentos administrativos preverem
regimes menos favoráveis ao trabalhador.

Ora, a meu ver, as convenções colectivas de trabalho
só valem como fontes normativas especiais relativa-
mente ao artigo 112.o, n.o 6, da Constituição, na medida
em que constituem um direito dos trabalhadores, não
podendo, por isso, derrogar direitos que a lei lhes con-
fere. Por conseguinte, só posso concluir, por maioria
de razão, que os regulamentos administrativos também
não podem derrogar regimes legais mais favoráveis, uma
vez que a sua justificação ante o artigo 112.o, n.o 6,
é assegurarem a efectividade do direito à contratação
colectiva.

Foi pelas razões enunciadas que votei vencida par-
cialmente a alínea f) da decisão, no que se refere às
portarias de extensão, e no sentido de uma mais ampla
inconstitucionalidade quanto à alínea g) da decisão, no
que respeita aos regulamentos de condições mínimas
(os quais também são, em meu entender, inconstitu-
cionais quando estabeleçam um tratamento menos favo-
rável para o trabalhador do que o decorrente das cha-
madas normas legais supletivas — dito de outro modo,
não aceito a existência de normas legais supletivas nessa
hipótese, mas antes, em rigor, de normas que apenas
podem ser derrogadas um sentido mais favorável para
o trabalhador).

6 — Quanto à alínea i) da decisão, votei igualmente
vencida porque entendo que a caducidade das conven-
ções colectivas de trabalho prevista pelo artigo 557.o,
n.os 2, 3 e 4, do Código do Trabalho, permite um vazio
de regulamentação que atinge sobretudo as medidas
protectoras dos trabalhadores e desequilibra a posição
destes perante os empregadores na negociação de con-
venções de trabalho.

Na verdade, os trabalhadores são constrangidos a
negociar novas convenções e a aceitar, eventualmente,
cláusulas menos favoráveis, na medida em que se perfila
como alternativa a caducidade das convenções anterio-
res e um eventual vazio de regulamentação ou as con-
dições mínimas previstas na lei.

Por outro lado, creio que é contraditório invocar a
autonomia privada para pôr fim a um princípio com
a relevância do favor laboratoris e, simultaneamente, des-
considerar aquela autonomia e não admitir sequer que
as partes que negoceiam uma convenção colectiva de
trabalho pretendam fazê-la valer por um período alar-
gado de anos ou mesmo sem limitação temporal.

O sentido do direito à contratação colectiva como
direito fundamental fica, assim, desvirtuado, operan-
do-se uma mutação funcional de conceitos valorativos
que pressupõe, aqui como no ponto anterior, uma revi-
são pela lei ordinária da «Constituição laboral».

7 — Quanto à alínea d) da decisão, concordando, no
essencial, com as razões aduzidas pelo Conselheiro
Mário Torres na sua declaração de voto, direi simples-
mente que o artigo 438.o, n.os 2, 3 e 4, do Código do
Trabalho, ao admitir a não reintegração do trabalhador
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de microempresa ou que ocupe cargo de administração
ou direcção despedido sem justa causa (ainda que com-
pita ao Tribunal apreciar se o regresso do trabalhador
é gravemente prejudicial e perturbador para a prosse-
cução da actividade empresarial), viola a proibição de
despedimentos sem justa causa em conjugação com o
direito à segurança no emprego (artigo 53.o da Cons-
tituição).

Se é verdade que a Constituição, ao proibir os des-
pedimentos sem justa causa, não diz explicitamente que
a consequência da sua ilicitude é a reintegração do tra-
balhador e não apenas a indemnização, também é certo
que nunca autoriza ou admite o despedimento sem justa
causa. Deste modo, a restrição do direito à reparação
integral dos danos (através de uma «reconstituição natu-
ral») constitui uma restrição de um direito — o direito
à segurança no emprego — que não é prevista ou auto-
rizada pela própria Constituição nem assenta numa pon-
deração de valores constitucionalmente fundada.

A invocação da protecção da prossecução da acti-
vidade empresarial é, para além disso, uma fórmula vaga
e indeterminada, que não permite distinguir as razões
objectivas da sua fundamentação nem demonstra que
princípios de justiça elementares num Estado de direito,
instrumentais da realização de direitos de personalidade
(quer se tenha uma visão comunitária quer se tenha
uma visão contratual da relação juslaboral), não são
sacrificados por razões de ordem económica ou em
nome do interesse colectivo.

O primado da protecção da pessoa sobre valores
importantes, mas ainda instrumentais, como a produ-
tividade ou o interesse da empresa, é corolário de um
«núcleo moral mínimo» que, com fontes inspiradoras
plurais, tais como o pensamento político da social-
-democracia e do socialismo democrático ou a doutrina
social da Igreja, constitui o ponto de equilíbrio (o «con-
senso por sobreposição» das sociedades liberais demo-
cráticas, na perspectiva de Rawls) da Constituição Por-
tuguesa — exprime, enfim, a sua tradição «humanista»,
a tradição que não precisa de estar escrita na Cons-
tituição para se poder dizer que nela está inscrita.

Aliás, a jurisprudência do Tribunal Constitucional evi-
dencia esta linha de orientação, ao rejeitar expressiva-
mente «a funcionalização do trabalhador aos interesses
da empresa» (Acórdão n.o 581/95, na linha do Acórdão
n.o 107/88) e ao admitir apenas em situações expressa-
mente qualificáveis de impossibilidade objectiva da manu-
tenção do vínculo laboral a cessação daquele vínculo.

O caso em análise está, porém, marcado pela sua
génese — o despedimento ilícito — e não por uma cir-
cunstância objectiva que origine prejuízo para a pros-
secução da actividade empresarial. O trabalhador não
pode, por isso, ser considerado «causa» de tal prejuízo.
Causa será, necessariamente, a ruptura causada pelo
despedimento ilícito.

Também os casos de contratos especiais citados no
acórdão, como exemplos de direito ordinário, não são
comparáveis. No contrato de serviço doméstico, há uma
ponderação de valores diversa que justifica a não rein-
tegração, por estar em causa a inserção do trabalhador
num ambiente familiar em que a protecção da priva-
cidade colide com o direito à segurança no emprego.
No caso do contrato desportivo, em que todavia se prevê
o direito à reintegração, a hipotética flexibilização de
tal direito ainda poderá ser justificada, para quem invoca
esse exemplo, pela natureza de tal contrato, no qual
a segurança no emprego é compensada por outras carac-
terísticas. E o contrato desportivo não pode ser o para-

digma do contrato de trabalho dos trabalhadores das
microempresas ou do contrato de trabalho dos admi-
nistradores e directores de empresa.

A situação que analisámos é, assim, pela sua génese
e natureza, essencialmente idêntica à considerada no
Acórdão n.o 107/88 e diversa da do Acórdão n.o 581/95
(ambos citados no presente acórdão) ou dos casos con-
cretos de contratos especiais referidos, configurando-se,
assim, como uma objectiva rejeição da anterior juris-
prudência.

A atribuição aos tribunais da possibilidade de atender
aos fundamentos do empregador para a não reintegra-
ção do trabalhador, em nome do interesse da empresa,
corresponde a impor ao juiz que considere alterada a
referida ordem de valores constitucionais e que admita
a prevalência sobre o direito do trabalhador à segurança
no emprego de objectivos económicos definidos pelo
empregador. Mas a realidade da empresa é ainda, em
última análise, justificável pela dignidade de cada uma
das pessoas que a constituem e deve ser sempre com-
patibilizada com o núcleo essencial dos direitos dos
trabalhadores.

Finalmente, num país em que as condições precárias
da economia tornam o sector das microempresas rela-
tivamente vasto e em que a possibilidade de encontrar
trabalho não é elevada, eliminar o direito de reinte-
gração nas ditas microempresas é permitir que o direito
contribua para a precariedade do emprego e ponha
mesmo em causa as condições de estabilidade de agre-
gados familiares.

A articulação da proibição constitucional dos despe-
dimentos sem justa causa com o direito, também cons-
titucional, à segurança no emprego não pode deixar ao
intérprete uma margem de arbítrio sobre a prevalência
dos valores conflituantes, como se pretende no presente
acórdão.

8 — Finalmente, votei com reservas a não inconsti-
tucionalidade do artigo 436.o, n.o 2, do Código do Tra-
balho, relativo à reabertura do procedimento disciplinar.

Na verdade, para além de duvidosamente conciliável
com um processo justo e com o direito de defesa no
âmbito do processo disciplinar (artigo 32.o, n.o 10, da
Constituição), a reabertura do procedimento disciplinar
determinada por vícios formais não pode conduzir a
um prolongamento do prazo prescricional, sob pena de
se protelar abusivamente tal prazo e afectar, desse modo,
as garantias de um processo justo nos termos dos arti-
gos 2.o e 32.o, n.o 10, da Constituição. No processo dis-
ciplinar, tal como o Tribunal Constitucional tem afir-
mado para o processo penal, os actos ou as decisões
nulas não podem ter o efeito de interrupção do prazo
prescricional (cf. Acórdão n.o 483/2002, de 20 de Novem-
bro — Diário da República, 2.a série, de 10 de Janeiro
de 2003). — Maria Fernanda Palma.

Declaração de voto

Votei vencido quanto à alínea e), nos termos da decla-
ração de voto do Ex.mo Conselheiro Pamplona de Oli-
veira, e quanto à alínea i), nos termos da declaração
de voto do Ex.mo Conselheiro Mário Torres, que acom-
panho, no essencial.

Votei vencido, em parte, quanto à decisão constante
da alínea f) e votaria em termos mais amplos a decisão
de inconstitucionalidade constante da alínea g), de
acordo com a declaração de voto da Ex.ma Conselheira
Maria Helena Brito, que acompanho, no essencial. —
Alberto Tavares da Costa.


